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Desde a Independência mexicana a população indígena foi vista como o principal entrave para 
a concretização do projeto de construção de um Estado-nação homogêneo. A partir do século 
XX, o Estado mexicano iniciou um projeto de transformação política e cultural, chamado 
indigenismo, objetivando integrar a população poliétnica do México. Nesse momento, o 
médico e antropólogo Gonzalo Aguirre Beltrán assumiu um papel protagônico, já que 
algumas de suas ideias integracionistas logo foram assumidas como oficiais pelo Estado 
mexicano. Esse trabalho buscou analisar aspectos da política indigenista integracionista, 
elaborada por Aguirre Beltrán, que foi pautada na indução da integração das comunidades 
indígenas ao mundo mestiço. Nesse panorama, trabalhamos o conceito de aculturação 
formulado pelo autor, bem como sua operacionalização dentro de tais comunidades com a 
finalidade de se construir um Estado-nação monoétnico.  Analisamos também as críticas que 
surgiram na década de 1970 ao projeto integracionista bem como a resposta de Aguirre 
Beltrán a tais críticas e sua defesa do integracionismo. Por fim, observamos os aspectos no 
qual o projeto integracionista fracassou e sua relação com alguns dos movimentos sociais que 
eclodiram no México a partir da década de 1970. Nessa análise, três obras de Aguirre Beltrán 
se tornaram fundamentais: “El proceso de aculturación” (1957), “Regiones de Refugio” 
(1967) e “Obra Polémica” (1976).  
 
























The indigenous population  was seen as the main obstacle to the realization of the project of 
construction of a homogeneous nation-State since Mexican Independence. As from  the 
twentieth century, the Mexican State started a project of political and cultural transformation, 
called indigenism , which aimed   to integrate the population poliétnica  of Mexico. At that 
time, the doctor and anthropologist Gonzalo Aguirre Beltrán took  on a leading role, since 
some of his integrationist ideas were taken as official by the Mexican State. This study sought 
to analyze aspects of  integrationist indigenous policy,  elaborated by Aguirre Beltrán, which  
was guided in the induction of the integration of the indigenous communities to the world 
breed. In this analysis, we use the concept of acculturation formulated by the author, as well 
as its operacionalization  within such communities with the purpose of building a mono-
ethnic nation-State. We also analyze the criticism that arose in late 1970 to the integrationist 
project as well as the answer  of Aguirre Beltrán to such criticism and his defense of the 
integracionism. Finally, we observed the aspects in which the integrationist project failed and 
its relationship with some of the social movements that broke out in Mexico from the late 
1970. In this analysis, three works by Aguirre Beltrán became fundamental: "El processo de 
aculturación " (1957), "Regiones de Refugio" (1967) and "Obra Polémica" (1976). 
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No ano de 1940 aconteceu no México o Congresso de Pátzcuaro, instrumentalizado 
pelo presidente Lázaro Cárdenas, e que pretendia institucionalizar o indigenismo no 
continente americano, através da criação de órgãos governamentais que analisassem o caso 
das comunidades indígenas e elaborassem estratégias para sua integração ao mundo mestiço. 
A partir desse momento ganhou destaque a figura de Gonzalo Aguirre Beltrán, um médico e 
antropólogo que continuou e aprofundou a idéia de fusão cultural. Sem dúvida, Aguirre 
Beltrán está entre os antropólogos de maior valor teórico do México, seus modelos teóricos 
logo foram adotados como oficiais pelo Estado mexicano e ele, à frente de instituições 
públicas, conseguiu aplicá-los.  
A política indigenista, formulada por Aguirre Beltrán, advertiu que o projeto de 
Estado-nação mexicano só obteria êxito se a população indígena fosse integrada à população 
mestiça. Ele ainda afirmou que a cultura indígena vivia uma condição de dominação e, por 
isso, o que impedia a construção de uma nação homogênea não era a variabilidade ecológica e 
sócio-cultural, mas as relações assimétricas e desiguais que se davam entre os diversos grupos 
culturais. Com isso, ele salientou que o Estado tinha a função de construir a nação diminuindo 
a desigualdade, melhorando a vida das comunidades indígenas e, consequentemente, 
promovendo uma maior integração do indígena à cultura mestiça.  
Nessa perspectiva, nossa análise buscou se pautar na reflexão antropológica que se 
realizou no México entre os anos de 1940 e 1980. A ênfase se deu na defesa do indigenismo 
integracionista feita pelo antropólogo Gonzalo Aguirre Beltrán, bem como a adoção desse 
projeto pelo governo mexicano e suas consequências para a população indígena. Nesse 
panorama, priorizamos a análise dos conceitos de aculturação1, regiões de refúgio e 
intercâmbio cultural, amplamente utilizados na obra do antropólogo.  
Numa perspectiva mais ampla, tentaremos expor ao longo do trabalho a questão de 
como o Estado mexicano lidou com a diversidade étnica. Nossa justificativa se pauta na 
importância desse tema na medida em que a política indigenista mexicana se tornou um 
modelo, no que diz respeito a como lidar com a questão indígena, para os demais países da 
1De acordo com Sofía Lilí Reyes Serrano o conceito de aculturação formulado por Aguirre Beltrán é uma das 
contribuições mais importantes das Ciências Sociais na América Latina, tanto que ele conjuga paradigmas 
científicos com as propostas de um programa político de inspiração nacionalista. Uma explanação mais 
pormenorizada desse conceito, segundo Beltrán, encontra-se em sua “Obra antropológica VI. El proceso de 
aculturacion y el cambio sociocultural de México” publicada pela Fondo de Cultura Económica em 1957. 
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América Latina que conviviam com suas minorias étnicas. Em nome do progresso e da 
unidade nacional, diversos governos na América tentaram impedir a manutenção das formas 
culturais plurais, perseguidas desde à época colonial. Por muito tempo imaginou-se que o 
aumento dos contatos, propiciados pela globalização, ajudariam na tarefa da uniformização e 
da assimilação, no entanto, de forma geral, percebemos que, na verdade, esse fato facilitou a 
emergência de identidades particularistas.  Com isso, muitos dos movimentos sociais que 
eclodiram na América Latina a partir de 1970 passaram pelo debate do pluralismo étnico e 
pela defesa das identidades étnicas.  
Temos em nosso trabalho o objetivo principal de analisar como o projeto 
integracionista elaborado por Gonzalo Aguirre Beltrán e adotado pelo Estado mexicano, entre 
1950 e 1980, lidou com a questão da diversidade étnica. Nessa tarefa buscaremos estudar os 
principais conceitos e ideias trabalhados na obra do antropólogo Gonzalo Aguirre Beltrán, 
bem como suas influências teóricas mexicanas, como Manuel Gamio e Alfonso Caso, e 
estrangeiras, como Franz Boas e Bronislaw Malinowski.  
Começamos traçando um breve histórico do processo de formação da identidade 
nacional mexicana e suas conseqüências para a identidade indígena. Para enfim discutir a 
política indigenista integracionista adotada pelo estado mexicano a partir da década de 1940 
cujo principal expoente foi Aguirre Beltrán. Por fim, analisaremos a hipótese de fracasso 
dessa política, pautando-nos nos movimentos sociais indígenas que eclodiram a partir da 
década de 1970, no fortalecimento dos processos de globalização e na crítica antropológica 
surgida à vertente integracionista.  
No que tange o nosso referencial teórico, acreditamos que recente renovação da 
História Política trouxe para o centro do debate as questões referentes às relações de poder. 
Até então preocupada com a história dos grandes Estados e dos grandes homens, a história 
política passou por transformações que a levaram a pensar o Estado como instrumento da 
classe dominante, já que ele não é imparcial, mas sim palco dos conflitos de poder2. 
Como destacou Pierre Rosanvallon: “O político não é uma instância ou um domínio 
entre outros da realidade: é o lugar onde se articulam o social e sua representação, a matriz 
simbólica onde a experiência coletiva se enraíza e se reflete ao mesmo tempo” 3 
A renovação da história política também privilegiou uma fecunda aproximação com a 
antropologia que permitiu enriquecer o estudo dos comportamentos políticos associando-os a 
2 RÉMOND, René. Uma história presente. In: RÉMOND, René (Org.). Por uma história política. Tradução de 
Dora Rocha. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003.  
3 ROSANVALLON, Pierre. Por uma História Conceitual do Político (nota de trabalho). Revista Brasileira de 
História, v.15, n.30, 1995. 
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fatores culturais. O abandono do enfoque tradicional da história em favor de uma abordagem 
cultural permitiu analisar como a dinâmica interativa entre os agentes sociais de uma dada 
realidade promovem a cristalização de valores, imagens e símbolos significativos para a 
mobilização política. A busca de critérios objetivos para definir a identidade na prática social 
serve à manipulação simbólica, mesmo que negativa, para a construção da imagem que os 
outros farão dos portadores da identidade.4 Em suma, esse novo enfoque tem ajudado a 
compreender comportamentos políticos e a desvendar mecanismos de poder. A respeito desse 
assunto Rodrigo Patto Sá Motta afirmou que:  
 
Os processos de legitimação política passam pelo estabelecimento de um 
imaginário que resume e simboliza, a nível da mentalidade popular, as 
mensagens e valores do poder. O poder necessita, além das estruturas 
burocráticas, além das instituições representativas e/ou coercitivas, da 
criação de imagens que atinjam de maneira imediata os corações e a mente 
da população: frequentemente mais os corações que as mentes.5 
 
Trabalhamos com a hipótese de que a etnicidade é manipulada pelos atores sociais no 
decorrer de suas interações percebemos que ela se torna um instrumento de construção e 
modificação de suas realidades. Com isso, no decorrer dessas negociações os atores tentam 
assumir a identidade mais vantajosa.6 A temática das identidades tem se tornado central em 
praticamente todos os campos das ciências sociais, até o ponto de se tornar o prisma pelo qual 
se analisa e compreende todos os demais interesses da vida contemporânea. Presente a todo 
momento em nosso estudo e traduzido pela tentativa do Estado mexicano de construir uma 
identidade nacional baseada na mestiçagem e na homogeneização das demais identidades 
étnicas, o debate sobre as identidades traz a tona o poder das representações na manipulação 
destas. 
 
É também por meio da representação que a identidade e a diferença se ligam 
a sistemas de poder. Quem tem o poder de representar tem o poder de definir 
e determinar a identidade. É por isso que a representação ocupa um lugar tão 
central na teorização contemporânea sobre identidade e os movimentos 
sociais ligados à identidade. Questionar a identidade e a diferença significa, 
4 BOURDIEU, Pierre. A Força da representação. In: A Economia das trocas lingüísticas: o que falar quer 
dizer. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1996. p. 107-116 
5 MOTTA, Rodrigo  Patto  Sá. A história política e o conceito de cultura política.  LPH: Revista de História. v. 
6, 1996. p. 83-91. 
6 POUTIGNAT, Philippe e STREIFF-FENART, Jocelyne. Teorias da etnicidade. Seguido de Grupos étnicos e 
suas fronteiras de Fredrik Barth. Tradução de Elcio Fernandes. São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 
1998. Cap.4 – A etnicidade, definições e conceitos, p. 85-121. 
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nesse contexto, questionar os sistemas de representação que lhe dão suporte 
e sustentação.7 
 
No mundo moderno as identidades nacionais constituem uma das principais 
identidades culturais. Apesar de muitas vezes serem colocadas como essenciais, as 
identidades nacionais são pensadas e transformadas no interior das representações. Com isso, 
a nação passa a ser pensada como um sistema de representação cultural. Uma cultura 
nacional, tal como a nação, é um discurso que, a todo o momento, constrói símbolos e 
representações para que os indivíduos se considerem inseridos dentro daquela “comunidade 
imaginada”8.  Como asseverou Stuart Hall:  
 
As culturas nacionais ao produzir sentidos sobre “a nação”, sentidos com os 
quais podemos nos identificar, constroem identidades. Esses sentidos estão 
contidos nas estórias que são contadas sobre a nação, memórias que 
conectam seu presente com o seu passado e imagens que dela são 
construídas.9 
 
O projeto indigenista, analisado em nossa pesquisa, foi profundamente marcado pela 
identificação entre o Estado e a nação. Com isso, o governo mexicano buscou unificar a 
identidade nacional em uma única identidade cultural, para que todos fossem representados 
como membros de uma mesma comunidade. Nesse processo o Estado mexicano valeu-se da 
ideologia da mestiçagem utilizando-se da supressão das diferenças culturais. O projeto 
indigenista de representar uma identidade única e homogênea ficou claro na obra de Aguirre 
Beltrán. 
No entanto, trabalhamos com a ideia de que as nações não passam de um discurso que 
representa a diferença como forma de dar unidade e identidade. Nessa perspectiva as 
comunidades indígenas foram vistas como diferentes do contexto nacional. Entretanto, Stuart 
Hall afirma que as identidades nacionais continuam sendo representadas como unificadas e 
um dos mecanismos usado nesse processo se daria através das relações de poder em que uma 
cultura seria entendida como subjacente a todos que partilham o espaço geográfico do Estado-
nação.  
7 SILVA, Tomaz Tadeu da; HALL, Stuart; WOODWARD, Kathryn (Org.). Identidade e diferença: a 
perspectiva dos estudos culturais. Petrópolis: Vozes, 2007. 
8 Benedict Anderson usa o termo “comunidades imaginadas” para argumentar que as culturas nacionais são 
compostas de símbolos e representações com as quais podemos nos identificar, para construir identidades. Todas 
as memórias e estórias que conectam e constroem a identidade da nação mostra que elas não são naturais, mas 
comunidades imaginadas. Ver: ANDERSON, Benedict. Comunidades imaginadas: reflexões sobre a origem e a 
difusão do nacionalismo. Tradução de Denise Bottman. São Paulo: Companhia das Letras, 2008 
9 HALL, Stuart. A identidade cultural na pós modernidade. Tradução de Tomaz Tadeu da Silva e Guacira 
Lopes Louro. Rio de Janeiro: DP & A, 2003. p. 51 
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Uma forma de unificá-las (as identidades nacionais) tem sido a de 
representá-las como a expressão da cultura subjacente de “um único povo”. 
A etnia é o termo que utilizamos para nos referirmos às características 
culturais - língua, religião, costume, tradições, sentimento de “lugar”- que 
são partilhadas por um povo. É tentador portanto utilizar a etnia dessa forma 
“fundacional”. Mas essa crença acaba no mundo moderno por ser um mito. 
A Europa Ocidental não tem qualquer nação que seja composta de um único 





Partindo dessa afirmação, que corrobora a impossibilidade da homogeneidade cultural em 
um Estado-nação, atentaremos para o fracasso da política indigenista. A pluralidade étnica do 
Estado mexicano e dos demais Estados-nação impõe que nenhuma identidade particularista 
possa pretender ser representante da identidade nacional tampouco da modernidade. Partindo 
dos estudos de Federico Navarrete percebemos que a reivindicação do direito às diferenças 
culturais está presente não só no movimento indígena, mas também em outros grupos sociais, 
inclusive amplos setores da sociedade mestiça mexicana. Cada um desses grupos possui sua 
própria maneira de ser cidadão e participar da vida pública. Por isso, reconhecer as 
identidades comunitárias e reconhecer a diversidade cultural é o único caminho para alcançar 
a igualdade que sonha a nação mexicana desde suas origens. Buscamos tentaremos ressaltar 
que a igualdade de que falamos não se trata de uma igualdade homogênea e excludente, mas 
sim uma definição de igualdade que parta da diferença cultural e que reconheça a pluralidade 
étnica.11 
Ainda no campo da história política podemos perceber que a pluridisciplinalidade foi um 
dos fatores que contribuiu para sua renovação. Tradicionalmente a relação dos historiadores 
com os documentos dava um valor extremado a seu conteúdo supondo que o sentido do texto 
é imediatamente perceptível na leitura. Essa ideia se viu abalada devido a aproximação da 
História com as Ciências Sociais e outras disciplinas. De acordo com René Remond o objeto 
da História política é de natureza interdisciplinar, o que torna impossível seu isolamento.  
Com isso, a aproximação com a lingüística mostrou-se fecunda por dar lugar à análise do 
discurso.12 
10 HALL, Stuart. A identidade cultural na pós modernidade. Tradução de Tomaz Tadeu da Silva e Guacira 
Lopes Louro. Rio de Janeiro: DP & A, 2003. p. 62. 
11 NAVARRETE, Federico. Las relaciones interétnicas en México. México: Universidad Nacional Autónoma 
de México, 2004.  p. 130. 
12 RÉMOND, René. Uma história presente. In: RÉMOND, René (Org.). Por uma história política. Tradução de 
Dora Rocha. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003. p. 13-36. 
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Entendemos o discurso como uma pratica social e, portanto, palco das lutas de 
representações e definição das identidades. Desconsiderar tais aspectos pode levar a analise 
do texto como se este fosse transparente e neutro com relação às disputas que o cercam. Nesse 
sentido concordamos com Milton José Pinto quando este afirma que: 
 
Definir os discursos como práticas sociais implica que a linguagem verbal e 
as outras semióticas com que se constroem os textos são partes integrantes 
do contexto sócio-histórico e não alguma coisa de caráter puramente 
instrumental, externa às pressões sociais. Têm assim papel fundamental na 
reprodução, manutenção ou transformação das representações que as pessoas 
fazem e das relações de identidades com que se definem numa sociedade, 
pois é por meio dos textos que se travam batalhas que, no nosso dia-a-dia, 
levam os participantes de um processo comunicacional a procurar “dar a 
última palavra”, isto é, a ter reconhecido pelos receptores o aspecto 
hegemônico de seu discurso13. 
 
 
Nesse panorama foi preciso também afastar o postulado da unicidade do sujeito que o 
considera como fonte e origem do sentido do texto. É preciso considerá-lo como sujeito 
histórico e ideológico onde sua fala é um recorte das representações de um tempo histórico e 
de um espaço social. Na fala do sujeito encontram-se outras vozes mascaradas que também 
falam, por isso, o sujeito divide o espaço discursivo com outro14. 
Posto isso, é preciso salientar que a análise dos documentos e referências apresentadas 
se deu prioritariamente através de conteúdo. Essa perspectiva de análise supõe que os textos 
são sempre portadores de um discurso que não é transparente e objetivo. A estrutura formal 
dos textos (enunciados, tempos verbais, vocabulário e outros) se tornou de suma importância 
para relacionar o texto a seu contexto. A forma do discurso sempre está relacionada ao social. 
Além da forma do texto em si, o motivo que fez, ou não, o texto ser aceito na sociedade, é 
uma das características importantes na contextualização histórica e na descoberta das 
estruturas sociais e universo simbólico no qual o texto se insere.  
Ao privilegiar a analise de conteúdo, buscamos interpretar os textos afastando-nos da 
ideia de que eles são transparentes e neutros.  Nesse panorama, num primeiro momento se fez 
necessário o tratamento descritivo da fonte, para posteriormente interpretá-las relacionando-as 
a seu contexto histórico e aos demais fatores que determinaram sua produção.  
A principio buscamos fazer uma instrumentalização teórica para depois partir para a 
coleta, leitura e interpretação dos dados. Na primeira fase, fizemos uma leitura intuitiva e 
13 PINTO, Milton José. Comunicação e discurso: introdução à análise de discursos. São Paulo: Hacker Editores, 
2002. 
14 BRANDÃO, Helena H. Nagamine. Introdução à análise do discurso. Campinas: Ed. da UNICAMP, 1991 
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aberta as varias interpretações e correntes. Na segunda fase, escolhemos temas e categorias 
das quais podemos destacar: Estado-nação; Identidade Nacional; Identidade Étnica; 
Mestiçagem; Aculturação; Integracionismo e Indigenismo.  
Ao analisarmos os discursos de intelectuais indigenistas da época delimitada buscamos 
associa-los ao processo de construção de identidade nacional e de sua crítica. 
Analisamos algumas obras publicadas por Gonzalo Aguirre Beltrán ao longo de sua 
carreira como antropólogo, pesquisador e funcionário do Estado mexicano. Além da análise 
dessas obras também foi necessário o estudo de obras historiográficas que retratam o período 
analisado, relatórios antropológicos, fontes primárias e dicionários. 
De acordo com nossos objetivos, dividimos esta dissertação em três capítulos. No 
primeiro, intitulado “Construindo a identidade nacional: da Reforma liberal à década de 1930” 
buscamos traçar um histórico das políticas públicas dirigidas ao indígenas, bem como a 
ligação dos intelectuais com tais políticas. Nessa análise, tentamos fazer uma trajetória da 
construção da identidade nacional no México e sua relação com os grupos indígenas. Também 
se fez necessário traçar um panorama dos diversos órgãos públicos criados para lidar com 
essa questão. 
No segundo capítulo intitulado “O projeto de Estado-nação em debate e sua 
operacionalização no México”, buscamos fazer um apanhado das principais teorias do Estado-
nação para depois demonstrar características e objetivos das políticas indigenistas 
integracionistas. A partir daí passamos a analisar o papel do antropólogo Gonzalo Aguirre 
Beltrán, nos pautando no estudo de seus principais conceitos como aculturação, regiões de 
refúgio e região intercultural. Buscamos mostrar suas principais influencias teóricas e como o 
autor na prática buscou a operacionalização do seu conceito de aculturação através da 
construção dos chamados Centros Coordenadores Indigenistas.  
No terceiro capítulo intitulado “Antropologia Crítica da década de 1970: o debate de 
uma polêmica” mostramos as críticas surgidas, a partir da década de 1970, à vertente 
integracionista. Buscamos também explicitar a resposta de Aguirre Beltrán a tais críticas e a 
reafirmação e manutenção de seu posicionamento a favor do integracionismo.  Nesse 
panorama tentamos comprovar nossa ideia de fracasso das políticas indigenistas nos valendo 
do fortalecimento dos movimentos indígenas a partir da década de 1970 e do papel da 
globalização na eclosão de diversas identidades particularistas que afastam a ideia de Estado-
nação coeso e unificado.  
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1- Construindo a identidade nacional: da Reforma Liberal à década de 
1930 
 
A separação política ocorrida, no século XIX, entre as metrópoles europeias e suas 
colônias latino americanas, trouxe para esses países a tarefa de construção das identidades 
nacionais e afirmação de suas posições enquanto países independentes. A construção de um 
Estado-nação homogêneo, seguindo os moldes europeus, foi uma obsessão tanto dos governos 
conservadores como dos liberais do pós-independência.15 
A independência política mexicana em 1810 e a posterior proclamação da república 
em 1824 mudaram o sentido do resgate histórico. O aparecimento de um novo sujeito, a 
nação, modificou o conteúdo da narrativa histórica. Apesar das diversas divisões internas, o 
Estado passou a ser considerado uma entidade integrada territorial, social e politicamente.16 
Nesse sentido podemos dizer que se criou um projeto político para formulação do que foi 
chamado por Benedict Anderson de comunidade política imaginada. Nessa concepção o 
Estado-nação é concebido como uma associação de indivíduos que se unem livremente para 
construir um projeto em comum.17  
A partir de então, o Estado passou a promover uma história nacional, definindo seus 
conteúdos e os instrumentos de difusão que, segundo Florescano, foram principalmente o 
calendário cívico, o livro de história, o sistema educativo e a pintura histórica18. Nesse 
sentido, Florescano afirmou que:  
 
En lugar de la concepción del devenir histórico dominada por la salvación de 
la humanidad y los valores cristianos, la indagación del pasado comenzó a 
ser dirigida por la formación del Estado-nación. Los antiguos protagonistas 
del discurso histórico, el conquistador, las órdenes religiosas, la Iglesia y el 
Estado español, fueran substituidos por los patriotas que combatieron por la 
Independencia, por los políticos que se esforzaron en darle forma al Estado 
nacional, por los héroes que ofrendaron sus vidas por la República, por las 
revoluciones que propulsaron los cambios políticos y sociales, y por los 
mexicanos, como se llamó en adelante a la diversidad de individuos y grupos 
que componían la populación.19 
 
 
A discussão em torno das identidades nacionais se estabeleceu em consonância com as 
teorias raciais que adquiriram, ao longo do século XIX, grande repercussão entre as elites 
15 FLORESCANO, Enrique. Patria y nación en la época de Porfírio Díaz. Signos Históricos, nº13. México: 
Universidad Autónoma Metropolitana- Iztapalapa, 2005.  p.153 
16 FLORESCANO, Enrique. Memória mexicana. México: Fondo de Cultura Económica, 2002.  p. 538. 
17 O conceito de comunidade imaginada será melhor trabalhado no início do capítulo 2. 
18 FLORESCANO, Enrique (coord.). Espejo Mexicano.  México: Fondo de Cultura Económica, 2002. p. 33. 
19 FLORESCANO, Enrique (coord.). Espejo Mexicano.  México: Fondo de Cultura Económica, 2002. p. 34. 
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intelectuais e políticas do mundo ocidental. Os distintos partidos políticos mexicanos que 
disputavam na arena nacional, conservadores, liberais ou moderados, consideravam as 
populações indígenas o maior entrave à construção da nação e a elas dirigiam suas críticas. O 
ataque aos povos indígenas logo impulsionou uma ofensiva contra suas comunidades e o 
surgimento de uma consciência nacional intolerante.20 
O Estado-nação ao invés de aceitar a diversidade vigente na sociedade tendeu a buscar 
sua uniformização por meio de uma legislação geral, uma administração central e um poder 
único. Desde a Independência, tanto o partido liberal, como o conservador passaram a fazer 
referências ao passado pré-hispânico como meio de criar uma origem comum ao que de agora 
em diante seria tido como mexicano. O triunfo dos liberais sobre os conservadores acelerou o 
projeto de uniformizar a diversidade social e cultural mexicana.21  
A ascensão do Partido Liberal no México remonta à Revolução de Ayutla de 1854 no 
qual houve a derrocada do governo conservador de Antonio López de Santa Anna e chegada 
dos liberais ao poder através da eleição de Ignacio Comonfort. Os liberais logo passaram a se 
dedicar a libertar o México do que concebiam como herança colonial usando para isso a 
criação de uma legislação que acreditavam que teria o poder de transformar a sociedade.22 De 
acordo com Enrique Florescano, a chamada geração da Reforma enfrentou três desafios: 
construir uma republica baseada em leis, difundir entre os cidadãos um espírito nacionalista e 
definir os meios para alcançar tais metas, que, grosso modo, foram a educação, as artes, a 
literatura, os símbolos nacionais e o fortalecimento do Estado.23 Ao resumir os ideais dos 
liberais mexicanos, David Brading afirmou que: 
 
En pocas palabras los ideólogos liberales contemplaban una república 
federal democrática, gobernada por instituciones representativas; una nación 
de pequeños propietarios, campesinos y maestros artesanos; con el libre 
juego de interés individual liberado das leyes restrictivas y del privilegio 
artificial. Irrevocablemente individualistas, asumían la doctrina económica 
clásica de la mano invisible que armonizaba los intereses del individuo con 
los de la sociedad. Una vez que hubieran desaparecido los obstáculos que 
impedían el desarrollo de la libre empresa, la actividad del Estado quedaba 
20 FLORESCANO, Enrique. Memória mexicana. México: Fondo de Cultura Económica, 2002.  p. 545 
21 Sobre o projeto conservador de nação que vigorou no México nos primeiros anos posteriores a sua 
independência, ver Dios, el rey y la patria mexicana: la idea conservadora de nación in: ZEPEDA, Beatriz. 
Enseñar la nación. La educación y la institucionalización de la idea de la nación en el México de la Reforma 
(1855-1876). México: Fondo de Cultura Económica, 2012.  
22 ZEPEDA, Beatriz. Enseñar la nación. La educación y la institucionalización de la idea de la nación en el 
México de la Reforma (1855-1876). México: Fondo de Cultura Económica, 2012. p. 94. 
23 FLORESCANO, Enrique. Etnia, Estado y Nación: Ensayo sobre las identidades colectivas en México. 
México: Taurus, 1996.  p. 380. 
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reducida a la defensa nacional, la educación y la seguridad interna. Pensaban 
que la libertad traería el progreso y prosperidad.24 
 
 
Como vimos, a intenção dos liberais seria a de criar uma nação de pequenos 
proprietários.  Esse grupo acreditava que muitos eram os obstáculos para a construção de uma 
nação moderna, seguindo os moldes da França e Estados Unidos.  Dentre tais obstáculos, os 
mais desafiadores seriam a Igreja Católica, a existência das haciendas25 e os privilégios legais 
que possuía a população indígena. Para os liberais, a grande concentração de terras da igreja 
impedia a fragmentação da propriedade agrícola e a circulação do capital, assim como o 
domínio eclesiástico sobre a educação também prejudicava o poder do Estado. Além disso, o 
catolicismo deveria deixar de ser a religião oficial do Estado. Com isso os liberais mexicanos 
esperavam que, a exemplo do que acontecera nos Estados Unidos, os imigrantes europeus de 
todas as religiões fossem atraídos para o México e passassem a constituir uma classe média 
agrária que promovesse o desenvolvimento econômico26. 
No que diz respeito às haciendas, elas bloqueavam a circulação de capital e seu 
sistema de peonagem impedia o pleno desenvolvimento do trabalho assalariado. Já no que 
tange aos indígenas, seus privilégios coloniais feriam o princípio liberal da igualdade jurídica 
entre cidadãos.  A fim de resolver tais problemas, os liberais buscaram diminuir o poder das 
corporações, especialmente da Igreja.  A partir do triunfo liberal foram publicadas várias leis 
que colocavam fim ao monopólio da igreja sobre a educação e desamortizavam os bens 
eclesiásticos.27 
Uma lei que ganhou bastante destaque foi a famosa Ley Lerdo de 25 de junho de 
1856.  Em seu artigo n.8, a lei versa sobre o confisco geral de todos os bens das corporações 
civis e eclesiásticas, ficando como exceção as terras de ejidos28. Na constituição de 1857, 
fortemente marcada pelo liberalismo, a redação da Ley Lerdo foi mantida, porém 
desapareceram as referências aos ejidos. Isso deixa clara a intenção de incentivar a pequena 
propriedade individual em detrimento das propriedades coletivas.29 
24 BRADING, David. Los orígenes del nacionalismo mexicano.  México: Ediciones Era, 2004. p. 101. 
25 Grandes propriedades fundiárias. 
26 KATZ, Friedrich. O México: A República Restaurada e o Porfiriato, 1867-1910. In: BETHELL, Leslie (org). 
História da América Latina: de 1870 a 1930, vol V. São Paulo: Edusp, 2002 .p. 25. 
27 ZEPEDA, Beatriz. Enseñar la nación. La educación y la institucionalización de la idea de la nación en el 
México de la Reforma (1855-1876). México: Fondo de Cultura Económica, 2012. p. 87 
28 Terreno de uso comum para todos os habitantes de uma aldeia ou povoado. 
29 GUERRA, François- Xavier. México: del Antiguo Régimen a la Revolución. México: Fondo de Cultura 
Económico, 1995. 
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Sem dúvida as medidas tomadas com relação às haciendas e às terras da Igreja 
buscavam, em primeiro lugar, repartir as propriedades agrárias e aumentar o número de 
pequenos proprietários, no entanto, havia outros objetivos que iam além das modificações 
agrárias. De um lado, os liberais acreditavam que a venda das propriedades de “mão morta”30 
poderiam ajudar a resolver os problemas financeiros do Estado mexicano. Outra questão seria 
a de confiar à Igreja somente as questões espirituais, já que para eles, o vínculo dos indivíduos 
com corporações impedia o surgimento de qualquer lealdade nacional.31  
Para os liberais, a Igreja representava os piores elementos da herança colonial. Sendo 
assim, eles objetivavam eliminar o controle da igreja sobre os pequenos proprietários e, assim, 
transferir sua lealdade à nação32. Um problema similar era o dos ejidos que também 
representava para os liberais uma herança colonial que dificultava a criação de uma lealdade 
por parte dos indígenas à nação, já que eles se mantinham leais a essas comunidades. Sobre 
essa situação, Sinkin afirmou que “el ejido se había convertido en una institución enquistada 
fuera del controle del Estado-nación, como la Iglesia, había apartado a un gran número de 
individuos del contacto directo con el Estado, haciéndolos así más leales a su comunidad local 
que  a la nación.”33  
Os liberais tentaram assumir uma postura legalista frente aos indígenas e acreditaram 
que a situação desse grupo melhoraria automaticamente ao convertê-los em cidadãos 
juridicamente iguais. Todavia, o que aconteceu, de fato, ficou longe do ideal liberal. A venda 
das terras desapropriadas da Igreja ocorreu por leilões e, por isso, elas foram parar nas mãos 
dos grandes latifundiários. Para os indígenas, as medidas liberais também foram desastrosas. 
Transformados em cidadãos juridicamente iguais, o indígenas perderam parte dos privilégios 
concedidos na colônia.34 Além disso, a lei de expropriação de terras acabou por prejudicá-los, 
já que suas pequenas propriedades não tiveram chance de sobrevivência frente às crescentes 
haciendas. Embora a Igreja católica ameaçasse com a excomunhão aqueles que comprassem 
30 São propriedade de domínio das corporações de mão-morta, bens pertencentes a entidades que são corpos 
coletivos, como comunidades religiosas, de beneficência e outras. Em tais entidades, por seu caráter perpétuo, os 
bens não podiam mudar de mãos e, por isso, constituíam riqueza morta. Assim, imóveis, por exemplo, 
pertencentes à igreja (templos, mosteiros, conventos, ordens religiosas, confrarias, misericórdias etc), por seu 
caráter de inalienabilidade, constituíam essa designada riqueza morta. 
31 ZEPEDA, Beatriz. Enseñar la nación. La educación y la institucionalización de la idea de la nación en el 
México de la Reforma (1855-1876). México: Fondo de Cultura Económica, 2012. p. 87. 
32 ZEPEDA, Beatriz. Enseñar la nación. La educación y la institucionalización de la idea de la nación en el 
México de la Reforma (1855-1876). México: Fondo de Cultura Económica, 2012. p. 91. 
33 SINKIN, Richard apud  ZEPEDA, Beatriz. Enseñar la nación. La educación y la institucionalización 
de la idea de la nación en el México de la Reforma (1855-1876). México: Fondo de Cultura Económica, 2012. 
p.91. 
34 NUNES, Américo. As Revoluções do México. São Paulo:Perspectiva, 1980. p.25. 
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suas terras expropriadas, os hacendados não temiam tal ameaça e incorporavam em suas 
terras as antigas propriedades da igreja e propriedades comunais indígenas. Muitos indígenas 
se transformaram em peões das haciendas, para garantirem sua sobrevivência, e acabaram por 
contrair inúmeras dívidas nas tiendas de raya35. Como afirmou Brading: “Sin embargo, la 
paradoja persiste: la misma filosofía que postulaba el ideal del pequeño propietario, negaba a 
sus partidarios los medios para lograr sus objetivos”.36 
De acordo com Beatriz Zepeda, a valorização do passado pré-hispânico não havia 
estado presente nos ideais liberais de nação antes da Reforma. Antes desse momento, os 
liberais tenderam a desdenhar do passado pré-hispânico bem como do colonial já que os 
identificavam com o atraso. No entanto, a partir da Reforma Liberal as referências ao passado 
pré-hispânico começaram a ser comuns em contextos como manifestos e discursos 
patrióticos.37 
O chamado “darwinismo social”, que destacava a questão da raça, qualificando as 
diferenças entre os povos em escalas de evolução, teve forte impacto nos meios intelectuais a 
partir da segunda metade do século XIX, originando teorias racialistas, como, por exemplo, a 
eugenia, que visava o “aprimoramento” genético do gênero humano por meio da eliminação 
de raças consideradas inferiores38.  
A influência do darwinismo social fez com que muitos intelectuais enxergassem a 
população indígena como inferior. No entanto, a numerosa população indígena no México e a 
necessidade de criar um Estado-nação homogêneo fez com que surgissem novas 
interpretações e readaptações dessas teorias à realidade mexicana. Nesse momento passou-se 
à exaltação da mistura de raças e a mestiçagem tornou-se símbolo máximo da ideia de um 
mexicano puro, superior e portador da autêntica identidade nacional mexicana.39 
Um exemplo claro dessa mudança de posicionamento, pode ser encontrado na obra de 
Francisco Pimentel40. Esse autor afirmava que a raça indígena era inferior, mas não por 
35 Lojas das haciendas e de outros domínios rurais e urbanos. Explicar um pouco mais. Era o armazém, o lugar 
de venda de utensílios e mantimentos em que os peões eram obrigados a comprar. 
36 BRADING, David. Los orígenes del nacionalismo mexicano.  México: Ediciones Era, 2004. p. 104. 
37 ZEPEDA, Beatriz. Enseñar la nación. La educación y la institucionalización de la idea de la nación en el 
México de la Reforma (1855-1876). México: Fondo de Cultura Económica, 2012. p.118. 
38 SCHWARCZ, Lilia Moritz. O Espetáculo das Raças – cientistas, instituições e questão racial no Brasil 1870-
1930. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. p.54.  
39 FERNANDES, Luis Estevam de Oliveira. Patria mestiza: Memória e História na invenção da nação 
mexicana entre os séculos XVIII e XIX. Campinas, 2009. Tese (Doutorado) – Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas, Universidade Estadual de Campinas. p. 211.  
40 Intelectual, filólogo e literato mexicano ligado ao governo de Maximiliano (1863/1867) no México. Durante 
esse governo Francisco Pimentel tornou-se prefeito da cidade do México e escreveu a obra Memoria sobre las 
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natureza e sim devido ao processo de dominação a que foi submetida durante a colonização. 
Pimentel considerava que os indígenas seriam inaptos ao progresso e um obstáculo ao 
estabelecimento de crenças e propósitos comuns, por isso ele afirmava que: “Mientras los 
indígenas sigan en el estado que se encuentram actualmente, México no podrá aspirar 
verdaderamente ao rango de nación”41.  
Para Pimentel havia no México uma falta de coesão patriótica que impedia a formação 
de um verdadeiro povo homogêneo. Para esse autor não havia no México uma nação, pois os 
dois principais grupos étnicos que viviam no México, brancos e indígenas, em nada se 
assemelhavam. Ele ainda identificava os valores europeus com os valores modernos que o 
México deveria perseguir, ao passo que os valores indígenas eram identificados com o atraso 
e o primitivismo42. Com isso a solução ideal ao problema seria uma “desindianização” dos 
indígenas mexicanos. No projeto de modernização almejado por Pimentel, não se enquadrava 
a população indígena, sobre isso ele afirmou que:  
 
Queremos caminos de fierro, y la mayor parte de nuestra población no sabe 
andar más que a pie; queremos telégrafo, y el indio ve su aparato como cosa 
de nigromancia; queremos introducir el gas en nuestras ciudades, y casi 
todos nuestros compatriotas se alumbran con ocote; queremos extender 
nuestro comercio y no hay consumidores. 43 
 
Como solução aos problemas colocados, Pimentel pregou a elevação educacional dos 
indígenas ao nível dos brancos para que assim se facilitasse a fusão racial entre eles e, com o 
tempo, e com a imigração europeia, os indígenas fossem diluídos entre a raça branca. 
Lembrando que o mestiço seria só uma transição para o projeto final de branquear toda a 
população44. As ideias de Francisco Pimentel ilustram o pensamento da época e nos mostram 
a importância que se dava à construção de uma nação coesa seguindo os moldes europeus e 
ocidentais.  
causas que han originado la situación actual de la raza indígena, dedicado à Maximiliano. Um breve apanhado de 
suas principais teorias encontra-se no artigo:  
FERNANDES, Luiz Estevam de Oliveira. A mestiçagem como exclusão do indígena nas propostas de 
Francisco Pimentel (México-1864). IX Encontro Internacional da ANPHLAC, Goiânia, UFG, 2010.  
41 PIMENTEL, Francisco apud FAVRE, Henry. El indigenismo. México: Fondo de Cultura Económico, 1998. 
p. 37. 
42 JUNIOR, Valdir Donizete dos Santos. Mestiçagem e questão indígena no Porfiriato: identidade e alteridade 
nas obras de Justo Sierra. Revista Eletrônica da ANPHLAC, n.14, 2013. p. 164. 
43 PIMENTEL, Francisco apud BASAVE BENÍTEZ, Augustín. México Mestizo: Análisis del nacionalismo 
mexicano en torno a la mestizofilia de Andrés Molina Enríquez. México: Fondo de Cultura Económica, 2002. 
p.27. 
44 FERNANDES, Luis Estevam de Oliveira. Patria mestiza: Memória e História na invenção da nação 
mexicana entre os séculos XVIII e XIX. Campinas, 2009. Tese (Doutorado) – Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas, Universidade Estadual de Campinas. p.185. 
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Os elogios à mestiçagem em prol do branqueamento persistiram nos períodos 
posteriores e muitos intelectuais trabalharam para dar embasamento científico a tais 
postulados. Durante o governo de Porfírio Díaz, o grupo que mais se destacou na elaboração 
de tais argumentos foi o dos científicos, como veremos adiante.  
De acordo com Florescano, a construção de um Estado de dimensões nacionais com 
força discursiva e uniformidade das leis e instituições públicas levou anos para se consolidar. 
Somente no governo de Porfírio Díaz que se conseguiu armar uma maquinaria política dessa 
magnitude45.  
A figura de Porfirio Díaz ganhou destaque na guerra contra os franceses46, ainda no 
governo de Benito Juárez. Com o falecimento deste, em 1872, quem assumiu a presidência do 
México foi o presidente do Supremo Tribunal, Sebastián Lerdo de Tejada47 que logo 
convocou eleições que ele mesmo ganhou. Lerdo governou entre 1872 e 1876 enquanto 
enfrentava as revoltas de Díaz, que ganhou popularidade também ao lançar o Plano de La 
Noria que propunha a não-reeleição a nível federal e municipal. Diante da perda da 
popularidade e dos constantes ataques de Díaz, Lerdo renunciou e fugiu do país. Iglesias, seu 
sucessor convocou eleições para 1877 que Díaz ganhou. Ele governou até 1880 quando 
apresentou o general Manuel Gonzalez como candidato, obedecendo ao princípio da não 
reeleição. Ao fim do governo de Gonzalez, que fora considerado um dos governos mais 
corruptos do México, Díaz se elegeu novamente presidente48.  
Porfirio Díaz governou o México a partir de 1884, em uma ditadura que durou 27 
anos.  Durante seu governo, o México apresentou um rápido crescimento econômico. No 
entanto, tal crescimento se deu à custa de muitos empréstimos estrangeiros, principalmente 
com a Inglaterra e Estados Unidos. Além disso, um grave problema foi a acentuação das 
45 FLORESCANO, Enrique. Memória mexicana. México: Fondo de Cultura Económica, 2002. p. 547 
46 Vale ressaltar que durante o século XIX o México sofreu duas graves intervenções estrangeiras, uma dos 
Estados Unidos, entre 1846 e 1848, no qual o México perdeu grande parte de seus territórios e outra intervenção 
francesa entre os anos de 1864 e 1867, no qual o México foi governado por um imperador europeu, 
Maximiliano, apoiado pelo setor conservador do próprio país, e protegido pelos franceses (que o apoiavam 
militarmente). Sobre o assunto ver:   
KATZ, Friedrich. O México: A República Restaurada e o Porfiriato, 1867-1910. In: BETHELL, Leslie (org). 
História da América Latina: de 1870 a 1930, volume V. São Paulo: Edusp, 2002. 
47 Lerdo de Tejada foi presidente entre 1872, quando da morte de Juárez, até 1876, quando sofreu um golpe que, 
pela primeira vez, levou Porfírio Díaz ao poder. Lerdo foi o homem que elevou os valores da Reforma liberal de 
Juárez ao estatuto constitucional. Procedia de uma família liberal, associada à Reforma. Seu irmão, Miguel, por 
exemplo, criara, durante o governo de Ignacio Comonfort (1855-1858), em 1856, a “ley Lerdo”, nome popular 
da Ley de Desamortización de Fincas Rústicas y Urbanas, que nacionalizava as terras corporativas no país. 
Fonte: FERNANDES, Luis Estevam de Oliveira. Patria mestiza: Memória e História na invenção da nação 
mexicana entre os séculos XVIII e XIX. Campinas, 2009. Tese (Doutorado) – Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas, Universidade Estadual de Campinas. p. 16. 
48 KATZ, Friedrich. O México: A República Restaurada e o Porfiriato, 1867-1910. In: BETHELL, Leslie (org). 
História da América Latina: de 1870 a 1930, volume V. São Paulo: Edusp, 2002. p. 40. 
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desigualdades nos diferentes tipos de indústrias e regiões mexicanas e também entre os 
sistemas agrícolas mais avançados e os mais primitivos. De acordo com Friedrich Katz, essa 
desigualdade regional remonta à época da colônia e a esse respeito o autor afirma que:  
 
Outra profunda discrepância produzida no México pelo desenvolvimento 
porfiriano foi a crescente disparidade regional entre o Centro, o Sul e o 
Norte. Essa disparidade não era nova. Na verdade, remontava às origens da 
civilização na região. Muito antes da conquista europeia, tanto no centro 
quanto no sul a agricultura era intensiva, havia grandes cidades, uma 
sociedade altamente estratificada e uma cultura complexa, ao passo que a 
região norte era habitada por caçadores e coletores nômades e por alguns 
agricultores primitivos. A chegada dos espanhóis introduziu novas 
diferenças nessas regiões. Na economia colonial da Nova Espanha o sudeste 
ficou bastante marginalizado, porque nele não foram encontrados recursos 
minerais. Em contrapartida o norte tornou-se parte fundamental da Nova 
Espanha colonial. Foram descobertas aqui algumas das minas mais ricas49.  
 
 
Porfírio Díaz, de fato, impulsionou a indústria mexicana o que atraiu empresários e 
financistas da Europa e Estados Unidos.  Há no período a criação de uma infraestrutura 
industrial com a chegada de técnicas e máquinas modernas. Essa situação levou à construção 
de portos e inúmeras vias férreas para escoamento da produção. A construção de ferrovias, 
que foi grande motivo de propaganda do governo Díaz, também auxiliou na comunicação 
entre as diferentes regiões do país e na ampliação de indústrias têxteis, alimentícias e 
siderúrgicas. Essas ferrovias serão de grande valia para os exércitos civis e militares à época 
da Revolução Mexicana. O setor de maior destaque da economia foi a mineração, que à época 
chegou a representar cerca de 70% das exportações. O setor petrolífero ganhou destaque 
quando houve o desenvolvimento da indústria automobilística. A descoberta de petróleo no 
Golfo do México ocasionou a disputa entre trustes ingleses e norte-americanos. Díaz sempre 
se inclinou à utilização do capital inglês e europeu no geral. 50 
Segundo os intelectuais porfiristas, as transformações econômicas do governo Díaz 
levavam o México a dar mais um passo no sentido da modernização, mas o que de fato se 
construía era um país dependente do capital estrangeiro e profundamente marcado por 
desigualdades regionais. Os setores mais importantes da economia como mineração, indústria 
e transportes ficaram nas mãos de estrangeiros e o México continuou um país exportador de 
matérias primas para os países mais industrializados.  
49 KATZ, Friedrich. O México: A República Restaurada e o Porfiriato, 1867-1910. In: BETHELL, Leslie (org). 
História da América Latina: de 1870 a 1930, volume V. São Paulo: Edusp, 2002.  p. 55. 
50NUNES, Américo. As Revoluções do México. São Paulo:Perspectiva, 1980. p. 46.  
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O longo governo de Díaz pode ser entendido como uma ditadura que se alicerçou em 
dois fatos: o alcance de certa estabilidade interna, a pax porfiriana, e o surgimento de um 
Estado forte e centralizador. A pacificação do governo Díaz foi um grande motivo de 
propaganda política. Os conflitos mais recorrentes diziam respeito ao banditismo no campo, e 
às revoltas indígenas e camponesas. Ao final do século XIX, muitos conflitos foram 
apaziguados, os que possuíam mais força e notoriedade eram os movimentos indígenas e 
camponeses. A diminuição dos conflitos estava fortemente ligada à formação de um Estado 
centralizador que não poupou o uso da violência para a resolução desses conflitos. Até mesmo 
a ampliação da rede ferroviária, promovida por Díaz, auxiliou na pacificação na medida em 
que permitiu que os exércitos chegassem mais rápido às províncias e reprimissem possíveis 
rebeliões.  
Em 1892 foi criado um novo partido político, a União Liberal, que agrupou diversos 
teóricos do porfirismo. Em um manifesto de inauguração do partido, publicado em 1892, 
Justo Sierra, o mais famoso do grupo, chamou atenção para a necessidade de se analisar 
cientificamente a situação social do México para reforçar a ordem e obter a liberdade. Essas 
ideias deram origem ao nome que o grupo seria popularmente chamado, os científicos. O 
ideal desse grupo era manter a ordem política e garantir a liberdade econômica, para tal eles 
utilizaram o positivismo de Mill e Spencer. Na verdade essa política acabou por diminuir a 
liberdade do povo e aumentar a liberdade de exploração das classes mais altas51.  
Os “científicos” tiveram grande influência sobre o governo de Diaz, no entanto, este 
sempre buscou ficar acima das pressões desse grupo visando manter seu poder centralizado. 
Uma teoria de suma importância para o grupo foi o darwinismo social de Herbert Spencer que 
promoveu a ideia de que as classes mais altas possuíam uma cultura superior e que, por isso, 
deviam buscar o benefício de toda sociedade. Já os menos abastados, que eram considerados 
inferiores e sem aptidão ao êxito econômico, deveriam acatar as ordens e ideias dos mais 
abastados com respeito e agradecimento52.   
Justo Sierra, político e intelectual que pode ser considerado um dos principais 
ideólogos do porfiriato, entendia a nação como um organismo social cujo desenvolvimento se 
assemelhava ao dos seres humanos, baseando-se nas teorias biologizantes de Spencer. Para 
51 JUNIOR, Valdir Donizete dos Santos. Mestiçagem e questão indígena no Porfiriato: identidade e alteridade 
nas obras de Justo Sierra. Revista Eletrônica da ANPHLAC, n.14, 2013. p. 160. 
52 Sobre as teorias racialistas e a aplicação que elas tiveram na América Latina ver: SCHWARCZ, Lilia Moritz. 
O Espetáculo das Raças – cientistas, instituições e questão racial no Brasil 1870-1930. São Paulo: Companhia 
das Letras, 1993. 
                                                 
27 
esse autor, o grupo indígena era incompatível com o projeto de nação. Algumas características 
dos indígenas apresentadas por ele seriam: passividade, superstição religiosa e alcoolismo53.  
Para Sierra os indígenas se encontravam às margens dos eventos históricos mexicanos. 
Essa situação teria sua origem no período colonial, no qual, segundo ele, os europeus não 
conseguiram transformar os povos indígenas. Apesar dessa visão negativa sobre o indígena, 
Sierra acreditava que era possível transformar esses povos em agentes ativos no progresso 
nacional. Duas foram as soluções apresentadas pelo autor: educação e mestiçagem. Para o 
autor esses seriam dois fatores transformadores, pois colocariam os indígenas em contato com 
os brancos e mestiços mexicanos, que seriam, segundo ele, a parte ativa no progresso da 
nação mexicana. Vale ressaltar que mestiçagem, na obra de Justo Sierra, era entendida para 
além da mistura racial, já que se trataria também de uma mescla cultural e social54.   
Em uma comparação rápida entre as ideias de Francisco Pimentel e de Justo Sierra 
percebemos que apesar das divergências em vários aspectos, a visão negativa sobre o indígena 
e a defesa da mestiçagem, da educação e da imigração são tópicos compartilhados pelos dois 
autores55. 
Esses teóricos, em uma época de pessimismo racial e condenação da mestiçagem, 
conseguiram elaborar teorias que ao invés de criticar a mestiçagem, a colocava como a 
principal solução para a construção do Estado-nação homogêneo mexicano. Em ambos 
percebemos nitidamente uma visão preconceituosa e estigmatizada dos indígenas, além de 
uma vontade de que haja predominância das características brancas europeias na mestiçagem.  
De acordo com Federico Navarrete, esses autores foram responsáveis pelo que ele 
chama de ideologia da mestiçagem afirmando que “en la segunda mitad del siglo XIX y la 
primera mitad del siglo XX, las élites intelectuales y políticas de México definieron una 
identidad étnica única para los mestizos, lo que llamaré la ideología del mestizaje56”  
Segundo Navarrete essa ideologia herdou diversas características da identidade étnica 
e do nacionalismo construído pelos criollos57. Ambas usaram o passado indígena como raíz 
de sua identidade ao mesmo tempo em que disseminaram a ideia de que a cultura ocidental 
53 JUNIOR, Valdir Donizete dos Santos. Mestiçagem e questão indígena no Porfiriato: identidade e alteridade 
nas obras de Justo Sierra. Revista Eletrônica da ANPHLAC, n.14, 2013. p. 162. 
54 JUNIOR, Valdir Donizete dos Santos. Mestiçagem e questão indígena no Porfiriato: identidade e alteridade 
nas obras de Justo Sierra. Revista Eletrônica da ANPHLAC, n.14, 2013. p. 163 
55 JUNIOR, Valdir Donizete dos Santos. Mestiçagem e questão indígena no Porfiriato: identidade e alteridade 
nas obras de Justo Sierra. Revista Eletrônica da ANPHLAC, n.14, 2013. p. 165 
56 NAVARRETE, Federico. Las relaciones interétnicas en México. México: Universidad Nacional Autónoma 
de México, 2004. pg 89 
57 Sobre a apropriação e ressignificação das características indígenas à serviço do nacionalismo criollo ver: 
BRADING, David. Los orígenes del nacionalismo mexicano. México: Ediciones Era, 2004. 
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seria superior e, por isso, as elites participantes dessa cultura teriam o direito de governar o 
país e direcionar suas transformações culturais58.  
Navarrete afirma que a mestiçagem foi fundamental na criação da identidade nacional, 
pois transformou a identidade de um grupo em uma identidade nacional. Além disso, essa 
ideologia serviu para fundamentar o poder de uma elite intelectual e política. Navarrete 
também cita Benedict Anderson para propor que a ideologia da mestiçagem foi um dos 
principais pilares para a construção de uma “comunidade imaginada”.59  
Outro aspecto importante dessa ideologia seria o fato de que embora ela pareça 
contrária às teorias racialistas do século XIX, na verdade, há vários pontos em comum entre 
elas. Uma das semelhanças é que ambas acreditavam que a humanidade estaria dividida em 
diferentes raças e que a raça branca seria mais evoluída e mais forte que as demais raças. Com 
isso, se buscava a mescla como forma de “elevar” a população indígena. Logo, podemos 
concluir que a ideologia da mestiçagem, não criticou as teorias racialistas, mas as adaptou à 
realidade latino americana60.  
 
A Revolução Mexicana 
 
A Revolução Mexicana de 1910, primeira grande revolução do século XX na América 
Latina, é um dos eventos mais complexos deste século. Por trás dos grandes nomes dos 
líderes amplamente analisados pela historiografia, encontramos diversas demandas políticas e 
econômicas. Dentre tais demandas localizamos a questão agrária como uma das principais 
discussões dessa revolução.  
Além disso, a Revolução Mexicana também trouxe à tona a questão acerca da 
participação dos indígenas na nação mexicana. Os governos do início do século XX 
continuavam a pensar a questão indígena e almejavam a integração nacional desses grupos 
para a construção de um Estado nacional homogêneo. A população indígena continuou sendo 
vista por muitos como primitiva e, por isso, se fazia necessário elevá-la ao nível do resto da 
58 NAVARRETE, Federico. Las relaciones interétnicas en México. México: Universidad Nacional Autónoma 
de México, 2004. p. 90. 
59 NAVARRETE, Federico. Las relaciones interétnicas en México. México: Universidad Nacional Autónoma 
de México, 2004. p. 93. 
60 NAVARRETE, Federico. Las relaciones interétnicas en México. México: Universidad Nacional Autónoma 
de México, 2004. p. 91. 
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população. Entre os instrumentos utilizados por esses governos para atingir tal objetivo, 
destacamos a alfabetização, educação escolar e as artes61.  
Grosso modo, podemos dizer que a eclosão da revolução ocorreu principalmente para 
resolver a questão da sucessão de Porfírio Díaz que havia convocado eleições para setembro 
de 1910. Nesse panorama, surgiu Francisco Madero, latifundiário do norte e, até então, 
desconhecido no cenário político nacional, levantando a bandeira da não reeleição de Díaz e 
do sufrágio efetivo. Madero se lançou em campanha eleitoral e percorreu todo o país 
divulgando suas propostas que incluíam reformas eleitorais, liberdade de imprensa e de ensino 
e outras mudanças. Seu programa de reformas era tímido, pois temia a mobilização das 
massas e participação independente dos camponeses e operários. O movimento maderista se 
dirigiu principalmente às classes médias e tinha como ideia central a não-reeleição. Quando 
em 1909 foi criado o Partido Anti-Reelecionista, este reuniu principalmente os interesses de 
industriais, de intelectuais independentes e dos profissionais liberais. O movimento de 
Madero era eminentemente político e não contemplava as demandas sociais populares que 
existiam no México62. 
Faltando poucos dias para a eleição, Madero foi detido e Porfírio Díaz foi reeleito 
presidente, através de fraudes, com 99% dos votos. Após a eleição, Madero foi solto e decidiu 
se exilar no Texas devido às perseguições políticas. Lá ele redigiu o Plan de San Luis de 
Potosí no qual ele convocou a população a se mobilizar contra o governo de Díaz. Além 
disso, ele declarou as eleições fraudulentas e proclamou-se presidente provisório. Para obter o 
apoio dos camponeses Madero assegurou que devolveria aos indígenas as terras que 
historicamente lhes vinham sendo expropriadas pelos latifundiários63. No Plan de San Luis de 
Potosí, Madero afirmou que:  
 
Graças à lei sobre as terras incultas, numerosos pequenos proprietários, 
índios em sua maioria, foram despojados de seus terrenos com a 
aquiescência da “Secretaria de Fomento”, ou por meio das punições dos 
Tribunais da República. É mais que justo restituir aos antigos proprietários 
as terras das quais eles foram arbitrariamente despojados. Determina-se a 
revisão de tais disposições ou decisões, impondo-se àqueles, ou a seus 
herdeiros que as adquiriram de forma tão imoral, a restituição a seus antigos 
proprietários, aos quais pagarão também uma indenização pelos prejuízos 
sofridos. Somente no caso de essas terras terem passado às mãos de 
61 GIRAUDO, Laura. Anular las distancias: los gobiernos posrevolucionarios en México y la transformación 
cultural de indios y campesinos. Madri: Cientro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008. p. 26.  
62 NUNES, Américo. As Revoluções do México. São Paulo: Perspectiva, 1980. p. 68. 
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terceiros, os antigos proprietários receberão uma indenização daqueles a 
quem as espoliações beneficiaram. 64 
 
 
Diante de tais promessas os camponeses zapatistas no sul (à época também 
reivindicavam o direito de escolher o governador de Morelos) e as tropas de Pancho Villa no 
norte se aliaram ao movimento antireelecionista liderado por Madero.  
Pancho Villa era um antigo domador de cavalos praticamente analfabeto que chefiava 
um exército de peões e trabalhadores rurais assalariados que almejavam fracionar os grandes 
latifúndios do norte para se tornarem rancheiros. O grupo liderado por ele não lutava pela 
propriedade comunal, mas pela divisão dos grandes latifúndios do norte em favor da pequena 
propriedade privada. Já o grupo liderado por Zapata que, à diferença de Villa, tinha demandas 
profundamente enraizadas à terra, lutava pela restituição das terras expropriadas aos pueblos65 
e pela criação de ejidos. Os zapatistas foram um dos principais grupos envolvidos na questão 
de terras e suas reivindicações sempre vincularam a questão agrária à indígena. Uma 
característica fundamental desse grupo foi a de que ele era constituído principalmente de 
camponeses indígenas que desde a Independência mexicana viram as terras coletivas em que 
viviam serem incorporadas às haciendas. Nesse ponto foi emblemático o caso de Emiliano 
Zapata que guardou os títulos de terras outorgados pela coroa espanhola ainda à época da 
colônia. Sobre esse fato Womack Jr afirma: 
 
Os títulos de terras que o tio de Zapata lhe entregara em setembro de 1909 
eram documentos quase sangrentos. Aquilo que foi confiado a Zapata não 
era, portanto um simples monte de papelada, mas um testemunho da 
integridade de todos os chefes de Anenecuilco que o haviam precedido e 
uma prova de confiança dada por todas as gerações passadas do pueblo. 
Velar pela sua segurança era, pois, uma grande responsabilidade e quando 
um ano e meio mais tarde Zapata decidiu que a aldeia devia aderir à 
revolução, meteu os títulos num cofre e enterrou-os na igreja local66.  
 
 
Diante das investidas militares, organizadas no centro, sul e norte, Porfírio Díaz 
renunciou em maio de 1911. Francisco León de la Barra foi nomeado presidente provisório 
até que se realizasse eleições em outubro. Apesar de seu curto governo, uma de suas ações 
que deve ser lembrada é a criação das chamadas Escolas de Instrução Rudimentares que 
propunham o ensino do castelhano aos indígenas e a educação básica. O desenvolvimento 
64 NUNES, Américo. As Revoluções do México. São Paulo:Perspectiva, 1980. p. 69 
65 Comunidades rurais indígenas 
66 WOMACK JR, Jonh. Zapata e a Revolução Mexicana. Lisboa: Edições 70, 1980. p. 295. 
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dessa escola está ligado ao contexto de criação de inúmeros órgãos indigenistas, a partir da 
Revolução Mexicana, que estiveram estreitamente ligados à tentativa de modernização da 
sociedade e de construção de um Estado-nação homogêneo. A partir de 1900 os traços 
coloniais que os projetos liberais não conseguiram acabar, tornaram-se cada vez mais 
intoleráveis. A revolução Mexicana de 1910 tornou isso ainda mais latente e os governos pós 
1910 acabaram por tomar medidas legislativas para regulamentar as relações entre índios e 
não índios.67 
Em 6 de novembro de 1911, Francisco Madero tomou posse, após vencer as eleições 
presidenciais. O governo de Madero foi conservador. Ele defendeu a divisão das terras em 
pequenas propriedades, mas sem despojar nenhum latifundiário. Além disso, seu Plan de San 
Luis de Potosí não fez nenhuma referência à classe operaria. Durante seu governo, Madero 
reprimiu greves, perseguiu líderes operários e fechou a Casa del Obrero Mundial (COM)68. 
Em suma, Madero não atendeu a causa dos operários, tampouco a dos camponeses.69 
O não cumprimento da promessa de restituição das terras as comunidades indígenas 
por parte de Madero à época de sua presidência (1911-1913), fez com que Zapata retirasse seu 
apoio ao seu governo, através da elaboração do Plan de Ayala. Esse documento, lançado por 
ele em 1911 foi a síntese de suas reivindicações e defendeu a propriedade comunal já que 
pediu a restituição das terras às populações indígenas que tivessem seus títulos, e a 
distribuição de outras terras aos ejidos70.  
O descontentamento dos camponeses com o governo maderista, que negligenciou suas 
promessas com relação às questões agrárias e ainda nomeou para cargos importantes em 
Morelos desafetos daquela população fez com que a população de Morelos se revoltasse 
contra Madero e engrossasse as tropas zapatistas, buscando a proteção de Zapata.71 
Diante de um golpe de estado, Madero renunciou em 19 de fevereiro de 1913. 
Victoriano Huerta surgiu como presidente de transição. Os governadores de todos os estados 
reconheceram Huerta como presidente, exceto Venustiano Carranza governador de Cohauila e 
Ignacio Pesquera de Sonora.72 
67 CASAS MENDONZA, Carlos Alberto. Nos olhos do outro: nacionalismo, agências indigenistas, educação e 
desenvolvimento. Brasil-México (1940-1970). Campinas, 2005. Tese (Doutorado) – Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas. p. 176. 
68 Central sindical de influencia anarquista. 
69 NUNES, Américo. As Revoluções do México. São Paulo: Perspectiva, 1980. p. 72. 
70 WOMACK JR, Jonh. Zapata e a Revolução Mexicana. Lisboa: Edições 70, 1980. p.91. 
71 WOMACK JR, Jonh. Zapata e a Revolução Mexicana. Lisboa: Edições 70, 1980. p.91.  
72 WOMACK JR, Jonh. Zapata e a Revolução Mexicana. Lisboa: Edições 70, 1980. p.143. 
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O governo de Huerta foi notadamente a favor dos latifundiários, banqueiros e 
financistas ligados ao comércio de exportação e importação com a Europa. Esse período foi 
marcado pela brutalidade contra os camponeses. Os governadores dos estados foram trocados 
por militares.73 
Huerta se colocou a favor dos interesses petrolíferos britânicos controlados pela 
empresa Lord Cowdray. A maior parte dos governos estrangeiros reconheceu a presidência de 
Huerta originada pelo golpe, no entanto, o recém-eleito presidente dos Estados Unidos, 
Woodrow Wilson se posicionou contra esse governo. Sob o pretexto de defesa da democracia, 
Wilson organizou ataques ao governo de Huerta, mas na verdade Wilson estava convencido 
de que Huerta estaria a favor dos interesses petrolíferos ingleses em detrimento dos interesses 
dos Estados Unidos74. Sobre esse fato, o historiador Américo Nunes nos apresenta uma 
contradição na posição de Wilson: 
 
A questão do controle da exploração e produção petrolífera mexicana é a 
causa da hostilidade do presidente Woodrow Wilson em relação a Huerta, 
pondo de lado suas próprias ideias de democrata puritano e humanista. A 
democracia norte-americana organiza represálias (estrangulamento 
financeiro, apoio político aos constitucionalistas, ameaça de intervenção) 
contra Huerta. No momento em que todos os governos do mundo já haviam 
reconhecido a sua ditadura militar, o presidente Woodrow Wilson decide 
impor um “império moral” na América: se recusa a reconhecer todo governo 
saído de uma “revolução” armada. Não obstante, se Wilson recusa a ditadura 
huertista, produto de uma ação armada (contra revolucionária, no caso), 
reconhece o governo de Benavides, no Peru, que, como no México, chegara 
ao poder após um levante militar.75 
 
 
Em 1914 um incidente em Veracruz (marinheiros estadunidenses foram presos no 
porto de Tampico) serviu de pretexto para que tropas dos Estados Unidos tomassem o estado 
de Veracruz. Enquanto isso, Venustiano Carranza, maior opositor de Huerta no México, 
organizou o Exército Constitucionalista (que contou com quatro divisões: a do noroeste, 
chefiada pelo general Álvaro Obregón; a do nordeste, chefiada pelo general Pablo González; a 
do norte, chefiada por Pancho Villa e a do centro chefiada pelo general Natera) para depor 
Huerta76. 
Venustiano Carranza fora um antigo científico e latifundiário de Coahuila, que lançou 
o Plan de Guadalupe, um documento que, embora reconhecesse os problemas sociais, foi 
73 NUNES, Américo. As Revoluções do México. São Paulo:Perspectiva, 1980. p. 78 
74 NUNES, Américo. As Revoluções do México. São Paulo:Perspectiva, 1980. p.80. 
75 NUNES, Américo. As Revoluções do México. São Paulo:Perspectiva, 1980. p. 84. 
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essencialmente político e advogava a favor da volta à ordem constitucional e pelo fim da 
ditadura de Huerta. A princípio seu programa não contemplou a questão agrária, no entanto, 
em 1915, visando atrair os setores camponeses para o seu lado, Venustiano Carranza 
promulgou um decreto afirmando a necessidade de se devolver às comunidades indígenas as 
terras de onde elas haviam sido expulsas. Apesar disso os camponeses permaneceram hostis a 
sua causa. O Plan de Guadalupe também reconheceu Carranza como o Primeiro chefe do 
exército chamado constitucionalista, e afirmou que, uma vez o México dominado por tal 
exército, Carranza deveria assumir o poder executivo até que se convocassem eleições 
gerais.77 
O Exército Constitucionalista obteve importantes vitórias sobre o Exército federal. 
Zapatistas e carranzistas marcharam para a cidade do México, o que levou Huerta a renunciar 
em 1914. Com relação à intervenção dos Estados Unidos no México, Carranza reafirmou o 
direito de seu país à autodeterminação. Após mediações de diplomatas de outros países a 
favor do México e de negociações entre Estados Unidos e México, ocorreu a Conferência 
Pan-Americana de Washington em 1915 que determinou a retirada das tropas estadunidenses 
de Veracruz e reconheceu Carranza como presidente provisório do México.78 
Uma das medidas do governo de Carranza foi a criação da Direção Geral de Belas 
Artes, em 1915, que teve a missão de desenvolver uma arte que tivesse feições nacionais 
próprias. No entanto, a falta de recursos fez com que essa instituição durasse somente até 
1918.79 
A partir de 1915 a Revolução passou por um de seus momentos mais importantes, no 
que tange à questão agrária, com a convocação da convenção de Aguascalientes. Essa 
convenção se declarou soberana e independente e tinha a intenção de reunir os grandes chefes 
revolucionários em um território neutro para que se começasse a pensar a pacificação do 
México. Um documento elaborado na convenção expôs seus objetivos: “A soberana Convenção 
Revolucionária teve por objetivo unificar todos os grupos que tinham participado da guerra civil desde 
1910, para poder obter a pacificação do país e condensar em um programa social as aspirações e 
reivindicações do povo.”80 
77 KRAUZE, Enrique. Biografía del poder: Caudillos de la Revolución Mexicana 1910-1940.  México: 
Tusquets, 1997. p. 190.  
78 NUNES, Américo. As Revoluções do México. São Paulo:Perspectiva, 1980. p. 82. 
79GIRAUDO, Laura. Anular las distancias: los gobiernos posrevolucionarios en México y la transformación 
cultural de indios y campesinos. Madri: Cientro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008.  p.37. 
80 Crónicas y Debates de las Secciones de la Soberana Convención Revolucionaria apud NUNES, Américo. As 
Revoluções do México. São Paulo:Perspectiva, 1980. p. 90.  
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Nos meses que antecedem a Convenção ficaram claras as divergências entre 
carranzistas, villistas e zapatistas. Os zapatistas tinham uma proposta mais voltada para a 
agricultura tradicional e organização coletiva da terra e do trabalho. Já os carranzistas e 
villistas atendiam aos anseios da população do norte e, por isso, tinham uma visão mais 
individual que comunitária. As diferenças entre Carranza e Villa eram de ordem social e 
cultural. Para os zapatistas, Carranza era um burguês que nunca reconheceria as 
determinações do Plan de Ayala, por isso eles não o reconheceram como presidente e 
exigiram sua renuncia81.  
Na primeira convocação da convenção na Cidade do México, em 1º de outubro de 
1914, Villa e Zapata se recusaram a comparecer. Somente quando a convenção foi mudada 
para Aguascalientes, considerado território neutro, é que os três chefes militares se 
dispuseram a se reunir. A Convenção reuniu cinco grupos diferentes: carranzistas, villistas, 
zapatistas, delegados obregonistas e um outro grupo de representantes “independentes”.  Logo 
em seu primeiro dia, na tentativa de resolver as rivalidades latentes entre os grupos, foi votado 
que deveria haver a renúncia dos três principais líderes: Carranza, Zapata e Villa. Carranza 
não reconheceu essa votação e seguiu para Veracruz. Foi eleito um presidente provisório para 
a Convenção, Eulalio Gutiérrez, chefe revolucionário de San Luis de Potosí, que reconheceu 
Villa como Chefe da Divisão do Norte e Zapata como chefe do Exército do Sul. A ala 
obregonista permaneceu ao lado de Carranza e abandonou a assembleia. Com Carranza em 
Veracruz, as tropas de Villa e Zapata resolveram ocupar a Cidade do México, em 24 e 25 de 
novembro de 1914, simbolizando a unidade da vertente camponesa da revolução. Nesses dois 
dias históricos, os exércitos de Zapata e Villa desfilaram pela capital e depois entraram no 
Palácio Nacional onde Villa e Zapata, um de cada vez, sentaram na cadeira presidencial.82 
Nesse momento existiam dois projetos políticos fortes, o da convenção, hegemonizado 
pelos grupos de Villa e Zapata, e o de Carranza com o projeto de uma Assembleia 
Constituinte. Com a ocupação de Villa e Zapata na capital, a Convenção se mudou para lá.  
Carranza reformulou o Plan de Guadalupe incluindo demandas existentes no Plan de Ayala de 
Zapata, além disso, Carranza travou um acordo com a Casa del Obrero Mundial que 
aumentou sua base de sustentação política. Zapata, devido à inúmeros desentendimentos com 
Villa, voltou para Morelos. Obregón, como comandante das tropas carranzistas, foi à capital e 
81 AGUILAR CARMÍN, Héctor e MEYER, Lorenzo. À sombra da Revolução Mexicana: História mexicana 
contemporânea, 1910 – 1989. São Paulo: EDUSP, 2000. p. 69.  
82 BARBOSA, Carlos Alberto Sampaio. A fotografia a serviço de Clio: uma interpretação da história visual da 
Revolução Mexicana (1910-1940). São Paulo: Editora UNESP, 2006. p. 159. 
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entrou em confronto com a Divisão do Norte, chefiada por Villa, na famosa Batalha de 
Celaya. Após diversas derrotas, o exército de Villa voltou para o norte.  
No que diz respeito à economia, podemos dizer que os anos entre 1911 e 1916 foram 
catastróficos. A destruição de muitas ferrovias comprometeu a circulação de produtos no 
mercado interno e a produção se tornou mais localizada. Também houve destruição e 
diminuição da produção. Parte do que foi produzido ficou sob controle de alguns chefes 
militares que usaram os recursos para financiar a guerra, ou até para o enriquecimento 
pessoal. Além disso, houve também a destruição do sistema monetário já que muitas facções 
revolucionárias passaram a emitir sua própria moeda. Essa situação levou ao aumento da 
inflação no preço dos produtos básicos o que gerou ainda mais revolta em diversos setores. O 
único setor que não foi prejudicado durante a revolução foi o petrolífero que, na verdade, 
chegou a prosperar durante os anos revolucionários83. O ano de 1915 foi um dos mais 
dramáticos da revolução, diversas epidemias assolaram a população, como tifo, febre amarela, 
gripe espanhola, além disso, houve diversas ondas migratórias de mexicanos que foram para 
os Estados Unidos fugindo da Guerra Civil. A reação econômica só ocorreu a partir de 1917 
devido a um fator externo, a Primeira Guerra Mundial. Nesse período a demanda por produtos 
mexicanos aumentou assim como as exportações. Essa reação levou à recuperação produtiva 
de diversos setores que haviam declinado durante os anos iniciais da revolução, como a 
mineração, a agricultura, a pecuária e outros. 84  
Em agosto de 1916, Carranza, ainda à frente do poder executivo, convocou um 
congresso constituinte para elaboração da nova constituição. O único pré-requisito para fazer 
parte desse congresso era ser carranzista e permanecer fiel ao Plan de Guadalupe. No entanto, 
a essa altura da revolução, os carranzistas já não eram um grupo homogêneo e indivisível. 
Nesse momento aconteceu também outro atrito com o governo estadunidense, Villa havia 
ocupado uma cidade fronteiriça, Columbus. Logo Woodrow Wilson organizou uma expedição 
punitiva para ir atrás de Villa.85.  
Com relação à constituição, o projeto de Carranza não foi aprovado e em 1917 foi 
elaborada uma nova constituição que, sem perder a referência à constituição de 1857, 
legalizou diversas demandas revolucionárias. A nova constituinte reafirmou o federalismo, a 
separação entre Estado e Igreja e a liberdade política através do voto universal e direto. A 
83 AGUILAR CARMÍN, Héctor e MEYER, Lorenzo. À sombra da Revolução Mexicana: História mexicana 
contemporânea, 1910 – 1989. São Paulo: EDUSP, 2000. p. 72. 
84 HERNÁNDEZ CHÁVEZ, Alicia. México: breve historia contemporánea. México: Fondo de Cultura 
Económica, 2000.  
85 AGUILAR CARMÍN, Héctor e MEYER, Lorenzo. À sombra da Revolução Mexicana: História mexicana 
contemporânea, 1910 – 1989. São Paulo: EDUSP, 2000. p. 86. 
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maior conquista dessa constituição foi finalmente incorporar em seu artigo 27 as aspirações 
agrárias de alguns revolucionários. Essa nova legislação reconheceu, pela primeira vez na 
história do México independente, os direitos de propriedade das comunidades indígenas. Isso 
quer dizer que a nova constituição invalidou as leis liberais que prejudicavam a propriedade 
comunal indígena em favor das parcelas individuais. De acordo com esse artigo a propriedade 
de terras e águas compreendidas nos limites do território nacional caberia originariamente à 
Nação, que, com isso, teria o direito de transmitir sua posse a particulares para constituir 
propriedade privada, logo, caberia à nação fazer expropriações por motivos de utilidade 
pública e conduzir a fragmentação dos latifúndios em benefício da pequena propriedade e dos 
pueblos. Essa constituição ainda ratificou a lei agrária de Cuernavaca86 que incorporava 
artigos do Plan de Ayala em seu texto87.   
Um dos principais nomes que se destacou na elaboração da constituição foi o 
advogado Andrés Molina Enriquez que afirmou que a questão de terras e a desigualdade eram 
os principais fatores de atraso e injustiça que impediam a integração nacional. Molina 
Enriquez foi um destacado intelectual que, desde a época de Porfírio, elaborou ensaios que 
pensavam a realidade mexicana e propunha soluções para os problemas. Influenciado por 
Hebert Spencer, Molina Enríquez pensava a nação como um organismo em desenvolvimento 
cuja evolução dependia da integração de suas partes. Com isso, caberia ao Estado garantir e 
estimular essa integração. Molina Enríquez afirmou que um dos grandes problemas que 
afligiam o México era a desigualdade social e a má distribuição e utilização da terra88. 
Uma de suas obras de maior destaque foi “Los grandes problemas nacionales” 
publicada em 1909. Essa obra revisou a história mexicana a partir dos conflitos sociais e de 
raça. Molina Enríquez propôs um conceito de raça menos biológico do que os mais ortodoxos 
darwinistas socais, associando características orgânicas à aspectos sociais. Para ele, a raça 
seria “Un conjunto de hombres que por haber vivido largo tiempo en condiciones iguales de 
medio, han llegado a adquirir cierta uniformidad de organización, señalada por cierta 
uniformidad de tipo”.89 Para Enríquez a construção da nação mexicana deveria atender a 
86 Lei promulgada pela Soberana Convenção de Aguascalientes, em 28 de outubro de 1915, no qual reconhecia o 
Plan de Ayala  e o direito tradicional e histórico dos pueblos, rancherias e comunidades da nação de possuírem e 
administrarem em comum suas terras de repartimiento e ejido.  
87 AGUILAR CARMÍN, Héctor e MEYER, Lorenzo. À sombra da Revolução Mexicana: História mexicana 
contemporânea, 1910 – 1989. São Paulo: EDUSP, 2000. p. 70. 
88 GIRAUDO, Laura. Anular las distancias: los gobiernos posrevolucionarios en México y la transformación 
cultural de indios y campesinos. Madri: Cientro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008. p. 38 
89 MOLINA ENRIQUEZ, Andrés apud FUNES, Patricia. Salvar la nación: intelectuales, cultura y política en 
los años veinte latinoamericanos. Buenos Aires: Prometeo Libros, 2006. p. 99. 
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unidade de tipos, de religião, de língua, de cultura e de costumes. Nesse ponto o mestiço seria 
o único grupo em condições de possibilitar essa síntese.90 
Além de sua importância no desenvolvimento das teorias da mestiçagem no México, 
Andrés Molina Enríquez, durante o governo de Carranza, foi nomeado membro consultor da 
Comissão Nacional Agrária do Ministério da Agricultura e Fomento. Sendo responsável pela 
redação do já mencionado projeto do artigo 27 da constituição que fora uma das maiores 
conquistas da Revolução Mexicana.91 
Em 1917, Álvaro Obregón, já era reconhecido por suas habilidades militares e 
políticas. Nesse mesmo ano, logo que a Assembleia Constituinte aprovou a nova Carta, 
Obregón se demitiu do gabinete carranzista. Obregón sabia da necessidade de se travar 
acordos com as diversas correntes revolucionárias e se irritara com a intransigência de 
Carranza que há muito estava desgastado e mal visto por diversos setores. A corrupção dos 
carranzistas, o assassinato de Zapata, comandado por ele, e a situação de carestia da 
população haviam colocado Carranza numa situação de rejeição e insatisfação frente à 
população. Além disso, a possibilidade de ser presidente sempre motivou Obregón. Uma 
prova disso foi a insistência de Obregón para que Carranza aceitasse a presidência provisória, 
o que o impediria de se reeleger para o mandato seguinte.92  
Em 1919, Adolfo de la Huerta, governador do estado de Sonora e  carranzista retirou 
seu apoio à Carranza e conclamou o povo a tirá-lo da presidência. Carranza renunciou e fugiu 
para Veracruz. Adolfo de la Huerta foi eleito presidente interino pela Câmara dos Deputados e 
cumpriu o resto do mandato93.  
Em maio de 1919, Obregón lançou sua campanha, pelo Partido Liberal 
Constitucionalista. Nessa campanha Obregón percebeu a importância de se travar acordos 
com alguns grupos revolucionários, inclusive com os zapatistas e com o grupo operário 
representado pela Casa del Obrero Mundial. Esse último apoio era de suma importância já 
que, sob a liderança de Luis Morones, a CROM chegou a arregimentar um milhão de 
trabalhadores, se transformando na maior central sindical da América Latina. O apoio das alas 
agraristas se deu através das Ligas Agrárias e do Partido Nacional Agrarista de Antonio Díaz 
90 FUNES, Patricia. Salvar la nación: intelectuales, cultura y política en los años veinte latinoamericanos. 
Buenos Aires: Prometeo Libros, 2006. p. 100. 
91 PINTO, Jorge Eschriqui Vieira. Andrés Molina Enríquez e a importância da Reforma Agrária no México, no 
início do século XX. Anos 90, Porto Alegre, v. 16, n. 30, dez, 2009. p. 273-298 
92 AGUILAR CARMÍN, Héctor e MEYER, Lorenzo. À sombra da Revolução Mexicana: História mexicana 
contemporânea, 1910 – 1989. São Paulo: EDUSP, 2000. p. 91 
93 WOMACK JR, JOHN. A Revolução Mexicana, 1910-1920. In: BETHELL, Leslie (org). História da 
América Latina: de 1870 a 1930, volume V. São Paulo: Edusp, 2002. p. 185. 
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Soto y Gama, que fora um dos secretários de Zapata. O denominador comum entre esses 
setores e Obregón foi o nacionalismo94. 
Em 1920, Obregón formulou o Plan de Água Prieta que além de exigir respeito à 
soberania dos estados, às garantias individuais e à constituição de 1917, ainda acusava 
Carranza de violar tal constituição e criava o Exército Constitucionalista Liberal no qual 
Adolfo de la Huerta seria o chefe supremo interino. Em 5 de setembro de 1920 ocorreram 
eleições presidenciais com a vitória de Álvaro Obregón. Em seu governo, Obregón procurou 
integrar diversas correntes da revolução em seus ministérios, como Plutarco Elias Calles e 
Adolfo de la Huerta (representantes do grupo de Sonora), Antonio Villareal (dos grupos 
agraristas) e José Vasconcelos (intelectual antiporfirista que assumiu o ministério da 
educação). Um dos aspectos de destaque de seu governo foi a desistência em se conciliar com 
o governo dos Estados Unidos, com quem as relações há muito estavam estremecidas. O 
reconhecimento da dívida externa contraída durante o governo de Porfírio Díaz, a não 
aplicação do artigo 27 da constituição, que afirmava que o Estado era proprietário soberano 
dos minérios da superfície e do subsolo, e ainda a indenização dos estadunidenses que haviam 
sido prejudicados com a revolução eram algumas das exigências dos Estados Unidos para 
reestabelecer relações diplomáticas com o México. Diante de tais determinações, Obregón 
abandonou a intenção de se reconciliar com os Estados Unidos até 1923 quando precisou de 
ajuda para resolver uma crise política. Para se reconciliar com o governo estadunidense 
Obregón foi obrigado a aceitar o princípio da não retroatividade, no qual os artigos da 
Constituição de 1917 que afetavam os interesses econômicos das empresas estadunidenses, 
principalmente as petrolíferas, não seriam aplicados em caráter retroativo à data de sua 
promulgação. Outro aspecto importante foi que nem Obregón nem seus sucessores permitiram 
a existência de qualquer partido político que pudesse pôr em questão a legitimidade do 
regime.95 
O México dos anos 1920 foi alvo da curiosidade de estrangeiros e dos próprios 
mexicanos que, muitas vezes dirigidos pelo Estado, contribuíram para formação de mitos e de 
novos ícones culturais. O ideal a que esses governos aspiraram era a formação de uma nação 
moderna que pudesse contar com uma população unida e homogênea com profundas raízes 
culturais. A ampla participação dos indígenas e camponeses nos conflitos até 1920 mostraram 
94 WOMACK JR, JOHN. A Revolução Mexicana, 1910-1920. In: BETHELL, Leslie (org). História da 
América Latina: de 1870 a 1930, volume V. São Paulo: Edusp, 2002. p. 190. 
95 MEYER Jr., Jean. O México: Revolução e reconstrução nos anos de 1920. In: BETHELL, Leslie (org). 
História da América Latina: de 1870 a 1930, volume V. São Paulo: Edusp, 2002. p. 198. 
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a necessidade de incorporar esses grupos nos cânones culturais da nação96. Nessa época 
houve no México inúmeras ações institucionais e políticas sociais voltadas à redefinição da 
identidade nacional. Essa tendência utilizou elementos autóctones para formação da 
identidade nacional. Os governos pós 1920 tinham o objetivo declarado de assimilar os 
indígenas à população mestiça para a formação da nacionalidade. Com isso os intelectuais da 
época viveram um paradoxo, pois ao mesmo tempo em que se buscava a utilização de 
elementos indígenas na construção da identidade nacional, esses elementos eram muitas vezes 
vistos como bárbaros e atrasados. A população indígena e camponesa, que participava 
ativamente do processo revolucionário buscava uma “indianização” da identidade nacional, 
no entanto a formação dessa identidade conduzida pelo Estado propunha uma seleção das 
tradições indígenas e populares que fossem condizentes com o ideal de Estado-nação 
homogêneo. A partir dos anos 1920 a história oficial mexicana difundiu símbolos e lendas 
que apresentavam a Revolução como um acontecimento único que transcendia os indivíduos e 
unia os diversos grupos. O novo Estado precisou de legitimidade perante a população e, para 
isso, coube aos intelectuais a serviço do Estado atuarem na construção de novos discursos e 
mentalidades. A princípio a revolução teria que se transformar em governo, em processo, em 
curso. Para isso, muitas vezes, Obregón utilizou o termo “família revolucionária” para 
designar as diversas facções que haviam participado dos movimentos a partir de 1910. Uma 
das figuras utilizadas por Obregón foi a de Francisco Madero cuja luta pelo sufrágio universal 
e não reeleição foi utilizada como símbolo da unidade revolucionária. A partir de 1920 
cerimônias em sua homenagem foram constantemente celebradas. A figura mais apropriada 
por Obregón foi a de Emiliano Zapata, de quem ele se apresentou como herdeiro político. 
Zapata foi visto como um herói precursor da política agrária e a utilização de sua imagem 
refletiu a necessidade dos governos de obter legitimação colocando-se como 
revolucionários97. 
O principal ritual público do período foi a comemoração do aniversário da Revolução 
Mexicana, simbolicamente colocado no dia 20 de novembro. Em 1920 o Congresso decretou 
pela primeira vez que essa deveria ser uma festa nacional. Os desfiles ocorridos nesse dia 
traziam representantes de diversas regiões do país. À população indígena foi dado um papel 
de destaque nos desfiles. Essa situação mostra que o 20 de novembro foi utilizado pelos 
96 FUNES, Patricia. Salvar la nación: intelectuales, cultura y política en los años veinte latinoamericanos. 
Buenos Aires: Prometeo Libros, 2006. p. 118 
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governos pós 1920 como um instrumento de educação cívica. A intenção era entrelaçar o 
passado com o presente e reafirmar para a sociedade mexicana uma identidade própria, no 
qual a história e os valores eram compartilhados por todos. A festa cívica teve maior 
repercussão na capital do país, mas aos poucos foi ganhando espaço no interior onde foi 
ressignificada.98 
Outra comemoração que ampliou seus significados no governo de Obregón foi a  
celebração do aniversário da independência mexicana que em 1921 passou a demonstrar um 
novo modelo de uso da memória cultural e antropológica. Nessa celebração houve o 
reconhecimento das distintas origens culturais e étnicas que conviviam em um mesmo 
território numa mesma época, tudo isso graças a nova atenção antropológica dada aos 
indígenas contemporâneos. Como sabemos, as festas nacionais tem o objetivo de reforçar o 
patriotismo, a solidariedade e o sentimento de pertencimento a determinados grupos.99 
 
A herança intelectual da Revolução 
 
Como vimos a Revolução Mexicana foi caracterizada por violentos enfrentamentos 
entre diversos grupos sociais no país e foi marcada pela luta contra os aparatos políticos e 
militares da antiga ordem. A Revolução também se caracterizou por uma renovação no 
ambito cultural, educativo e intelectual que pode ser exemplificada pela criação de diversos 
periódicos como o Ateneo de la Juventud, criado em 1909.100 
Os primeiros intelectuais identificados com a Revolução foram os ligados ao Ateneo 
de la Juventud.  Este grupo se tratou, em sua maioria, de jovens com uma média de 25 anos 
que já tiveram por importância renovar a antiga geração de intelectuais porfiristas.  De acordo 
com Garciadiego, a indentificação desses intelectuais com a revolução foi parcial, já que 
muitos deles ainda pertenciam às elites intelectuais porfiristas.  No entanto, o Ateneo foi 
revolucionário em vários aspectos, como a negação do positivismo pregado pelo grupo dos 
Científicos, a busca por novas formas de estudar as humanidades e difusão educativa e 
cultural que implicava numa ruptura com o elitismo intelectual porfirista. Uma das provas 
dessa constatação é ascenção de vários intelectuais de origem popular. Embora no período 
98 GIRAUDO, Laura. Anular las distancias: los gobiernos posrevolucionarios en México y la transformación 
cultural de indios y campesinos. Madri: Cientro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008.  p. 83 
99 GIRAUDO, Laura. Anular las distancias: los gobiernos posrevolucionarios en México y la transformación 
cultural de indios y campesinos. Madri: Cientro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008. p. 77. 
100 GARCIADIEGO, Javier. Los intelectuales y la Revolución. ALTAMIRANO, Carlos (Dir.). Historia de los 
intelectuales en América Latina II: Los avatares de la “ciudad letrada” en el siglo XX. p.31–44, 2010. Buenos 
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porfirista houvesse alguns intelectuais originados da classe média, é somente com a 
Revolução de 1910 que intelectuais de origem popular ascendem às esferas de poder e 
começam a participar da elaboração de polítcas públicas. Além disso, muitos dos jovens do 
Ateneo participaram ativamente do processo revolucionário, como, por exemplo, Isidro 
Falabela que se se encarregou da política externa de Venustiano Carranza e José Vasconcelos 
que foi um dos principais nomes da política educacional da Revolução e se destacou na 
teorização do nacionalismo pós revolução, como veremos adiante.101 
Com relação ao campo intelectual devemos também destacar nesse momento a 
atuação do intelectual Manuel Gamio, que nasceu na Cidade do México em 1883. Sua 
formação em arqueologia, etnologia e antropologia o tornou um expoente entre a 
intelectualidade mexicana. Às vésperas da Revolução de 1910, Porfírio Díaz recebeu no 
México o antropólogo norte americano Franz Boas e, nessa ocasião, foi criada a Escola 
Internacional de Arqueologia e Etnologia patrocinada pelos governos dos Estados Unidos e 
Alemanha. A direção dessa escola ficou a cargo do próprio Franz Boas e, logo depois, de 
Gamio. A instituição não sobreviveu ao período revolucionário. Entre 1909 e 1911 Gamio 
iniciou seus estudos na Universidade de Columbia, onde se tornou aluno de Boas.102 
Em sua principal obra “Forjando Pátria” de 1916, Gamio se colocou como promotor 
de uma nova antropologia que deveria analisar as comunidades indígenas em seus aspectos 
físicos e culturais com a finalidade de integrar tais comunidades ao grupo nacional. Essa 
tarefa deveria ser guiada pelas administrações revolucionárias em parceria com os intelectuais 
da antropologia aplicada. Para Gamio, o México estava dividido entre os brancos de origem 
europeia, relacionados ao progresso e à civilização, e os grupos indígenas que seriam passivos 
e subdesenvolvidos. Essa heterogeneidade impediria a formação de um Estado-nação 
moderno e homogêneo. Diante disso Gamio propôs a fusão dos grupos brancos com os 
indígenas. Segundo Antonio Carlos Amador Gil, Gamio afirmava que o “verdadeiro 
sentimento de nacionalidade” constituir-se-ia a partir da incorporação das “famílias 
101 GARCIADIEGO, Javier. Los intelectuales y la Revolución. ALTAMIRANO, Carlos (Dir.). Historia de los 
intelectuales en América Latina II: Los avatares de la “ciudad letrada” en el siglo XX. p.31–44, 2010. Buenos 
Aires: Katz Editores. p. 33. 
102 GIL, Antonio Carlos Amador. As culturas indígenas e a nação: negação ou valorização? A imagem do 
indígena construída pelo indigenismo mexicano pós-revolucionário na primeira metade do século XX. Anos 90, 
Porto Alegre, v. 18, n. 34, dez. 2011.  p. 339-359 
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indígenas” à vida nacional, e, para alcançar tais fins, a arqueologia e a antropologia tinham 
um papel a cumprir”.103 
No ano de 1917, logo após a publicação de Forjando Pátria, Gamio assumiu a Direção 
de Antropologia que era subordinada à Secretaria de Agricultura e Fomento e ficou no cargo 
até 1925. Esse órgão deveria produzir estudos sobre as populações indígenas de 10 regiões do 
México e difundir um ensino nacionalista entre elas. No estudo dessas regiões o que mais 
rendeu resultados foi a do Vale de Teotihuacán coordenada pelo próprio Gamio. Essa 
pesquisa lhe rendeu a publicação de outra obra em 1922, La población del valle de 
Teotihuacan.  
Outro intelectual de destaque da época foi José Vasconcelos que no governo de 
Obregón ficou à frente da Secretaria de Educação. Vasconcelos teve um importante papel na 
queda de Porfírio Díaz, se aliando aos maderistas. Formado em direito, Vasconcelos fez parte 
da classe média mexicana e se exilou nos Estados Unidos até 1920 quando foi convidado para 
ser reitor da Universidade do México e posteriormente secretário da educação. Obregón deu 
todos os meios para que Vasconcelos colocasse em prática seu projeto do que deveria ser o 
mexicano do século XX. Para isso Vasconcelos tentou diminuir o analfabetismo e integrar os 
indígenas à população mestiça, além de elaborar projetos para aumentar o salário dos 
professores, construir escolas e bibliotecas e publicar revistas científicas.104  
Nessa época surgiu o debate sobre incorporação x integração. A tese da incorporação 
continha implicitamente a noção de modernização da vida indígena e camponesa, ou seja, da 
transformação do índio em mestiço através da incorporação. Nessa tarefa seria de suma 
importância o desenvolvimento econômico e a educação obrigatória. Nos anos de 1920, o 
principal nome dessa corrente foi José Vasconcelos. Esse autor era adepto da tese da 
incorporação radical que negava ao índio a conservação de sua cultura, já que a dita 
incorporação deveria equivaler à hispanização. Em oposição a essa posição, estava Gamio 
que, como vimos, propunha cultivar o conhecimento das distintas culturas indígenas mediante 
uma prática antropológica, antecipando, nesse sentindo as teses integracionistas que ganharão 
força a partir de 1940.105 
103 GIL, Antonio Carlos Amador. As culturas indígenas e a nação: negação ou valorização? A imagem do 
indígena construída pelo indigenismo mexicano pós-revolucionário na primeira metade do século XX. Anos 90, 
Porto Alegre, v. 18, n. 34, dez. 2011.  p. 346 
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Na famosa obra de Vasconcelos “La raza cósmica”, publicada em 1925, esse autor 
afirmou, logo em seu prólogo, que “las distintas razas del mundo tienden a mezclarse cada 
vez más, hasta formar um nuevo tipo humano, compuesto por la selección de cada uno de los 
povos existentes”106. A mescla de todas essas raças formaria uma superior, a raça cósmica, 
“hecha con el genio e con la sangre de todos los pueblos y, por lo mismo, más capaz de la 
verdadera fraternidad y de visión realmente universal”.107 Essa obra foi fundamental para o 
desenvolvimento das teorias da primeira fase da política indigenista. Esse primeiro momento 
ocorreu a partir da década de 1920 e priorizou a educação e missões culturais promovidas pela 
Secretaria de Educação Pública. Essas missões culturais itinerantes deveriam combater o 
analfabetismo, difundir a língua espanhola e contribuir para a promoção material, moral e 
intelectual do mundo indígena.108 A figura do professor teve suma importância no 
desenvolvimento das missões culturais, centenas de professores foram treinados para atuarem 
em determinadas regiões de maioria indígena. O pré-requisito para a atuação nas missões era 
o conhecimento da região e da população em que se estava atuando. Essa atuação não deveria 
se limitar à localidade eleita, mas ao conjunto da região que a circundava. Todas as missões 
deveriam contar com um diretor, médicos, e vários professores que deveriam ensinar desde a 
língua espanhola às atividades rurais e domésticas. O objetivo foi o de formar povos com 
novas concepções de desenvolvimento como indústria e higiene. O nome “missões culturais é 
uma explicita referência à evangelização empreendida no século XVI. Os professores 
deveriam atuar como os missionários franciscanos que supostamente cristianizaram os índios 
com amor e inteligência109.  
Esse modelo inspirou também o governo peruano que em 1939 criou as “brigadas 
voladoras de culturización indígena” que também trabalhavam para inserir os indígenas na 
lógica capitalista de produção110. Além do Peru, o governo brasileiro à época da gestão 
Vargas também desenvolveu missões culturais inspiradas no exemplo mexicano. Esse projeto 
foi continuado por Juscelino Kubitschek em 1956 e visava preparar os camponeses para um 
novo modelo de desenvolvimento.111 
106 VASCONCELOS, José. La raza cósmica. Misión de la raza iberoamericana, México, Aguilar, 1966. p.2. 
107 VASCONCELOS, José. La raza cósmica. Misión de la raza iberoamericana, México, Aguilar, 1966. p.17. 
108 KORSBAEK, Leif e SÁMANO RENTERÍA, Miguel Angel. El indigenismo en México: Antecedentes y 
actualidad. Ra Ximhai. N°1 Universidad Autónoma Indígena de México, volume 3, N°1, 2007. p. 195- 294 
109 GIRAUDO, Laura. Anular las distancias: los gobiernos posrevolucionarios en México y la transformación 
cultural de indios y campesinos. Madri: Cientro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008.  
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Vasconcelos lançou diversos programas de alfabetização, integração indígena e 
valorização do trabalho manual. Seu ministério deu especial atenção à educação, passando 
também pelo desenvolvimento de escolas agrícolas.  
Sobre Vasconcelos, o historiador Jean Meyer Jr afirmou:  
 
Para descrever melhor suas ideias utópicas em matéria de educação, 
podemos dizer que eram uma forma de nacionalismo cultural. Elas 
propugnavam, no espírito de cruzada religiosa, a educação rápida e em 
grande escala de todos os mexicanos, jovens e velhos (em 1921 o México 
tinha 72 por cento de analfabetos; em 1934 essa proporção ainda era de 62 
por cento). Os professores eram considerados os “missionários” e 
assemelhavam-se aos franciscanos do século XVI. Para ganhar essa luta 
eram necessários livros e bibliotecas, e os “clássicos do povo” foram 
impressos aos milhões para formar uma biblioteca básica em toda escola e 
em toda aldeia. Vasconcelos teve a boa sorte de contar com o apoio do 
presidente Obregón; o orçamento do Ministério da Educação aumentou de 
15 milhões de pesos em 1921 para 35 milhões em 1923. 112 
 
Um dos destaques dos programas educacionais de Vascocelos foi a criação das Casas 
del Pueblo, criadas em 1923. A ideia dessa instituição é a alfabetizar os indígenas e 
concomitantemente produzir reformas sociais objetivando que os indígenas fossem 
incorporados ao mundo mestiço. Com isso, a Secretaria de Educação deveria abiri escolas em 
regiões que tivessem mais de 60% de população indígena e os professores dessas escolas 
deveriam mandar ao Departamento de Educação e Cultura Indígena relatórios sobre a 
população indígena, como o idioma, tradições e costumes. Embora os professores fossem 
instruídos a não se comportarem com arrogância, fica claro, que seguindo a ideia das missões 
civilizadoras de Vascocelos, eles foram vistos como representantes da civilização. A partir de 
1925 abandonou-se a denominação de Casas del Pueblo para se chamar somente Escolas 
Rurais. Os objetivos iniciais permaneceram os mesmos, transformar o mundo rural mexicano 
e alcançar a integração nacional.113 
Uma preocupação de Vasconcelos foi a de mobilizar todas as artes para forjar a nação. 
O departamento de Belas Artes, criado por Vasconcelos, deveria incentivar a pintura e a 
música a serviço do nacionalismo mexicano. Esse departamento instituiu vários órgãos 
culturais, como: Museu Nacional de Arqueologia, a Escola Nacional de Música, a Academia 
de Belas Artes, a Inspeção de monumentos artísticos e a Exposição permanente de arte 
112 MEYER Jr., Jean. O O México: Revolução e reconstrução nos anos de 1920. In: BETHELL, Leslie (org). 
História da América Latina: de 1870 a 1930, volume V. São Paulo: Edusp, 2002. p. 200. 
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popular. Dessa empreitada foi que surgiu a escola mexicana de pintura mural, na qual 
Vasconcelos forneceu aos pintores todos os materiais necessários e também paredes de 
edifícios públicos para que fosse produzida uma arte monumental e didática114.  
De acordo com Alexander Dawson115 os intelectuais dos anos 1920, como Manuel 
Gamio e José Vasconcelos sugeriram que os indígenas possuíam características essenciais. 
Essas posições podem ser analisadas como resquícios das teorias racialistas do final do século 
XIX. 
Enquanto nos anos 1920 ficavam claros os objetivos assimilacionistas, na década de 
1930 houve uma mudança de perspectiva que privilegiava um pluralismo onde havia  
preocupação de não só celebrar o passado indígena como unificador da nação mas também o 
conectar aos indígenas do presente e valorizar os indígenas como atores políticos ativos. 
Outra mudança de posição importante de assinalar é que diferente dos intelectuais do século 
XIX que usavam o termo “raça”, os intelectuais pós revolução adotaram uma perspectiva 
mais culturalista, negando a ideia de culturas inferiores e superiores. Essa mudança de 
posicionamento tornou-se ainda mais nítida a partir da década de 1930.116  
No que diz respeito ao contexto político, para sucessão presidencial de Obregón que 
ocorreria em 1924, surgiram dois candidatos, ambos ligados ao grupo de Sonora, Plutarco 
Elias Calles e Adolfo de la Huerta. Obregón apoiou Calles e De la Huerta buscou o apoio dos 
setores conservadores. Antes das eleições De la Huerta e seus partidários iniciaram uma 
revolta para tentar derrubar o governo, no entanto Obregón conseguiu derrotá-los. De La 
Huerta abandonou o país e quem enfrentou Calles nas eleições foi o general Angel Flores117. 
Em julho de 1924 Calles foi eleito presidente. Professor e descendente bastardo de uma 
família de grandes proprietários, Calles entrou para a vida política quando se tornou 
governador provisório do estado de Sonora, em 1917. Mais tarde, Calles se tornou “ministro 
de gobernacion” durante o mandato de Obregón.118.  
O governo de Calles foi marcado por uma grave crise com os Estados Unidos e com a 
Igreja. Com relação aos Estados Unidos, Calles se recusou a aceitar os acordos feitos com 
Obregón com relação a não retroatividade da aplicação dos artigos da Constituição que 
114 GIRAUDO, Laura. Anular las distancias: los gobiernos posrevolucionarios en México y la transformación 
cultural de indios y campesinos. Madri: Cientro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008. p. 63. 
115 DAWSON, Alexander.  From models for the nation to the models citizens: indigenism and the 
“reivindication” of the Mexican Indian, 1920-40. Journal of Latin American Studies, v. 30, n. 2. p. 279. 
116 DAWSON, Alexander.  From models for the nation to the models citizens: indigenism and the 
“reivindication” of the Mexican Indian, 1920-40. Journal of Latin American Studies, v. 30, n. 2. p. 292. 
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desfavoreciam as empresas petrolíferas estadunidenses. Entre 1927 e 1928, depois de 
negociações com o embaixador estadunidense Dwight Morrow, Calles aceitou que a lei do 
petróleo não seria retroativa. 
No que diz respeito à Igreja Calles adotou uma postura extremamente anticlerical A 
Constituição de 1917 instituiu a educação laica nas escolas, restringiu o direito das 
propriedades da Igreja e deu ao Estado o direito de controlar as profissões eclesiásticas. 
Enquanto Carranza e Obregón evitaram aplicar tais resoluções, Calles fez questão de aplicá-
las. Essa situação levou ao desencadeamento da Guerra Cristera, entre Estado e Igreja.  Os 
bispos suspenderam os cultos e a partir daí houve inúmeras manifestações da população em 
diversos estados. As manifestações foram duramente reprimidas pelo governo que denominou 
os manifestantes de cristeros em referência a seu grito de guerra “Viva a Cristo rei, viva a 
virgem de Guadalupe”. O conflito só foi apaziguado em 1929, quando o governo aceitou, 
devido à negociação do embaixador Morrow, que as leis da constituição continuassem 
vigentes, mas não fossem aplicadas, e assim os bispos retomaram os cultos religiosos.119 
Um dos acontecimentos importantes do ano de 1926 foi a visita do educador John 
Dewey atraído pelo modelo de Escolas Rurais implantadas no México. Para ele, as escolas 
colocadas no centro das comunidades eram uma aplicação concreta de seus princípios de 
escola em ação. Embora Vasconcelos não fosse favorável à aplicação dos novos modelos 
pedagógicos de Dewey, a pedagogia de ação foi implantada amplamente, a partir de 1923, 
principalmente por Moisés Sáenz, subsecretário de educação do governo Calles e seguidor de 
Dewey. Sáenz tinha o objetivo de integrar os indígenas à vida nacional através de um sistema 
federal de educação e de seu corpo docente.120. 
Dewey pregou o vinculo entre aprendizagem e prática. Sáenz, enquanto seu seguidor 
traduziu algumas de suas obras e buscou disseminar sua teoria entre as Escolas Rurais 
mexicanas. Saénz ainda reformulou todo projeto educacional de Vasconcelos, inclusive o 
projeto de Escolas Rurais, e colocou em marcha uma campanha de alfabetização que buscava 
recrutar professores dentro das comunidades que soubessem ler e escrever e estivessem 
dispostos a ensinar. Para Sáenz era preciso impor aos indígenas e camponeses a língua 
espanhola e o sentimento patriótico. Aos educadores dessas escolas se impunha o desafio de 
preservar algumas características da cultura indígena e simultaneamente introduzir aspectos 
119 MEYER Jr., Jean. O  México: Revolução e reconstrução nos anos de 1920. In: BETHELL, Leslie (org). 
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da civilização ocidental121. Sáenz afirmava que: “conservar, pues, los elementos valiosos de 
las culturas indígenas y amalgamarlos con los nuevos conceptos y las nuevas maneras de las 
civilizaciones modernas es una tarea que compete de manera directa al educador 
mexicano”122. 
As campanhas de alfabetização de Sáenz geraram um intenso debate sobre o destino 
das línguas indígenas. Saénz e Rafael Ramírez, diretor do Departamento de Missões Culturais 
entre 1927 e 1935, faziam parte da corrente que propunha uma completa castelhanização da 
população indígena. Esse projeto tinha o evidente objetivo nacionalista de integração nacional 
buscando a concretização de um Estado-nação homogêneo. Esses intelectuais advogavam a 
ideia de que o México não era uma nação, mas um mosaico de culturas desarticuladas que 
precisavam de uma coesão nacional. Com isso, os intelectuais dessa corrente objetivavam não 
só uma educação pública e inclusiva, mas também que o castelhano se convertesse na língua 
geral de todas as culturas do país. Em contrapartida, outra corrente de intelectuais, 
representada principalmente pelo Instituto de Investigação Linguística, fundado em 1933, 
dentro da Universidade Nacional, pregava uma difusão do castelhano que, no entanto, 
salvaguardasse as línguas nativas123.  
A vertente da total castelhanização hegemonizou o cenário político até 1939, quando, 
já sob o governo de Cárdenas, foi aprovado um projeto de alfabetização em tarasco, língua 
nativa das populações de Michoacán124.  
Podemos notar que a noção que se tinha da população indígena e camponesa é de que 
eles viviam em profundo atraso cultural e material e com isso caberia à educação inseri-los na 
modernidade. Os indígenas do mundo rural representavam o maior obstáculo à modernização 
do Estado, e por isso, através da educação, deveriam ser integrados. A transformação do 
mundo rural não estava confiada apenas à educação formal, mas também à educação informal, 
através das bibliotecas, teatros, cinema, jornais e festas cívicas.  
Em 1926, a Secretaria de Educação Pública, à época dirigida por Puig Casauranc criou 
a Casa del Estudiante Indígena. O objetivo dessa instituição era educar jovens de grupos 
121 BRITTON, John A. Moisés Sáenz: nacionalista mexicano. Historia mexicana: México, D.F.: El Colegio de 
México, Centro de Estudios Históricos: v. 22, no. 1 (85) (jul.-sept. 1972), p. 78-98 
122 SÁENZ, Moisés apud BRITTON, John A. Moisés Sáenz: nacionalista mexicano. Historia mexicana: 
México, D.F.: El Colegio de México, Centro de Estudios Históricos: v. 22, no. 1 (85) (jul.-sept. 1972), p.78-98. 
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ALTAMIRANO, Carlos (Dir.). Historia de los intelectuales en América Latina II: Los avatares de la “ciudad 
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indígenas para que esses voltassem a suas comunidades e difundissem seus aprendizados 
visando a integração das comunidades à cultura nacional. Outra função seria a de submeter os 
estudantes indígenas a testes físicos e psicológicos para provar que eles eram capazes de 
serem assimilados à cultura dominante. Puig Casauranc também era seguidor das ideias de 
Dewey e para esse educador a educação seria um processo através do qual uma comunidade 
fortalece seu poder e garante sua existência e progresso. O modelo de Dewey foi concebido 
nos Estados Unidos e ao ser aplicado no México resultou numa pedagogia de ação na qual a 
escola se transformou no centro da comunidade rural e o professor seu líder125.  
Uma das primeiras dificuldades encontradas pela Casa del Estudiante Indígena foi a 
seleção dos alunos. Puig Casauranc pediu aos governadores dos estados que selecionassem 10 
alunos indígenas para serem enviados à capital para iniciarem seus estudos. No entanto, 
muitos desses alunos foram recusados por serem considerados mestiços e não “índios puros”. 
Quando enfim os alunos indígenas foram selecionados, não ficou claro quais foram os 
critérios utilizados, no entanto, podemos destacar que a língua foi um dos aspectos centrais, 
todos os alunos escolhidos eram bilíngues, falavam a língua de sua comunidade e a língua 
espanhola. O primeiro ciclo de alunos se formou em 1929 e em sua cerimônia de formação 
participou o ex presidente Calles, o subsecretario de educação Moisés Saenz e Rafael 
Ramirez, encarregado do Departamento de Escolas Rurais. Com o tempo foram percebidos 
alguns problemas nessa instituição, como: o alto custo das escolas e sua eficácia, já que os 
alunos formados nela eram poucos se considerarmos a necessidade das várias regiões; 
dificuldades para ter aulas rurais práticas em meio à urbana Cidade do México; os alunos 
falavam suas línguas nativas na escola, contradizendo o objetivo de difusão da língua 
espanhola; muitos passaram a afirmar que a escola já não buscava seus objetivos iniciais, mas 
somente o de preparar os alunos para o ofício do magistério e de modo mais custoso que as 
Escolas Rurais propostas por Sáenz. A Casa del Estudiante indígena foi fechada em 1932 e 
Rafael Ramirez distribuiu os alunos que não haviam terminado seus estudos entre as escolas 
rurais. 126 
Para as eleições de 1928, Obregón resolveu se lançar à candidatura e venceu as 
eleições. No entanto, antes que ele assumisse a presidência, foi assassinado por um fanático 
católico, José de León Toral. Calles ao receber a notícia não só desistiu de concorrer à 
reeleição como anunciou em um informe presidencial, a 1º de setembro de 1928, que chegara 
125 GIRAUDO, Laura. Anular las distancias: los gobiernos posrevolucionarios en México y la transformación 
cultural de indios y campesinos. Madri: Cientro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008. p.73. 
126 GIRAUDO, Laura. Anular las distancias: los gobiernos posrevolucionarios en México y la transformación 
cultural de indios y campesinos. Madri: Cientro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008. p. 104. 
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ao fim a época dos caudilhos e que no momento se impunha a necessidade de institucionalizar 
a revolução. Para isso ele fundou o Partido Nacional Revolucionário (PNR)127. Esse partido 
foi formado por chefes militares e civis da revolução, organizações operárias e camponesas 
que possuíam algum vínculo com o governo e por partidos regionais. Essa junção de grupos 
diferentes tornou o PNR em um instrumento do Estado para impor sua vontade, dificilmente 
alguma liderança política poderia sobreviver fora dele. O PRN também foi o instrumento 
utilizado por Calles para controlar os próximos presidentes. 
Calles dominou a política entre os anos de 1928 e 1934. Esse período ficou conhecido 
como o Maximato, já que Calles foi reconhecido por muitos como chefe máximo da 
revolução. Calles exigiu que nenhum militar se lançasse à candidatura para presidência e 
nomeou Emilio Gil Portes, obregonista, agrarista e ex-governador de Tamaulipas, como 
presidente interino até que se convocassem novas eleições presidenciais. 
  Embora não tenha governado diretamente, Calles manipulou os três presidentes da 
época (Emilio Portes Gil, Pascual Ortiz Rubio e Abelardo Rodríguez, respectivamente), 
nomeou e demitiu ministros e comandou os rumos da política. Durante esse período uma 
medida importante que devemos destacar, durante o mandato de Ortiz Rubio, foi criação do 
Departamento Agrário, que seria diretamente ligado ao presidente e deveria simplificar os 
procedimentos para solicitação de terras e a reforma da Constituição em 1933 que proibiu a 
reeleição do presidente da república e dos governadores estaduais, além de ampliar o mandato 
de 4 para 6 anos. Além disso, devemos destacar a criação do Plan Sexenal também pelo 
presidente Ortiz Rubio com apoio do PRN. Esse plano permitia a intervenção do Estado na 
economia, retomava a reforma agrária, defendia o nacionalismo econômico e estabelecia uma 
legislação que protegia o trabalhador e incentivava a organização de sindicatos de operários e 
camponeses128.  
Em 1934 foram convocadas eleições, e com o apoio de Calles, Lázaro Cárdenas 
assumiu a presidência. A trajetória política de Cárdenas é ligada ao grupo de Sonora, 
especialmente Calles. Em 1920, Cárdenas havia assumido provisoriamente o governo de 
Michoacán e em 1928 voltou a esse governo através de eleições. Durante a Revolução 
Mexicana, Cárdenas se alinhou às forças de Obregón e logo depois lutou contra os cristeros 
no governo Calles, presidiu o PRN e diversas secretarias do governo. Durante seu governo 
(1934-40) Cárdenas lidou com questões que muitas vezes foram postergadas pelos governos 
127 AGUILAR CARMÍN, Héctor e MEYER, Lorenzo. À sombra da Revolução Mexicana: História mexicana 
contemporânea, 1910 – 1989. São Paulo: EDUSP, 2000. p. 101 
128 MEYER Jr., Jean. O O México: Revolução e reconstrução nos anos de 1920. In: BETHELL, Leslie (org). 
História da América Latina: de 1870 a 1930, volume V. São Paulo: Edusp, 2002. p. 208. 
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anteriores, como: reforma agrária, organização sindical, modernização do Estado, legislação 
social, reformas na educação, nacionalização do petróleo, ampliação das bases sociais do PNR 
e outras129.  
Cárdenas, querendo colocar em prática o Plano Sexenal, não reprimiu os movimentos 
grevistas que surgiram em 1934 devido aos baixos salários, desemprego e aos 
descumprimentos da legislação trabalhista. Essa posição gerou seu rompimento com Calles 
que, foi perdendo apoio devido a sua posição anticlerical, ao adiamento da resolução da 
questão agrária e ao se posicionar contra as greves operárias. Cárdenas, conseguindo o apoio 
das alas de esquerda do país, conseguiu destituir alguns ministros callistas de seus cargos e 
expulsou Calles do México em 1936130.  
Em 1935 Cárdenas criou a Confederación Nacional Campesina, uma central 
camponesa que unificou as ligas de comunidades e se tornou interlocutora das reivindicações 
agraristas. Toda solicitação de terras, créditos e benfeitorias deveria passar por essa 
confederação.  Nesse mesmo ano Cárdenas também criou a Confederação de Trabalhadores 
do México (CTM) que representava mais de 600 mil trabalhadores. De acordo com Cárdenas 
a luta real desse órgão seria por coisas tangíveis, como: benefícios sociais, salários e jornada 
de trabalho131. Depois da criação desses órgãos, Cárdenas desejou transformar o PNR em 
Partido Nacional da Revolução Mexicana (PRM) que deveria se adequar às transformações 
produzidas pelo cardenismo. Com o tempo esse partido dominaria a vida política e 
transformaria as eleições em mera confirmação da imposição partidária.  
Um dos mais importantes feitos de Cárdenas foi a nacionalização do petróleo, até 
então explorado basicamente por empresas inglesas e estadunidenses. Como vimos, a origem 
do conflito entre empresas estrangeiras petrolíferas e o Estado mexicano já era antiga. O 
enfrentamento entre Cárdenas e essas empresas se originou a partir do embate das empresas 
com seus funcionários. Cárdenas uniu todos os sindicatos de trabalhadores petroleiros em um 
único sindicato, o Sindicato de Trabalhadores Petroleiros da República Mexicana. 
Especialistas nomeados pelo governo produziram um extenso documento revisando a história 
das empresas petrolíferas no México e chegaram à conclusão que elas haviam produzido mais 
prejuízos do que benefícios. Com isso, em 1938, a Suprema Corte decidiu que as empresas 
129 MEYER Jr., Jean. O O México: Revolução e reconstrução nos anos de 1920. In: BETHELL, Leslie (org). 
História da América Latina: de 1870 a 1930, volume V. São Paulo: Edusp, 2002. p. 210. 
130 KNIGHT, Alan. México, 1930-1946. In: BETHELL, Leslie (Org). Historia de América Latina: México y el 
Caribe desde 1930, vol  13. Barcelona: Editora Crítica, 1998. p.23. 
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petrolíferas deveriam conceder um aumento de 26 milhões de pesos aos seus funcionários. As 
empresas se negaram a atender essa medida comprometendo a soberania da nação. Diante 
disso, Cárdenas fez um pronunciamento oficial em todas as emissoras de rádio, em 18 de 
março de 1938, afirmando que resolveria de uma vez por todas essa questão expropriando as 
empresas petrolíferas. O apoio da população a essa medida de Cárdenas foi quase unânime. A 
primeira oposição a essa medida veio da Inglaterra, logo depois, o governo estadunidense 
declarou que reconheceria o direito do México de nacionalizar a propriedade de empresas 
estrangeiras desde que houvesse o pagamento rápido e efetivo dos bens expropriados. 
Cárdenas aceitou fazer o pagamento, mas não imediatamente, como queria o governo 
estadunidense, mas no prazo de 10 anos. Ainda havia a querela de que as indústrias norte-
americanas queriam que o governo mexicano pagasse também a propriedade do petróleo 
ainda não extraído. Diante dessas diferenças irreconciliáveis, as empresas petrolíferas 
estrangeiras desenvolveram uma feroz propaganda internacional contra o petróleo mexicano 
(agora extraído pela empresa nacional Pemex). A Pemex passou por momentos de 
dificuldades, mas foi se recuperando devido a diversos fatores, como: crescente demanda 
interna; o bloqueio norte americano e britânico foi parcialmente burlado devido às 
negociações do petróleo com os países fascistas em 1938 e 1939; e por último, o contexto 
nacional da política da boa vizinhança no qual o presidente Franklin Roosevelt queria 
consolidar uma grande aliança interamericana contra a penetração do fascismo fez com que os 
Estados Unidos reconhecesse a soberania nacional mexicana mesmo que isso significasse 
sacrificar os interesses de algumas companhias petrolíferas.  Ao final da presidência de 
Cárdenas ainda não havia se chegado a um acordo definitivo com algumas empresas, no 
entanto, já estava claro que o petróleo seria explorado única e exclusivamente pelo México132.  
No governo Cárdenas a reforma agrária e as mobilizações camponesas estiveram 
estreitamente ligadas ao modelo educacional adotado por ele. Cárdenas nomeou Narciso 
Bassols como ministro de Educação Pública que foi o primeiro marxista que desempenhou 
uma função ministerial no México. Bassols fomentou a educação laica e implantou o primeiro 
programa sistemático de educação sexual no México, isso gerou o aumento da hostilidade dos 
católicos para com o governo.  Por trás dessas decisões, havia inúmeros grupos progressistas 
que exigiam mudanças na educação. Associações de professores pediam uma educação mais 
socialista e Bassols acreditava no papel prático da educação que poderia estimular uma ética 
coletivista através dos professores que não deveriam somente ensinar, mas estimular a 
132 AGUILAR CARMÍN, Héctor e MEYER, Lorenzo. À sombra da Revolução Mexicana: História mexicana 
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modificação dos sistemas de produção. Nessa época muitos sindicatos de professores estavam 
estreitamente ligados ao Partido Comunista Mexicano (PCM) que alegava que a educação 
combateria o capitalismo e daria aos jovens um espírito revolucionário contra esse sistema. A 
suposta eficiência em dar coesão cultural e integração à população mexicana fez com que até 
membros da direita aceitassem essa orientação. No entanto, também houve grupos que viam a 
educação socialista como meio de subverter a ordem e os costumes133.  
Nesse contexto, Cárdenas criou, em 1936, o Departamento de Assuntos Indígenas, 
influenciado pelas ideias de Moisés Sáenz. Esse órgão teve como objetivo organizar 
programas especiais de educação e investigação para “mexicanizar” o índio através da 
antropologia aplicada. No entanto, ao invés de integrar os indígenas à nação como propunha o 
indigenismo, a questão indígena se tornou mais uma questão de classes, no qual se concebia a 
emancipação do indígena como a mesma emancipação social e econômica do proletário. Para 
os comunistas o problema a ser resolvido não era o dos indígenas tampouco da 
heterogeneidade étnica, mas a questão da desigualdade social, jurídica, política e cultural e 
também a opressão dos grupos dominantes sobre os indígenas. Em suma, essa corrente 
dissolveu os conflitos étnicos dentro dos conflitos de classe134. 
Foi no governo de Cárdenas que a reforma agrária chegou ao seu auge e ela não se 
reduziu a mera retórica, quase 18 milhões de hectares foram distribuídos devido à 
desapropriação de inúmeros latifúndios, incluindo os dedicados à cultura de exportação135. 
Já em 1915 Carranza havia começado a distribuir vinte mil hectares de terras, 
principalmente nas áreas de predomínio zapatista (Morelos e Guerrero). Já Obregón, visando 
atrair aliados e conquistar a paz política, distribuiu mais de um milhão de hectares de terras. O 
presidente posterior a Obregón, Plutarco Elias Calles, seguiu essa mesma linha só que reduziu 
o ritmo do processo.  
De fato, a reforma agrária foi a chave do governo cardenista, ela serviu como 
instrumento de integração nacional e desenvolvimento econômico. Muito se tem debatido 
sobre os efeitos dessa reforma, muitos estudos nos alertam sobre o papel instrumental e 
manipulador de tais medidas, no entanto, não podemos deixar de observar seu alcance e que 
ela foi de fato fruto das reivindicações populares. Embora Calles tivesse dito que a reforma 
agrária estava terminada, Cárdenas a enxergava como meio de transformar a sociedade rural e 
133 KNIGHT, Alan. México, 1930-1946. In: BETHELL, Leslie (Org). Historia de América Latina: México y 
el Caribe desde 1930, vol  13. Barcelona: Editora Crítica, 1998. p.34.  
134 SÁNCHEZ, Consuelo. Los pueblos indígenas: del indigenismo a la autonomia. México: Siglo XXI, 1999. 
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135 VILLA, Marco Antonio. A Revolução Mexicana (1910-1940). São Paulo: Editora Ática, 1993.  
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a nação, uma instituição chave para regenerar o campo, liberar os camponeses da exploração e 
desenvolver a nação. 
Em 1940, como já vimos, Cárdenas já havia distribuído 18 milhões de hectares a 800 
mil beneficiários. As terras de ejidos que em 1930 representavam 15 por cento das áreas 
cultivadas, em 1940 passaram a representar 47 por cento. A população sem terra que antes 
girava em torno de 2,5 milhões, agora havia abaixado para 1,9 milhões. Os avanços não se 
detiveram à distribuição de terras, Cárdenas também concedeu créditos agrícolas com o recém 
criado Banco Nacional de Crédito Ejidal. Além disso, foram desenvolvidas obras de irrigação, 
construção de estradas, eletricidade no campo e os trabalhadores rurais foram incitados a se 
organizarem em instituições como a Confederação Nacional Camponesa (CNC) criada em 
1938. Os salários dos trabalhadores rurais que se equiparavam à média nacional no ano de 
1934 subiu em aproximadamente 30 por cento no ano de 1939 136.  
O historiador John Womack Jr relativiza os resultados da revolução e afirma que o 
problema é que após 1940 algumas conquistas da revolução serão minadas, embora ainda 
institucionalizadas, e com o tempo será seguida mais a linha do período anterior a 1910 do 
que a revolucionária. O autor afirma que: 
 
O problema que os historiadores profissionais não puderam ignorar foi um 
sentimento, que se difundiu depois de 1940, de que o desenvolvimento do 
México seguiu muito mais a linha do antigo regime do que as da alegada 
Revolução. As instituições revolucionárias permaneceram formalmente 
intactas e a retórica revolucionária continuou a fluir, mas os benefícios para 
os camponeses e os trabalhadores foram menores do que antes, ao passo que 
os negócios, sobretudo as empresas norte-americanas, multiplicaram-se, 
cresceram e converteram seus lucros num indicador de bem-estar 
nacional.137 
 
De acordo com Womack Jr a revolução só se deu na maneira de governar, pois os 
resultados econômicos e sociais da revolução permaneceram os mesmo de antes de 1910. As 
grandes companhias que existiam no México, dependentes dos bancos norte-americanos 
permaneceram, assim como a dívida externa e as demandas da classe camponesa por terras. O 
autor afirma que na prática as transformações econômicas e sociais que ocorreram no México 
136 KNIGHT, Alan. México, 1930-1946. In: BETHELL, Leslie (Org). Historia de América Latina: México y el 
Caribe desde 1930, vol  13. Barcelona: Editora Crítica, 1998. p. 91. 
137 WOMACK, JOHN. A Revolução Mexicana, 1910-1920. In: BETHELL, Leslie (org). História da América 
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não foram muito diferentes das que ocorreram no Peru, Argentina e Chile à mesma época só 
que sem guerra civil138. 
Para o autor o que emergiu a partir de 1920 foi um Estado que ao se dizer 
revolucionário se investiu de todos os poderes para cumprir sua missão, em nome da 
revolução, à população restou a obediência silenciosa, já que os protestos eram vistos como 
antirrevolucionários e reprimidos com violência pelo Estado. 
Nessa mesma direção o autor Jean Meyer afirma que a mudança foi mais política, nas 
instituições e na administração, do que econômica. A principal inovação teria sido a criação 
do Partido Nacional Revolucionário (PNR) em 1929 e a formação de um Estado poderoso.  
Até a década de 1970 a Revolução Mexicana foi vista como um movimento essencialmente 
social, chegando a ser vista como a primeira revolução social do século XX e sendo 
comparada muitas vezes à Revolução Russa, como no caso de Alan Knight que chega a 
comparar a fragmentação de alguns latifúndios em benefício da criação de ejidos coletivos ao 
caso dos kolkhozes139 soviéticos e também compara o PRI ao Partido Comunista da União 
Soviética e ao Kuomintang140 chinês, já que, de acordo com o autor, os três baseavam seu 
monopólio e legitimação política nas revoluções ocorridas em cada país141. 
Alan Knight afirmou que o processo que ocorreu no México entre 1910 e 1940 
mereceu o rótulo de revolução, pois, embora não tenha ocorrido uma transformação total do 
modo de produção, houve grandes mudanças políticas, socioeconômicas e culturais. Ademais, 
para o autor, se limitássemos a etiqueta de revolução somente aos movimentos que 
conseguem transformar o modo de produção, teríamos pouquíssimas revoluções na História e 
todas elas socialistas142.  
Muitos mexicanos que viveram no período acreditavam experimentar uma revolução 
embora nem sempre utilizassem essa palavra. Para muitos mexicanos e também para Knight a 
revolução se estendeu até 1940. O impacto sociocultural da revolução também variou de 
acordo com as regiões, setores da sociedade ou comunidades, algumas regiões foram mais 
revolucionárias que as outras e por isso sentiam mais seus efeitos. O que fica é que a queda de 
138 WOMACK, JOHN. A Revolução Mexicana, 1910-1920. In: BETHELL, Leslie (org). História da América 
Latina: de 1870 a 1930, volume V. São Paulo: Edusp, 2002. p. 108. 
139 Propriedade rural coletiva no qual a produção era dividida entre os agricultores e o Estado 
140 Partido Nacionalista que governa a Republica da China (Taiwan). 
141 KNIGHT, Alan. Revisionismo, antirevisionismo y política. Hay espacio para una nueva interpretación de la 
Revolución Mexicana? Sincretismos Sociológicos, nº 4, mayo, año 3. México: Revista Electrónica de la RES, 
2012. p. 8. 
142 KNIGHT, Alan. Revisionismo, antirevisionismo y política. Hay espacio para una nueva interpretación de la 
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antigas hierarquias de poder, a constante violência, o aparecimento de novos líderes, o 
questionamento sobre as propriedades e sobre as interferências estrangeiras nas empresas 
mexicanas, e os programas lançados que competiam para alcançar o coração e a mente da 
população dão indícios de que havia uma revolução ocorrendo e que a população sabia disso. 
Para Knight ainda são indiscutíveis algumas transformações vindas com a revolução, como o 
sistema de governo que passou de um tipo oligárquico e personalista para um mais popular e 
populista além da fragmentação de alguns latifúndios do porfiriato e a nacionalização de 
algumas indústrias. Nas palavras do autor:  
 
...como dije, mientras que no introdujo una transformación en el modo de 
producción, sí conllevó un cambio radical tanto en el sistema político como 
en el orden socioeconómico, de tal manera que la etiqueta “revolución” me 
parece justa y, por tanto, podemos hablar de “la Revolución” (de 1910-40), 
es decir, del proyecto, de los movimientos involucrados, y de sus logros, 
como unidad de análisis válida.143 
 
 
Como podemos perceber, de fato não houve transformação do modo de produção, no 
entanto as profundas transformações políticas e sócio econômicas nos dão condições de 
chamar os processos ocorridos no México entre 1910 e 1940 de revolução. Além disso, 
concordamos com a visão de Knight de que a Revolução Mexicana foi um processo que 
ultrapassa os limites de 1920. Acreditamos que a visão conservadora que desmerece as 
conquistas revolucionárias não refletem as mudanças nas relações sociais e nas mentalidades 
que foram operacionalizadas com a revolução. Podemos afirmar que mesmo os latifundiários 
que conseguiram manter suas terras seguiram em situações mais difíceis no qual a reforma 
agrária e a melhoria das condições dos camponeses se tornaram ameaças constantes. Esse 
grupo passou a ter que conviver com impostos mais elevados e os custos das leis trabalhistas. 
Os latifundiários tiveram que lidar com camponeses cada vez mais organizados e com 
governos que ouviam suas reivindicações como não aconteceu à época do porfiriato. Muitos 
desses latifundiários desviaram seus recursos para a indústria e comércio e com isso 
aceleraram o desmantelamento das tradicionais haciendas144.  
A distribuição de terras teve um grande significado simbólico que legitimou a política 
do Estado revolucionário e também alterou as dinâmicas locais. Surgiram novas figuras de 
143 KNIGHT, Alan. Revisionismo, antirevisionismo y política. Hay espacio para una nueva interpretación de la 
Revolución Mexicana? Sincretismos Sociológicos, nº 4, mayo, año 3. México: Revista Electrónica de la RES, 
2012. p. 12 
144 KNIGHT, Alan. México, 1930-1946. In: BETHELL, Leslie (Org). Historia de América Latina: México y el 
Caribe desde 1930, vol  13. Barcelona: Editora Crítica, 1998. p. 93 
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autoridade e uma nova relação entre o povo e o governo. De modo geral e simbólico houve 
uma transferência de poder dos latifundiários para o Estado, a quem os indígenas e 
camponeses recorriam para pedir sua intervenção e devolução de suas terras145. De fato, a 
Revolução não conseguiu acabar com o grupo dos latifundiários, mas é inegável que este 
grupo se viu profundamente desgastado e debilitado.  
De acordo com Alan Knight, na península de Yucatán oitenta por cento das haciendas 
foram entregues a 34 mil pessoas agrupadas em 200 ejidos. Esses dados nos mostram que 
durante a Revolução, o México experimentou uma reforma agrária como nunca houve em sua 
história. Mesmo os ejidatários, que a princípio se mostraram duvidosos das novas políticas, 
não quiseram voltar à condição de peões que viviam nas haciendas e se incorporaram a 
ejidos. No curto prazo a reforma não só melhorou a qualidade de vida dos camponeses como 
também alterou o equilíbrio político e deu mais poder às organizações camponesas146. 
Outra ocorrência que reforça o caráter revolucionário desse movimento e seu caráter 
de um processo que ultrapassa o ano de 1920 é o fato de que houve no México, 
principalmente dos anos 1920 a 1940 uma efervescência cultural e intelectual no qual houve 
grande debate artístico e antropológico acerca de uma redefinição da identidade nacional a 
partir das raízes indígenas, em detrimento dos ideais liberais e positivistas europeus.  Essa 
geração de intelectuais propunha uma espécie de modernidade alternativa onde a expressão 
mais autêntica da mexicanidade residiria nas massas rurais indígenas e o abandono do atraso 
do país se daria pela integração desses grupos ao mundo capitalista147.  
É importante notarmos também que Revolução Mexicana imprimiu uma nova relação 
entre os intelectuais e o poder no México. Os chefes militares e presidentes precisaram dos 
intelectuais para reconstruir e legitimar o novo Estado. Os intelectuais por sua vez precisavam 
forjar a nacionalidade e desmilitarizar um poder que se legitimava pela violência148.   
 
  
145 GIRAUDO, Laura. Anular las distancias: los gobiernos posrevolucionarios en México y la transformación 
cultural de indios y campesinos. Madri: Cientro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008. p. 70.  
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2- O projeto de Estado-nação em debate e sua operacionalização no México 
 
O México é um país de longa trajetória indigenista. De modo geral podemos dizer que 
o indigenismo foi uma política formulada por não índios para tratar da população indígena.  À 
época da colônia esse tratamento se traduziu em uma liberdade protegida e um controle 
político e econômico. De acordo com Manuel Maria Marzal, o colapso da conquista 
significou o desaparecimento de alguns grupos indígenas por meio de guerras, pestes ou 
miscigenação com a sociedade colonial. No entanto, havia o desejo de salvar e proteger a 
população indígena já que seu trabalho era a base da economia colonial149.  
Numa concepção ampla vários autores afirmam que o indigenismo designa qualquer 
preocupação relativa aos indígenas a partir do século XVI. Dentro de tais correntes que 
analisam o indigenismo a partir da longa duração podemos encontrar os antropólogos Henri 
Favre e Manuel Maria Marzal que, partindo da premissa de que o indigenismo é toda política 
formulada por não índios para lidar com a população indígena, iniciam suas análises na época 
colonial. Ambos os autores utilizam os cronistas coloniais, como Bartolomé de Las Casas e 
Bernadino de Sahagun, para validarem suas análises. 
Maria Marzal afirma que o projeto político destinado aos indígenas à época da colônia 
era o de conservação sob um rígido controle. O desejo de salvar e proteger a população 
indígena viria da importância de seu trabalho que era a base da economia colonial. De modo 
geral, o autor divide a política indigenista em três grandes momentos: o colonial baseado na 
defesa e exploração do indígena; o liberal baseado na assimilação total do indígena pautado 
na miscigenação e o integracionista baseado na integração do indígena à sociedade 
nacional150. 
Favre parte da premissa de que a essência do indigenismo seria a presença de uma 
opinião favorável ao indígena. Nesse panorama ele parte desde Bartolomé de Las Casas para 
apontar os antecendentes coloniais desse movimento. Ao problematizar o racismo científico 
do século XIX, Favre afirma que as ideias indigenistas surgiram como uma proposta de 
miscigenação entre a raça indígena e a raça branca. As ideias de Favre são importantes, pois 
149 MARIA MARZAL, Manuel. Historia de la antropologia indigenista: México y Perú. Peru: Anthropos 
Editorial, 1993. p.15.  
150 MARIA MARZAL, Manuel. Historia de la antropologia indigenista: México y Perú. Peru: Anthoropos 
Editorial, 1993. p. 15. 
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nos levam a pensar a corrente indigenista como um elemento usado pelos Estados latino-
americanos para forjar as nacionalidades baseando-se na mestiçagem151.  
Para a autora Laura Giraudo, tais definições são bastante genéricas.  No México o 
indigenismo alcançou maior relevância, pois se tornou a base ideológica de um movimento de 
promoção da mestiçagem. No começo do século XX a questão indígena se inseriu na 
problemática nacional. Nesse sentido o indigenismo pode ser considerado como a principal 
forma que assume o nacionalismo em alguns países da América latina152 
No debate acerca da nação e do nacionalismo no século XIX se destacaram as ideias 
de Ernest Renan em seu famoso texto “Que és uma nación?”. Ao afirmar que a nação seria 
“um plebiscito de todos os dias”, Renan chama atenção para uma visão voluntarista da nação 
no qual, embora a existência da nação suponha um passado em comum, o que a mantém coesa 
seria o consentimento e o desejo dos indivíduos de continuarem uma vida e uma trajetória em 
comum. Renan nos alerta para o fato de critérios como a língua, a geografia, a religião e a 
etnia em comum, se tomados isoladamente, não são suficientes para explicar a coesão da 
nação. Para ele, nos regimes democráticos cria-se uma necessidade de consenso, com isso, 
mais importante que todos esses critérios, é a vontade das pessoas de permanecerem unidas, 
terem uma história e uma vontade de presente em comum. Para o autor a essência de uma 
nação é o fato de os indivíduos possuírem um passado em comum no qual o esquecimento 
tem a mesma importância que as lembranças. Renan afirma que o esquecimento é importante 
e o aprofundamento histórico é uma ameaça à nacionalidade já que ele traz à tona a violência 
ocorrida na origem de todas as formações políticas153.  
Como podemos perceber, a visão de Renan pode ser considerada voluntarista e 
romântica, na medida em que ele desconsidera o papel do Estado enquanto unificador da 
nação. Como afirmou Hobsbawm, insistir somente no voluntarismo como critério da 
existência de nações é simplificar os modos pelos quais os indivíduos se definem ou 
redefinem enquanto grupos154.  
Já no século XX duas correntes analíticas ganharam destaque: a modernista, da qual 
fazem parte teóricos como Ernest Gellner, Eric Hobsbawm e Benedict Anderson; e a 
151 JESUS, Graziela Menezes. Considerações sobre o indigenismo no México e Peru: a construção da identidade 
nacional na perspectiva política e intelectual. Revista Eletrônica da ANPHLAC, n.12, p. 176-196, jan./jun. 
2012. p. 178. 
152 GIRAUDO, Laura. Anular las distancias: los gobiernos posrevolucionarios en México y la transformación 
cultural de indios y campesinos. Madri: Cientro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008.  p.40. 
153 RENAN, Ernest. ¿Qué es una nación? In: FERNÁNDEZ BRAVO, Álvaro (comp.). La invención de la 
nación. Lecturas de la identidad de Herder a Homi Bhabha. Buenos Aires: Manantial, 2000. p.65.  
154 HOBSBAWM, Eric. Nações e nacionalismo desde 1780: programa, mito e realidade.  Traduzido por Maria 
Celia Paoli e Anna Maria Quirino. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990. p. 17. 
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culturalista cujo maior expoente é Antony Smith. Tais autores se tornaram referência quando 
se trata de abordar questões sobre identidade nacional. De modo geral esses autores analisam 
a nação como representação e com isso procuram entender de que modo a formação da 
consciência nacional ajuda a promover a homogeneidade no seio do Estado-nação 
reconhecendo-lhes um papel fundamental na construção da identidade nacional.  
Embora haja certo consenso entre esses autores acerca da ideia da nação enquanto 
construção há discordâncias quando se trata de localizar com mais precisão as origens da 
nação e do nacionalismo. O que fica é a questão fundamental, a saber, se a nação é apenas 
fruto da modernidade ou se nela se aglutinam elementos culturais pré modernos.  
Ernest Gellner, em sua visão modernista, acredita que a ideia de nação só se 
operacionaliza como necessidade e fruto da industrialização e do capitalismo. A dinâmica da 
sociedade industrial avançada requer uma cultura homogeneizada e padronizada. A nação se 
constrói a partir de mecanismos institucionais de homogeneização, como a educação, portanto 
ela é uma construção artificial. Não é preciso necessariamente que haja vínculos e aspectos 
históricos e culturais anteriores que a formulam, embora possa ser feito o uso instrumental 
desses aspectos.155.  
Em “O advento do nacionalismo e suas interpretações: os mitos da nação e da classe” 
Gellner se dispõe a explicar os processos pelos quais as chamadas sociedades agro-letradas 
passaram para uma cultura universal e erudita promovida e sustentada pelos mecanismos 
competentes do Estado nação. Gellner caracterizou a sociedade agro-letrada como uma 
sociedade baseada na agricultura no qual se pressupõe uma parceria estável entre natureza e 
sociedade. Os indivíduos dessa sociedade teriam suas funções determinadas pela posição em 
que ocupam na hierarquia social. Com isso, produzir mais não significaria necessariamente 
melhorar a própria condição que seria garantida pelo status que o indivíduo ocupa no corpo 
social. De acordo com Gellner a manutenção desse tipo de sociedade se dava principalmente 
pela coerção e pelo consentimento. No que diz respeito à sociedade industrial avançada, ela é 
baseada na inovação e na crescente produção, nela a natureza é fonte de riqueza e é sempre 
manipulável. A sociedade industrial avançada não valoriza mais o número de filhos, mas a 
qualidade deles que é medida pela sua capacidade de produção que é dada pela educação. O 
crescimento econômico é o que rege a sociedade industrial avançada. O trabalho manual não é 
como antes (arar o solo, cuidar da terra, etc), agora ele se torna a capacidade do homem de 
operar uma máquina, o que implica uma rápida manipulação de significados e pessoas através 
155 GELLNER, Ernest. O advento do nacionalismo e sua interpretação: os mitos de nação e da classe. In: 
BALAKRISHNAN, Gopal (org.). Um mapa da questão nacional. Rio de Janeiro: Contraponto, 2000. p. 143. 
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de computadores. Os novos meios de comunicação trazem implicações para a cultura, pois, 
um sistema de comunicação universal exige símbolos padronizados que tenham um 
significado universal e independente do contexto.  Os homens devem ser capazes de isolar o 
sentido do seu contexto e isso pressupõe uma escolarização contínua. Tal situação leva a 
humanidade a ter uma cultura superior e difundida que, por ter acesso à educação, é 
operacional aos novos significados universais presentes na sociedade156.  
Nesse sentido notamos que Gellner vincula o surgimento do nacionalismo às 
transformações do trabalho e para ele a educação universal tem papel de suma importante na 
difusão do nacionalismo, pois os letrados que têm acesso à educação possuem um sistema 
padronizado e o impõe aos demais. Gellner afirma que:  
 
No mundo pré industrial, padrões muito complexos de cultura e poder se 
entrelaçaram, mas não convergiram de modo a formar fronteiras político 
nacionais. No industrialismo, cultura e poder são padronizados, subscrevem 
um ao outro e podem convergir. As unidades políticas adquirem fronteiras 
nitidamente definidas, que são também as fronteiras das culturas. Cada 
cultura precisa de sua própria cobertura política, e os estados se legitimam, 
primordialmente, como protetores da cultura (e fiadores do crescimento 
econômico).  Esse é o padrão geral157.  
 
 
Como podemos notar para Gellner a sociedade deve ter uma só cultura imposta e 
padronizada para funcionar. O acesso à cultura superior pela educação é o que dá acesso a 
cidadania, emprego e participação social. A cultura letrada busca o crescimento econômico e 
é isso que a legitima como superior numa sociedade que busca sempre o progresso e o 
aumento contínuo da produção industrial.  O papel de homogeneizar cabe ao Estado, que usa 
a educação como instrumento. “Só o Estado pode arcar com essa responsabilidade onerosa e 
só o Estado pode controlar a qualidade dessa que é a mais importante de todas industrias, ou 
seja, a produção de seres humanos socialmente aceitáveis e economicamente operacionais”158. 
O que dá legitimidade às autoridades desse Estado é o compromisso que elas têm com o 
crescimento econômico e com a proteção da cultura superior. 
Eric Hobsbawm se encontra na tradição marxista que considera as nações e o 
nacionalismo como produtos de um período particular e historicamente recente. Assim como 
156 GELLNER, Ernest. O advento do nacionalismo e sua interpretação: os mitos de nação e da classe. In: 
BALAKRISHNAN, Gopal (org.). Um mapa da questão nacional. Rio de Janeiro: Contraponto, 2000. p. 112 
157 GELLNER, Ernest. O advento do nacionalismo e sua interpretação: os mitos de nação e da classe. In: 
BALAKRISHNAN, Gopal (org.). Um mapa da questão nacional. Rio de Janeiro: Contraponto, 2000. p 153 
158 GELLNER, Ernest. O advento do nacionalismo e sua interpretação: os mitos de nação e da classe. In: 
BALAKRISHNAN, Gopal (org.). Um mapa da questão nacional. Rio de Janeiro: Contraponto, 2000. p 119 
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Gellner ele afirma que as nações vistas como algo natural são um mito. Para ele o 
nacionalismo vem antes das nações e essas não formam os Estados e o nacionalismo, mas sim 
o oposto. Hobsbawm afirma que as análises vigentes até o século XIX que tentavam definir a 
nação por meio de critérios objetivos (língua, etnia, cultura, história em comum) são 
limitadas, pois todos esses critérios são flutuantes e sempre haverá exceções159. O autor 
também critica a visão subjetivista da nação, que, segundo ele surgiu como uma alternativa à 
visão objetivista mas também apresenta muitos problemas, em suas próprias palavras, o autor 
afirma que: 
 
Ambas as definições são sujeitas à objeção de que definir uma nação pela 
consciência que têm seus membros de a ela pertencer é tautológica e fornece 
apenas um guia a posteriori sobre o que é uma nação. Além disso, pode levar 
os incautos a extremos do voluntarismo para o qual tudo o que é necessário 
para criar ou recriar uma nação é a vontade de sê-la; se um número 
suficiente de habitantes da ilha de Wight quiser  ser uma nação wightiana, lá 
haverá uma nação160. 
 
 
Hobsbawm concorda com Gellner em vários pontos de sua teoria. Como vimos, 
Gellner afirma que o nacionalismo impõe uma cultura homogênea no interior do Estado 
nação, por isso, esse autor, assim como Hobsbawm, afirma que os nacionalismos é que 
formam o estado e a nação.  
Hobsbawm utiliza o termo nacionalismo no sentido conferido por Gellner, no entanto 
uma critica de Hobsbawm a Gellner é o fato de que ele faz uma análise pela perspectiva da 
modernização pelo alto. Para Hobsbawm as nações devem ser analisadas não só pelo ponto de 
vista dos governos, mas também pelas pessoas comuns que são o alvo de sua ação e 
propaganda. O autor afirma que não se pode presumir que a identificação nacional seja 
superior às outras identificações que abarcam o ser social. Na verdade, a identificação 
nacional é sempre combinada com identificações de outros tipos e também há a ideia de que 
ela pode mudar com o tempo, a identificação nacional não é imutável161. Para Hobsbawm os 
movimentos nacionalistas que se desenvolveram ao longo do século XX são consequências 
das tentativas da classe média educada de difundir a unidade nacional por intermédio da 
promoção e difusão de línguas vernáculas oficiais capazes de assegurar a identificação da 
159 POUTIGNAT, Philippe e STREIFF-FENART, Jocelyne. Teorias da etnicidade. Seguido de Grupos étnicos 
e suas fronteiras de Fredrik Barth. Tradução de Elcio Fernandes. São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 1998. 
p. 44. 
160 HOBSBAWM, Eric. Nações e nacionalismo desde 1780: programa, mito e realidade.   Traduzido por Maria 
Celia Paoli e Anna Maria Quirino. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990. p. 17. 
161 HOBSBAWM, Eric. Nações e nacionalismo desde 1780: programa, mito e realidade.   Traduzido por Maria 
Celia Paoli e Anna Maria Quirino. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990. p. 19 
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nação com a língua. Hobsbawm ainda associa os movimentos nacionalistas que se seguiram à 
I Guerra Mundial, ao crescimento dos meios de comunicação em massa que foram 
deliberadamente explorados para efeitos de propaganda política pelos Estados162.  
Na obra clássica “Comunidades Imaginadas” de Benedict Anderson o autor afirma que 
as culturas nacionais são compostas de símbolos e representações com as quais podemos nos 
identificar, para construir identidades. Todas as estórias e memórias que conectam e 
constroem a identidade da nação, mostram que elas não são naturais, mas “comunidades 
imaginadas”163.  
Anderson baseia-se em quatro argumentos fundamentais sobre o porquê da nação ser 
uma comunidade política imaginada: embora a maioria de seus membros jamais se encontre, 
há um sentimento de comunhão e coesão entre eles; imagina-se a nação limitada pois suas 
fronteiras são finitas; imagina-se que ela seja soberana desde a difusão do Iluminismo e da 
Revolução; e por fim, ela é imaginada pois apesar das desigualdades que assolam a nação ela 
é vista como um companheirismo horizontal164.  
Anderson afirma que o sentimento de pertença que origina a consciência nacional é 
derivado de elementos que antecedem a formação das nações. Nesse sentido ele ressalta a 
importância do capitalismo tipográfico, expressado principalmente pelos meios de 
comunicação impresso que foram fundamentais para desenvolver esse tipo de comunidade 
uma vez que possibilitou a difusão do idioma comum e de histórias comuns165. 
Analisando o processo de formação da nação na América Latina, Andreson ressalta 
que os jornais criaram um vinculo nacional imaginário na medida em que inter-relacionavam 
pessoas desconhecidas numa mesma leitura e dava a elas um sentimento de união por 
partilharem notícias e histórias comuns, produzidas numa mesma época166. 
Ao pensar a fragmentação do Império Espanhol, Anderson não desconsiderou a 
influencia das Reformas Bourbônicas e do Iluminismo, no entanto, ele também chama 
atenção para o papel dos jornais ao criarem uma comunidade imaginada entre um conjunto 
específico de leitores e também as jornadas dos criollos ao tentarem ascender nos cargos 
162 HOBSBAWM, Eric. Nações e nacionalismo desde 1780: programa, mito e realidade.   Traduzido por Maria 
Celia Paoli e Anna Maria Quirino. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990. p. 20. 
163 ANDERSON, Benedict. Comunidades imaginadas: reflexões sobre a origem e a difusão do nacionalismo. 
Tradução de Denise Bottman. São Paulo: Companhia das Letras, 2008. Introdução 
164 ANDERSON, Benedict. Comunidades Imaginadas: reflexões sobre a origem e difusão do nacionalismo. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2008. p. 32. 
165 ANDERSON, Benedict. Comunidades Imaginadas: reflexões sobre a origem e difusão do nacionalismo. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2008. p. 71. 
166 ANDERSON, Benedict. Comunidades Imaginadas: reflexões sobre a origem e difusão do nacionalismo. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2008. p. 56. 
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públicos e serem constantemente excluídos pela coroa espanhola. Dessa situação nascia um 
sentimento de fatalidade entre os criollos por terem nascido na América e por isso não 
poderem alcançar os altos cargos públicos, mesmo que em termos de língua, antepassados e 
religião eles quase não diferissem dos espanhóis reinóis167.   
Pode-se afirmar que enquanto Anderson chama atenção para o papel fundamental que 
a impressa capitalista tipográfica desempenhou na difusão das narrativas da nação, Gellner 
atribui uma importância essencial ao estabelecimento de uma educação padronizada para 
assegurar uma cultura nacional homogênea.  
A voz mais discordante entre os teóricos do século XX é a de Antony Smith que 
sustenta que não é possível criar nações sem um conteúdo nacional prévio. Para ele, apesar 
das nações resultarem de condições criadas na modernidade, suas origens remontam a 
culturas, identidades e heranças declaradamente pré-modernas. Smith afirma que a nação é 
uma construção, porém ela não se inicia do nada, existem aspectos culturais e históricos que 
são usados nessa construção168.  
Uma das críticas de Smith à Gellner seria o fato dele não levar em consideração a 
formação prévia de comunidades étnicas e como elas influenciam no processo.  No que tange 
ao conceito de etnicidade e identidade étnica, Smith afirma que etnicidade é uma cultura 
histórica e um estilo de vida compartilhado. Já comunidade étnica seria uma população com 
diversos aspectos da vida compartilhados, como memória histórica, cultura comum, mitos de 
descendência comum e outros169. Para o autor três componentes juntos formam uma 
identidade cultural coletiva: o sentido de continuidade com um passado coletivo, as 
recordações compartilhadas desse mesmo passado e as crenças comuns em um destino 
coletivo. Se vincularmos esses componentes à um nome próprio, à mitos de origem e 
descendência comum e a uma pátria em particular, podemos dizer que essa identidade cultural 
em questão é uma identidade étnica170.   
A intensidade do sentido de etnicidade (cultura histórica e estilo de vida em comum), 
se não for respeitado, pode desmantelar nações e Estados171. Como afirmou o autor: 
167167 ANDERSON, Benedict. Comunidades Imaginadas: reflexões sobre a origem e difusão do nacionalismo. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2008. p.97. 
168 SMITH, Anthony D. Criação do Estado e da Nação. In: HALL, John (Org.). Os Estados na História. 
Tradução por Paulo Vaz, Almir Nascimento e Roberto Brandão. Rio de Janeiro: Imago Ed., 1992. p. 347. 
169 SMITH, Anthony D. Criação do Estado e da Nação. In: HALL, John (Org.). Os Estados na História. 
Tradução por Paulo Vaz, Almir Nascimento e Roberto Brandão. Rio de Janeiro: Imago Ed., 1992. p. 353. 
170 SMITH, Anthony D. Nacionalismo e Indigenismo: la Búsqueda de un Pasado Auténtico. Estudios 
Interdisciplinarios de América Latina y el Caribe. No. 1, Vol. 1 (Jul.–Dic. 1990). p. 7.  
171 SMITH, Anthony D. Criação do Estado e da Nação. In: HALL, John (Org.). Os Estados na História. 
Tradução por Paulo Vaz, Almir Nascimento e Roberto Brandão. Rio de Janeiro: Imago Ed., 1992. p. 348. 
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La creación de una nación es un proceso continuo, un proceso 
incesantemente renovado, que requiere un constante regreso a las fuentes de 
la energía cultural nativa y, por ende, al pasado étnico popular. Este es un 
componente esencial del programa del propio nacionalismo, y un secreto de 
su éxito172. 
 
Nesse trecho podemos perceber que a tese central de Smith diz respeito às dificuldades 
de construir uma nação sem que se respeite os laços e sentimentos étnicos. Smith não 
desconsidera o papel da industrialização e da educação, no entanto para ele esses fatores se 
não forem aliados ao passado cultural (etnicidade, mitos, símbolos etc) são incapazes de 
manter o Estado-nação e pode acabar por desfazê-lo. Para Smith nenhum Estado-nação se 
sustenta somente por invenções, é necessário um núcleo fornecido pela etnohistória.  
 
[…] la creencia subjetiva en una comunidad cuyos miembros están unidos 
por una herencia cultural y una ascendencia genealógica común; todo esto a 
su vez presupone un fondo de mitos y tradiciones compartidos que se 




Smith afirma que os projetos nacionalistas que não levam em consideração o passado 
étnico estão fadados ao fracasso em um mundo multicultural. Somente ao analisar as 
demandas do nacionalismo em um mundo de Estados, nações e etnias é que percebemos a 
necessidade de regresso ao passado e à cultura popular.   
Segundo Smith, pode-se afirmar que todo indigenismo possui uma busca por um 
passado étnico popular. O que nos traz um paradoxo já que os nacionalistas se propõem a 
construir nações modernas, integrar povos heterogêneos e forjar culturas nacionais ao mesmo 
tempo em que invocam um passado étnico, o dito passado glorioso dos indígenas174.  
Embora o indigenismo mexicano tenha tomado diversas formas, podemos considerá-lo 
como um exemplo do porquê o retorno ao passado étnico ou a uma cultura antiga vista como 
autêntica, pode se colocar como solução ao problema de identidade coletiva de novos 
Estados175.   
172 SMITH, Anthony D. Nacionalismo e Indigenismo: la Búsqueda de un Pasado Auténtico. Estudios 
Interdisciplinarios de América Latina y el Caribe. No. 1, Vol. 1, 1990. p. 1. 
173  SMITH, Anthony D. Nacionalismo e Indigenismo: la Búsqueda de un Pasado Auténtico. Estudios 
Interdisciplinarios de América Latina y el Caribe. No. 1, Vol. 1, 1990. p. 2. 
174  Smith, Anthony D. "Nacionalismo e Indigenismo: la Búsqueda de un Pasado Auténtico." Estudios 
Interdisciplinarios de América Latina y el Caribe. No. 1, Vol. 1, 1990.  p. 4. 
175 GIRAUDO, Laura. Anular las distancias: los gobiernos posrevolucionarios en México y la transformación 
cultural de indios y campesinos. Madri: Cientro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008.  p. 48. 
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De acordo com Antony Smith os nacionalistas sempre enfrentaram o paradoxo de 
tentar criar nações modernas integrando culturas distintas, mas ao mesmo tempo eles sempre 
estão invocando um passado étnico comum distante e de suposta glória.  De acordo com 
Smith a criação de uma nação é um processo contínuo que sempre requer um regresso às 
culturas nativas e ao passado étnico popular. O autor afirma que existem três componentes 
que os nacionalistas devem levar em consideração: a criação de uma antiguidade comum; o 
uso adequado de mitos e tradições e a construção de uma “comunidade étnica apropriada”176. 
Esses três requisitos estão entrelaçados e pressupõem que o êxito da construção do 
Estado-nação moderno depende de um fundo de mitos e tradições compartilhados que 
remontam a um passado distante e glorioso, o do nascimento da comunidade. 
A ascensão de movimentos sociais identitários e de temas relacionados à etnicidade 
contribuíram para repensar a relação entre sociedade e Estado. Nos vemos atualmente frente a 
duas forças divergentes. De um lado temos a busca pela consolidação do Estado-nação 
baseado no ideal de homogeneidade e de valores compartilhados. Por outro lado, temos a 
emergência de uma multiplicidade de culturas e valores que buscam ser reconhecidos no 
espaço nacional.   
O certo é que a construção do ideal de nação mexicana sempre teve que se confrontar 
com a categoria do índio. O índio morto retorna para alimentar o passado de glória da nação 
ao passo que o índio vivo insiste em aparecer trazendo à tona os aspectos contraditórios da 
formação da identidade nacional177.  
No projeto de construção da identidade nacional mexicana, uma frase ganhou destaque 
entre os governos pós revolucionários: “Anular a distancia evolutiva que nos separa da época 
contemporânea”. Essa citação elucida a postura das elites e intelectuais mexicanos diante da 
população. Os projetos de institucionalização das políticas indigenistas mostram que foram 
realizadas inúmeras tentativas de homogeneização, modernização e nacionalização dos 
diversos grupos étnicos vistos como incompatíveis com a modernidade178.  
 
 
176 SMITH, Anthony D. Nacionalismo e Indigenismo: la Búsqueda de un Pasado Auténtico. Estudios 
Interdisciplinarios de América Latina y el Caribe. No. 1, Vol. 1, 1990. p. 2.  
177 REINA, Leticia. Indio, campesino y nación en el siglo XX mexicano: historia ye historiografía de los 
movimientos rurales. México, Siglo XXI, 2011. p. 21 
178 GIRAUDO, Laura. Anular las distancias: los gobiernos posrevolucionarios en México y la transformación 
cultural de indios y campesinos. Madri: Cientro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008.  p. 15 
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Institucionalização do indigenismo no México: O congresso de Pátzcuaro e o 
fotalecimento da antropologia 
 
Em 1940 a política indigenista avançou com relação a sua institucionalização com a 
realização do I Congresso Indigenista Interamericano em Pátzcuaro, Michoacán, entre 14 e 24 
de abril. Neste congresso estiveram presentes historiadores, etnólogos, antropólogos e 
sociólogos de todos os continentes. Na delegação mexicana estiveram presentes 
representantes de várias correntes, como Moisés Sáenz, Alfonso Caso, Manuel Gamio, 
Vicente Lombardo Toledano, Andrés Molina Enríquez e outros. Quem também esteve 
presente foi o então presidente mexicano Lázaro Cárdenas. Logo em seu discurso inaugural, 
Cárdenas afirmou que o objetivo das políticas indigenistas não seria o de indigenizar o 
México, mas sim mexicanizar os indígenas. No discurso inaugural desse congresso Cárdenas 
expos que: 
 
México tiene entre sus primeras exigencias la atención del problema 
indígena y, al efecto, el plan a desarrollar comprende la intensificación de las 
tareas emprendidas para la restitución o dotación de sus tierras, aguas, 
bosques, créditos y maquinaria para los cultivos; obras de irrigación, lucha 
contra las enfermedades endémicas y las condiciones de insalubridad; 
fomento de las industrias nativas; acción educativa con el fin de elevar sus 
condiciones de vida y para enseñar-les sus derechos y responsabilidades para 
entrar en la comunidad nacional179. 
 
A solução de Cárdenas passava pela via da reforma agrária. Embora as personalidades 
da delegação mexicana pertencessem a diversas correntes, todos elas apoiaram a versão 
cardenista. Consuelo Sanchez afirma que, a princípio, o indigenismo definido no congresso 
seguiu um sincretismo entre o agrarismo cardenista e as teorias indigenistas formuladas até 
então, principalmente por Manuel Gamio e Moisés Sáenz. Com o tempo, a vertente 
puramente integracionista se desenvolveu melhor e se impôs sobre as demais180.  
De maneira geral, as decisões do congresso se deram no sentido de que a incorporação 
dos indígenas seria tarefa do Estado por intermédio de medidas governamentais de caráter 
legislativo e administrativo. O propósito era o de integrar os indígenas na vida econômica, 
social e cultural da nação.  
Na tarefa da integração dever-se-ia utilizar as virtudes das “raças” indígenas 
objetivando o progresso coletivo da nação. O presidente também chamou atenção para a 
179 SÁNCHEZ, Consuelo. Los pueblos indígenas: del indigenismo a la autonomia. México: Siglo XXI, 1999. p. 
41. 
180 SÁNCHEZ, Consuelo. Los pueblos indígenas: del indigenismo a la autonomia. México: Siglo XXI, 1999. p. 
41. 
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dimensão continental da questão indígena, assim como o pertencimento dos indígenas a uma 
classe social na tarefa coletiva de produção, ou seja, assim como os mestiços, os indígenas 
também eram parte importante na produção de riquezas do México e, por conseguinte, no 
progresso da nação181.  
Nesse primeiro Congresso Indigenista realizado em Pátzcuaro, foram criadas as metas 
oficiais das políticas indigenistas. Alejandro Marroquín em sua obra “Balance del 
indigenismo” publicada pelo Instituto Nacional Indigenista em 1972 resumiu as 
recomendações oficiais no capítulo “Metas oficiales del indigenismo”. De acordo com 
Marroquín, no âmbito político o congresso recomendou a criação, em cada país, de órgãos 
para tratarem dos assuntos indígenas. Outra determinação importante de ser analisada é a 
econômica no qual recomendou-se que não se mantivessem os indígenas na produção 
agrícola, mas que os orientassem para a indústria. De acordo com Marroquín o Congresso 
colocou a meta de “que no se pretenda mantener el índio em la agricultura; que cuando sea 
conveniente se le canalice para la indútria”182. 
A intenção dessa resolução seria a de fortalecer a disciplina dos grupos e conservar os 
aspectos positivos deles, ou seja, aqueles que estivessem de acordo com as aspirações 
nacionais. O desenvolvimento das comunidades deveria ser guiado visando a integração 
indígena à vida nacional de cada país. Para realização de todas essas tarefas, reuniões 
periódicas com representantes indígenas de cada país permitiriam conhecer e cooperar com a 
ação indigenista183.  
As elaborações desse congresso podem ser vistas como uma síntese de como se 
operacionalizaria a política indigenista mexicana a partir de 1940. Embora a política 
indigenista seja vista como uma elaboração original e adequada ao “problema indígena”, o 
autor Hector Díaz-Polanco afirma que na verdade a ação indigenista responde à prática do 
sistema capitalista em geral, que tenta um constante processo de assimilação e destruição das 
demais formas de contato184.  Podemos notar a pertinência de tais ideias ao tomarmos como 
referência algumas resoluções do congresso de Pátzcuaro. O que se esconde por trás da ideia 
de melhorar a situação econômica das comunidades é o desejo de inserir os indígenas na 
lógica de produção capitalista. O desejo de orientá-los para os trabalhos industriais traz em 
seu fundo a vontade de expandir o mercado interno e incorporar ao processo de exploração 
181 SÁNCHEZ, Consuelo. Los pueblos indígenas: del indigenismo a la autonomia. México: Siglo XXI, 1999. p. 
40. 
182 MARROQUÍN, Alejandro D. Balance del indigenismo: informe sobre la política indigenista en América. 
México: Instituto Indigenista Interamericano, 1972.  p. 24 
183 BARRE, Marie-Chantal. Ideologías indigenistas y movimientos indios. México: Siglo XXI, 1985. p. 36. 
184 DÍAZ-POLANCO, Héctor. Indigenismo, populismo y marxismo. Nueva Antropología  vol 9, 1978. p 7-32. 
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técnica algumas regiões que até então haviam sido refúgio dos indígenas. Antonio Carlos 
Amador Gil também corrobora essa ideia ao afirmar que: 
 
A partir dos anos de 1940 e, principalmente a partir dos anos de 1950, 
podemos citar, como exemplos desta política, os assentamentos étnicos em 
zonas periféricas, as “regiões de refúgio”, os projetos hidrelétricos e 
industriais e outros, que visavam eliminar a semi-independência econômica 
e a identidade cultural dos grupos indígenas, para convertê-los num 
proletariado rural, isto é, numa massa com consciência de classe, mas 
desprovida de qualquer sentido significativo de identidade étnica185. 
 
 
Nessa perspectiva podemos entender o indigenismo também como um recurso 
utilizado pelo governo e pelas elites para perpetuar e reforçar o sistema de poder estabelecido. 
O limite das mudanças engendradas pelos programas indigenistas seria o de não alterar nem 
colocar em perigo a estrutura de poder nem os canais de exploração econômica que 
caracterizavam a sociedade majoritária186. 
Podemos entender o Congresso de 1940 como um marco na transformação da política 
indigenista que, antes dele, atuava principalmente no plano da educação, e após o congresso 
passou para uma dimensão de introdução à produtividade, ao consumo e ao desenvolvimento 
tecnológico187. Como vimos no capítulo anterior, as campanhas de alfabetização 
empreendidas durante a década de 20 e 30 devem ser inseridas no contexto da tentativa dos 
governos de fundarem um novo pacto social pós revolução e acelerar o processo de 
desenvolvimento econômico.  Via-se na educação o instrumento certo para alcançar uma 
integração nacional e uma assimilação dos elementos tidos como marginais. Nesse cenário o 
professor foi tido como de suma importância na mediação do processo de integração. Um 
exemplo disso foram as grandes campanhas de alfabetização que foram apresentadas como 
cruzadas contra a ignorância, como as missões culturais de Vasconcelos. 
A partir da década de 1940 a política indigenista ganhou novos contornos. A 
antropologia passou a ser o caminho para as políticas integracionistas. Sendo assim, ela foi 
concebida no México como parte de um grande projeto para criar a sociedade nacional 
baseada na homogeneização guiada pelo Estado. A antropologia serviu como instrumento 
185 GIL, Antonio Carlos Amador Gil. As ciências sociais ao serviço do colonialismo? A Antropologia aplicada, o 
auge do indigenismo e sua crise no México da segunda metade do século XX. Dimensões, vol. 29, 2012, p. 309-
332. p. 311 
186 WARMAN, Arturo. Todos santos y todos difuntos: Crítica histórica de la antropología mexicana. In: De eso 
que llaman antropología Mexicana. Mexico: Editorial Nuestro Tiempo. p.31. 
187 BÁEZ-JORGE, Félix. Antropología e Indigenismo en Latinoamérica Señas de Identidad. In Miguel León 
Portilla (coord.). Motivos de la Antropología Americanista, FCE, México, 2002. p.23 
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para a aculturação e assimilação das diferenças no continente americano e como parte de um 
projeto de Estado para elaboração da identidade nacional188. 
Os antropólogos foram vistos como principais agentes sociais e mediadores do 
processo de mudança sociocultural, e, no caso mexicano, como os executores das políticas 
públicas de mestiçagem. Para esses intelectuais a função da antropologia enquanto servidora 
do Estado mexicano era necessária.  Essa fusão daria um caráter científico às ações 
governamentais. Ao mesmo tempo caía-se numa contradição, pois ao passo que alguns 
indigenistas afirmavam uma vontade de dar voz às culturas indígenas, eles ocupavam 
importantes cargos políticos e administrativos nas mais diferentes instituições de difusão e 
aplicação do discurso integracionista estatal.  
A valorização da antropologia nessa época pode ser comprovada pela criação de 
diversas escolas e institutos de antropologia no México que objetivavam pensar os problemas 
do país. Uma das escolas criadas foi a Escola Internacional de Arqueologia e Etnologia das 
Américas (EIAEA) criada no final de 1910, que apesar dos esforços dos antropólogos que 
estiveram em sua direção, como Franz Boas (1911-1912), Jorge Engerrad (1912-1913), 
Alfred Marston Tozzer (1913-1914) e Manuel Gamio (1915), encerrou seu programa em 1915 
devido às instabilidades políticas advindas da Revolução Mexicana. Em 1937 o ensino de 
antropologia foi reintroduzido a partir da fundação do Departamento de Antropologia (DA), 
do Instituto Politécnico Nacional (IPN). Esse Departamento já em 1938 passou a ser 
vinculado ao Instituto Nacional de Antropologia e História (INAH) que também criou a 
Escola Nacional de Antropologia e História (ENAH) que até a atualidade exerce papel de 
suma importância nos estudos antropológicos. Em 1950, visando aumentar seu quadro de 
profissionais, o Instituto Nacional Indigenista (INI) firmou um convenio com a ENAH para 
que esta oferecesse o curso de Antropologia Social Aplicada, com ênfase nas questões 
indígenas. Os alunos interessados podiam exercer suas práticas dentro das regiões indígenas 
trabalhadas pelo INI, e, além disso, ao final de sua formação poderiam conseguir cargos 
dentre desse órgão. Nota-se com isso que a integração almejada pelo indigenismo dos anos 
1910 à 1940 teve como principal mediador a figura do professor, no entanto a partir de 1950 é 
o antropólogo que ganha destaque na mediação189. 
188 PUIG, André Fábregas. De La Teoría de la Aculturación a la Teoría de la Interculturalidad Educación y 
Asimilación: El Caso Mexicano. Intercultural Communication Studies XXI: 1. Universidad Intercultural de 
Chiapas, México, 2012. p.2.  
189 CASAS MENDONZA, Carlos Alberto. Nos olhos do outro: nacionalismo, agências indigenistas, educação e 
desenvolvimento. Brasil-México (1940-1970). Campinas, 2005. Tese (Doutorado) – Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas. p.196. 
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As teorias racialistas do século XIX permitiram a elaboração de esquemas que 
hierarquizavam as sociedades, sob as denominações de inferiores e superiores, e permitiam 
estabelecer graus de progresso em que cada uma se encontrava. Como vimos, essas ideias 
foram usadas na tentativa de assimilar as populações indígenas e os integrar à sociedade 
nacional.  Esse processo de assimilação implicava o abandono por parte dos indígenas de suas 
características culturais vistas como negativas e responsáveis pelo atraso mexicano. O 
congresso de 1940 expressou uma mudança de atitude ao rechaçar tais teorias baseadas no 
evolucionismo cientifico para adotar, pelo menos ao nível teórico, a perspectiva do 
relativismo cultural de origem norte- americana190. 
A concepção evolucionista será vista como etnocêntrica para doravante buscar uma 
integração dos indígenas à sociedade nacional respeitando aspectos de sua cultura. No 
entanto, os integracionistas logo se darão conta da contradição entre o respeito às culturas e a 
necessidade do Estado de implementar projetos de integração. Afinal, se levassem em conta o 
absoluto respeito à cultura indígena, o ideal de homogeneização buscado pelo Estado-nação 
moderno ficaria totalmente comprometido. Diante de tal situação, os antropólogos 
integracionistas logo buscarão, mesmo que de forma implícita, reintroduzir velhas ideias do 
etnocentrismo a que tanto haviam criticado. Com isso, as culturas indígenas só passarão a ser 
respeitadas nos aspectos que não contrariam a formação da cultura nacional. 
As determinações do Congresso de Pátzcuaro resultaram na criação do Instituto 
Indigenista Interamericano (III). Moisés Sáenz foi nomeado primeiro diretor desse órgão, 
cargo que ocupou até 1942 quando Manuel Gamio assumiu a direção e se manteve até sua 
morte em 1960. Segundo as atas do Congresso de Pátzcuaro, algumas das tarefas do III 
seriam: resgatar o patrimônio cultural indígena; melhorar suas condições de saúde e educação; 
lutar contra a discriminação racial; defender a propriedade das terras e sua reforma agrária; 
defender o patrimônio cultural preservando a memória histórica dos povos indígenas; 
preservar a arte indígena; vincular a medicina tradicional à ocidental buscando-se sempre 
métodos preventivos e campanhas de alfabetização em língua materna.   
Esses eram os objetivos oficiais do III, no entanto, é preciso confrontá-los com a 
prática e os interesses por trás dessas metas. Fala-se em preservação dos valores indígenas, no 
entanto, só há vontade de preservar os valores que coincidem com a cultura nacional 
homogênea, dominada pelos valores mestiços. Os demais valores indígenas foram sempre 
190 Conceito elaborado por Franz Boas no qual busca-se escapar de qualquer etnocentrismo no estudo de uma 
cultura particular. O assunto será melhor tratado adiante. 
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vistos como distantes e folclóricos, como peças de museus a serem preservadas, mas nunca 
tomadas como condizentes com a realidade e a contemporaneidade. A ideia central 
indigenista era a de educar os indígenas para que eles abandonassem seus hábitos vistos como 
atrasados e incompatíveis com a cultura nacional moderna. Podemos questionar até mesmo a 
ideia de que a ação indigenista empreendida dentro das comunidades era destinada à 
população indígena já que a finalidade última de tais empreendimentos visava a formação da 
nação homogênea por intermédio do que os indigenistas chamavam de aculturação191.  
De acordo com Henry Favre, os trabalhos do Instituto Indigenista Interamericano, 
basearam-se em três princípios fundamentais. O primeiro é de que a questão indígena é de 
interesse público e urgente, por isso todos os governos devem dar prioridade a ela. O segundo 
princípio é que tal questão não é de ordem racial, mas de natureza cultural, social e 
econômica. O último princípio diz respeito à defesa dos direitos indígenas e garantias de que 
eles terão assegurado o acesso ao progresso econômico e aos recursos modernos ocidentais192. 
Após a criação do Instituto Indigenista Interamericano em 1940, cada país deveria criar seu 
próprio instituto indigenista. Já em 1943, Colômbia, Equador e Bolívia criaram seus institutos 
nacionais. A partir daí, outros países como Peru, Argentina, Guatemala e Costa Rica seguiram 
o mesmo modelo. Seguindo as orientações do Congresso de Pátzcuaro, foi criado no México, 
em 1948, o Instituto Nacional Indigenista (INI). A criação desse instituto fez parte de um 
projeto associado ao desenvolvimentismo do governo de Miguel Alemán (1946 – 1952) 
marcado pelo chamado “milagre econômico”, período de forte industrialização baseado na 
substituição de importações no México. A função desse instituto seria a de elaborar e aplicar a 
política indigenista no México, através da investigação das comunidades indígenas193.  
De acordo com Casas Mendonza, três princípios nortearam as práticas do INI: a 
racionalidade das práticas a serem estimuladas, o enfoque regional e o caráter integral dos 
programas, isso quer dizer que o desenvolvimento deveria atingir um leque de ações (saúde, 
educação, economia, comunicações, entre outras). Em suma a atuação do INI deveria ser 
planificada, atingir diferentes campos, e ser aplicada a uma região, mas entendida como um 
todo articulado194.  
191 BONFIL BATALLA, Guillermo. Do indigenismo da Revolução à antropologia Crítica. In: JUNQUEIRA, 
Carmen; CARVALHO, Edgard de A. (Orgs.). Antropologia e indigenismo na América Latina. São Paulo: 
Cortez Editora, 1981. p. 91. 
192 FAVRE, Henry. El indigenismo. México: Fondo de Cultura Económico, 1998. p. 104. 
193 BARRE, Marie-Chantal. Ideologías indigenistas y movimientos indios. México: Siglo XXI, 1985. p. 38. 
194 CASAS MENDONZA, Carlos Alberto. Nos olhos do outro: nacionalismo, agências indigenistas, educação e 
desenvolvimento. Brasil-México (1940-1970). Campinas, 2005. Tese (Doutorado) – Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas. p. 175 
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A participação dos antropólogos se tornou vital, pois se considerava que o modelo 
anterior, que dominou durante a etapa incorporacionista, tinha fracassado por não ter levado 
em consideração as diferenças socioculturais e os contextos regionais. A direção do INI foi 
dada ao já destacado antropólogo Alfonso Caso.  
Alfonso Caso se formou em Direito na Universidad Nacional Autónoma de México 
em 1919. Entre 1918 e 1940 foi professor de filosofia da Unam e da Escola Nacional de Leis 
da Universidade de Chicago. Seu interesse pela arqueologia era latente, tanto que, entre 1930 
e 1933 se tornou diretor do Departamento de Arqueologia do Museu Nacional.  Uma de suas 
contribuições mais importantes foram as investigações das culturas zapotecas e mixtecas195.  
Caso buscou definir a população indígena para saber a quem dirigir os esforços 
integracionistas. Para ele, a definição de índio não poderia ser rigorosa nem absoluta e deveria 
ser resultado da análise do processo de mestiçagem biológica e, principalmente, cultural. Isso 
levou a reformulação da imagem do indígena no mundo acadêmico. Suas ideias foram 
influenciadas por figuras como Robert Redfield, que realizou uma investigação sobre 
Tepoztlán, e Radccliffe Brown, ambos da Universidade de Chicago. Como diretor do INI, 
Alfonso Caso pretendeu definir quem eram os indígenas do México, para assim poder 
determinar a quem seria dirigida a ação do INI. No entanto, para Alfonso Caso, os estudos 
sobre as comunidades impossibilitou a definição do indígena como indivíduo isolado, mas 
somente como parte de uma comunidade. Esse autor buscou definir o indígena através da 
comunidade, ou seja, não como indivíduo, mas como um ser integrante de um grupo que com 
ele compartilha seus valores e seu sentimento de pertencimento, logo a comunidade em seu 
conjunto é que deveria receber as ações do INI196.  De acordo com Margarita Nolasco Armas, 
Alfonso Caso utilizou quatro critérios para definir os indígenas: o biológico (pessoas com 
características físicas não europeias), o cultural (grupos que utilizam objetos, técnicas, ideias e 
crenças de origem pré-hispânica, ou de origem europeia mas adotados e adaptados como 
indígenas), o linguístico (pessoas que falam idiomas indígenas) e o sociológico (indivíduos 
que se sentem parte da comunidade indígena)197. Sobre a definição do indígena, Alfonso Caso 
postulou que: 
 
195 NÚÑES LOYO, Verónica. Crisis y redefinición del indigenismo en México. México: Instituto Mora, 2000. 
p. 34. 
196 NÚÑES LOYO, Verónica. Crisis y redefinición del indigenismo en México. México: Instituto Mora, 2000. 
p. 36. 
197 NOLASCO ARMAS, Margarita. A antropología aplicada e seu destino final: o indigenismo. In: 
JUNQUEIRA, Carmen; CARVALHO, Edgard de A. (Orgs.). Antropologia e indigenismo na América Latina. 
São Paulo: Cortez Editora, 1981. p. 71 
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Es indio todo individuo que siente pertenecer a una comunidad indígena; que 
se concibe a sí mismo como indígena (consciencia de pertenencia) porque 
esta consciencia de grupo no puede existir sino cuando se acepta totalmente 
la cultura del grupo; cuando se tienen los mismos ideales étnicos, estéticos, 
sociales y políticos de grupo; cuando se participa de las simpatías y 
antipatías colectivas y se es de buen grado colaborador en sus acciones y 
reacciones. Es decir que es indio el que se siente pertenecer a una comunidad 
indígena198 
 
Para Alfonso Caso a discriminação social contra os indígenas os impediam de se 
expressarem e de se desenvolverem economicamente. O conjunto das comunidades é que 
deveriam receber os benefícios dos programas integracionistas. Como diretor do INI, Caso 
teve a tarefa de dar forma e conteúdo ao instituto. Sua função principal foi a de criar um 
aparato governamental capaz de integrar os indígenas, melhorar suas condições de vida e dar 
verdadeiro valor à comunidade e à arte indígena dentro da cultura nacional199. Seus esforços 
passaram pela promoção dos trabalhos artesanais, e o empenho de capacitar as comunidades 
indígenas, e não só o indivíduo. Uma vez definida as características das comunidades 
indígenas, deveria então integrá-las a outras comunidades indígenas e mestiças. A integração 
significaria também descartar os aspectos indígenas vistos como negativos, como as velhas 
técnicas de cultivo, as práticas vistas como bruxaria, assim como também impedir a 
marginalização dos indígenas, e cultivar os aspectos tidos como positivos, tais como a 
produção artística, a vestimenta, as festas tradicionais e outras200.  
Alfonso Caso se interessou por uma integração cujo conhecimento das comunidades 
seria fundamental. A princípio se deveria estudar e analisar as comunidades para depois criar 
vias de integração. Vale a pena analisar o projeto de aculturação proposto por Alfonso Caso. 
Segundo ele: 
 
Existen grupos atrasados que forman comunidades a las que hay que ayudar 
para lograr su transformación en los aspectos económico, higiénico, 
educativo y político; es decir, en una palabra, la transformación de su 
cultura, cambiando los aspectos arcaicos, deficientes- y en muchos casos 
nocivos, de esa cultura- en aspectos más útiles para la vida del individuo y la 
comunidad. Lograr esta transformación es lo que se llama aculturación201.  
 
198 CASO, Alfonso apud NÚÑES LOYO, Verónica. Crisis y redefinición del indigenismo en México. México: 
Instituto Mora, 2000. p. 37. 
199 NÚÑES LOYO, Verónica. Crisis y redefinición del indigenismo en México. México:Instituto Mora, 2000. 
p. 37. 
200 NÚÑES LOYO, Verónica. Crisis y redefinición del indigenismo en México. México:Instituto Mora, 2000. 
p. 35. 
201 CASO, Alfonso apud NÚÑES LOYO, Verónica. Crisis y redefinición del indigenismo en México. 
México:Instituto Mora, 2000. p.37 
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Segundo Consuelo Sanchez202, Caso afirmava que a ação integracionista consistia em 
“uma aculturação planificada pelo Governo Mexicano”. A integração que propôs Caso 
implicava em transformações culturais e econômicas das comunidades indígenas. Essa 
definição de aculturação deixa claro que, para os antropólogos integracionistas, muitos 
aspectos da cultura indígena eram nocivos ao projeto de nação mexicana, por isso havia 
urgência de transformá-los. Para efetivar essa ideia, Caso afirmava que os indígenas deviam 
se colocar sob direção e controle do Estado mexicano. Somente quando a comunidade tivesse 
aceitado as trocas culturais indispensáveis é que acabaria a sujeição dessas comunidades ao 
Estado. Nesse caso, quando os indígenas tivessem assimilado a cultura nacional e tivessem 
desaparecido os inúmeros grupos étnicos, a política indigenista assim como o INI 
desapareceria. 
Vale ressaltar que a teoria da aculturação dominou o cenário das políticas públicas 
destinadas aos indígenas. Diversos antropólogos mexicanos dissertaram sobre o tema, como 
Manuel Gamio, Alfonso Caso, Moisés Sáenz e Gonzalo Aguirre Beltrán. Apesar das 
divergências em alguns detalhes, todas essas formulações foram elaboradas a partir dos 
estudos vigentes nas universidades norte-americanas onde se destacavam nomes como os de 
Melville J. Herskovits, Robert Redfield, Ralph Linton e George Foster. De modo geral, esses 
autores afirmaram que a inter-relação entre culturas distintas, produz um processo de 
assimilação que dá origem a uma nova cultura resultado dessa síntese. No caso mexicano a 
cultura que resultaria dessa síntese seria a mestiça que sobreporia seus valores aos indígenas. 
O que intencionava o INI e seus antropólogos dirigentes era acelerar esse processo através de 
ações dirigidas pelo Estado203.   
 
Gonzalo Aguirre Beltrán: biografia e apontamentos 
 
No México, o antropólogo que desenvolveu de maneira mais complexa a teoria da 
aculturação foi Gonzalo Aguirre Beltrán. Além de uma extensa contribuição teórica aos 
estudos da antropologia, Aguirre Beltrán também se destacou pela atuação a serviço do 
Estado Mexicano. Nascido em Tlacopan, Veracruz, em 1908, Aguirre Beltrán se graduou 
inicialmente em medicina em 1931 pela Universidade Autónoma de México. Iniciou um 
202 SÁNCHEZ, Consuelo. Los pueblos indígenas: del indigenismo a la autonomia. México: Siglo XXI, 1999.  
p.42. 
203 PUIG, André Fábregas. De La Teoría de la Aculturacíon a la Teoría de la Interculturalidad Educación y 
Asimilación: El Caso Mexicano. Intercultural Communication Studies XXI: Universidad Intercultural de 
Chiapas, México, 2012. p. 2. 
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trabalho monográfico de investigação sobre a salubridade do município de Huatusco, onde 
atuava, e a partir daí despertou sua vocação intelectual de antropólogo e tornou-se um dos 
pioneiro da etnohistória regional mexicana e dos estudos sobre a resistência agrária, 
enveredando-se na carreira de cientista social. A partir desse estudo, Aguirre Beltrán publicou 
em 1940 a obra El Señorío de Cuautochco: luchas agrarias en México durante el Virreinato 
abordando aspectos sobre a saúde e também sobre a dominação indígena na região de 
Huatusco. Em 1942 Aguirre Beltrán foi contratado pelo Departamento Demográfico da 
Secretaria de governo, dirigida por Manuel Gamio, para estudar a população negra do 
México204. 
Seu segundo livro, La población negra de México, 1519-1810 se tratou de um amplo 
estudo de etnohistória sobre a população escrava do México e devido a deficiências 
reconhecidas pelo próprio autor não foi aceito para publicação pela Fondo de Cultura 
Económica, sendo então publicado pela Ediciones Fuente Cultural em 1944205. Em 1945 
Aguirre Beltrán ingressou em uma pós-graduação em antropologia na Northwestern 
University em Evanston, Illinois. Essa universidade à época contava em seu corpo docente 
com o antropólogo Melville Herskovits, que influenciaria amplamente as obras de Aguirre 
Beltrán206.  
Em 1946 Aguirre Beltrán foi nomeado diretor de Assuntos Indígenas pela Secretaria 
de Educação e a partir daí começou uma meteórica carreira em diversos institutos estatais que 
tratavam da questão indígena.  
Sem dúvida, Aguirre Beltrán foi um dos antropólogos de maior valor teórico do 
México. Seus modelos teóricos logo foram adotados como oficiais pelo Estado mexicano e 
ele, à frente de instituições públicas, conseguiu aplicá-los207.  
Sua ambição era a de elaborar projetos que permitissem as comunidades indígenas se 
integrarem à sociedade e se incorporarem ao projeto nacional. A política indigenista, 
formulada por Aguirre Beltrán, advertia que o projeto de Estado-nação mexicano só obteria 
êxito se a população indígena fosse integrada à população mestiça. Ele ainda afirmava que a 
cultura indígena vivia uma condição de dominação e, por isso, o que impedia a construção de 
uma nação homogênea não era a variabilidade ecológica e sociocultural, mas as relações 
204 MARIA MARZAL, Manuel. Historia de la antropologia indigenista: México y Perú. Peru: Anthoropos 
Editorial, 1993. p. 437. 
205 MARIA MARZAL, Manuel. Historia de la antropologia indigenista: México y Perú. Peru: Anthoropos 
Editorial, 1993. p. 437 
206 MARIA MARZAL, Manuel. Historia de la antropologia indigenista: México y Perú. Peru: Anthoropos 
Editorial, 1993. p.438 
207 NÚÑES LOYO, Verónica. Crisis y redefinición del indigenismo en México. México: Instituto Mora, 2000. 
p. 41. 
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assimétricas e desiguais que se davam entre os diversos grupos culturais. Com isso, ele 
salientou que o Estado teria a função de construir a nação diminuindo a desigualdade, 
melhorando a vida das comunidades indígenas e, consequentemente, promovendo uma maior 
integração do indígena à cultura mestiça208. 
Aguirre Beltrán deu uma vasta contribuição teórica aos estudos de Antropologia. Além 
de relatórios antropológicos ele ainda escreveu obras que contemplaram temas como: a 
etnohistória, a cultura negra, o indigenismo e a troca cultural, e a defesa do indigenismo 
integracionista. Uma das contribuições mais importantes de Aguirre Beltrán para a 
antropologia foram seus estudos sobre as trocas culturais. Para o autor a troca cultural é uma 
das poucas constantes da existência humana. Para ele nenhuma sociedade permanece estática, 
por maior que seja seu isolamento. Suas obras “El processo de aculturación” (1957) e 
“Regiones de refugio” (1967) contém a maior parte de suas exposições sobre o tema. As duas 
obras tratam, respectivamente, da teoria e da metodologia do processo de aculturação das 
minorias étnicas. De acordo com Manuel María Marzal na obra “El processo de aculturación” 
Aguirre Beltrán expõe um modelo de sociedade dual, dividida entre os modernos e os 
atrasados, que devem se modernizar, superando a barreira cultural. Já na obra “Regiones de 
Refugio” são apresentadas as perspectivas dos processos dominicais209. Com relação ao 
estudo da presença da cultura negra no México, ele publicou duas obras de suma importância: 
“La población negra de México 1519-1810” em 1944 e “Cuijila, esbozo etnográfico de un 
pueblo negro” em 1958210. 
Aguirre Beltrán se destacou na formulação de teorias indigenistas de integração que 
logo foram adotadas pelo Estado mexicano como oficiais. Ele deixou claro que o indigenismo 
não era uma política formulada por indígenas para resolução dos problemas de suas 
comunidades, e sim uma política em que o grupo nacional elabora o tratamento que será dado 
aos grupos indígenas de acordo com os interesses nacionais. Nessa perspectiva a política 
indigenista foi formulada como uma solução para a construção da nação homogênea. Ao 
longo de seu livro “Obra Polémica”, publicado em 1976, Aguirre Beltrán rebateu algumas 
críticas que surgiram, a partir de 1970, à vertente integracionista e ainda refletiu sobre os 
208 MARIA MARZAL, Manuel. História de la antropología indigenista: México y Perú. Peru: Anthoropos 
Editorial, 1993. p. 438 
209 Aguirre Beltrán utiliza o termo processo dominical para explicar o jogo de forças e mecanismos que fazem 
possível a dominação de grupos com organizações menos complexas por grupos mais desenvolvidos 
tecnicamente e economicamente.  
AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica IX. Regiones de refugio. El desarrollo de la comunidad y 
el proceso dominical em mestizo América. . México: Fondo de Cultura Económica, 1991. p.35.  
210 MARIA MARZAL, Manuel. Historia de la antropologia indigenista: México y Perú. Peru: Anthropos 
Editorial, 1993. p. 439 
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fatores que prejudicaram a construção da nação mexicana. Para ele uma das principais 
dificuldades foi o fato de os indígenas possuírem uma visão reduzida de dentro de suas 
comunidades e, por isso, não terem uma noção mais ampla de nacionalidade. Com essa 
afirmação Aguirre Beltrán se aproximou da perspectiva do teórico da nação Ernest Gellner ao 
afirmar que há muitas culturas no mundo, mas somente algumas conseguirão se estabelecer 
como Estados-nação. Para Gellner há mais culturas com potencial de formar Estados do que 
espaço para formação de Estados viáveis, com isso, muitas culturas não atingem o ideal 
nacionalista de associação com unidades políticas e acabam sendo incorporadas a Estados 
com uma cultura superior distinta211. Na tarefa da aculturação em favor da nacionalidade, 
Aguirre Beltrán usou a figura de Benito Juárez como exemplo aos demais indígenas. Para ele, 
Juárez foi um modelo, pois, apesar de fazer parte de comunidades indígenas que haviam se 
rebelado contra as reformas liberais, ele se colocou contra tais comunidades e a favor dos 
interesses e valores mais universais da nação212.  
Além do problema da falta de consciência nacional nas comunidades indígenas, 
Aguirre Beltrán ainda acreditava que, outra dificuldade para formação da nação na América, 
era a existência de povos com culturas e “raças” diversas. Segundo ele, na Europa não ocorreu 
esse problema já que os grupos étnicos tinham um nível cultural e organizacional 
semelhantes, todos eram brancos, cristãos e civilizados, e por isso, gozavam de mais 
igualdade. Segundo Aguirre Beltrán houve mescla cultural na Europa, no entanto ela não se 
deu entre troncos raciais tão diferentes, como o ocorrido na América. Na Europa a mescla 
racial não chegou a originar outra categoria social denominada mestiço.   
 
Las características peculiares del desarrollo histórico de México 
determinaron que, al momento de la Independencia, el único grupo en 
situación material de llevar a cabo a término la empresa de la formación 
nacional lo fuera el criollo, que había creado, en los anos que antecedieron a 
la emancipación, un espirito nacional. La población mezclada fue 
prontamente asimilada y, según ya temos visto, con el tiempo tomó la tarea 
en sus manos. La población india, abruptadoramente mayoritaria, fue el 
grupo de cuya asimilación dependía el éxito de la empresa213. 
 
A união de diversos grupos étnicos na categoria do mestiço seria a única possibilidade 
de se formarem Estados monoétnicos na América. Essa visão de Beltrán está profundamente 
211 GELLNER, Ernest. O advento do nacionalismo e sua interpretação: os mitos de nação e da classe. In: 
BALAKRISHNAN, Gopal (org.). Um mapa da questão nacional. Rio de Janeiro: Contraponto, 2000. p. 136. 
212 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polemica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 24. 
213 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polemica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 75 
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marcada pelo ideal de “um Estado, uma nação” no qual cada cultura deve ter sua unidade 
política própria que é legitimada exatamente pela proteção e valorização de tal cultura. No 
entanto, Anthony Smith contesta o modelo monoétnico de Estado-nação, reconhecido no 
mundo moderno e colocado por Aguirre Beltrán, ao afirmar que atualmente este modelo é 
praticamente inexistente, já que todos os Estados convivem com suas minorias étnicas, isso 
indica uma contradição entre a teoria e a prática214.  Não há atualmente um Estado-nação cuja 
fronteira territorial coincida com a fronteira de uma comunidade étnica homogênea e cujos 
habitantes possuem a mesma cultura. Uma forma de unificar a identidade nacional é colocá-
la, assim como fez Aguirre Beltrán, como a expressão da cultura de um único povo. 
Entretanto, corroborando a afirmação de Anthony Smith, Stuart Hall assevera que “as nações 
modernas são, todas, híbridos culturais. Mesmo na Europa Ocidental não há sequer uma 
nação que seja constituída de um único povo, cultura ou etnia”215. 
No debate acerca da mestiçagem, Aguirre Beltrán invocou o pensamento de José 
Vasconcelos que ajudou a formar parte do projeto revolucionário baseado na mestiçagem, ao 
privilegiar o mestiço como representante da identidade nacional, o arquétipo da 
nacionalidade. Aguirre Beltrán afirmou que a tarefa da formação nacional ficou a cargo da 
ideologia da mestiçagem e das políticas indigenistas. Ele ainda asseverou que a incorporação 
do índio à civilização foi uma tarefa assumida pelo mestiço através de programas de reforma 
agrária, educação e projetos indigenistas. No entanto, vale ressaltar ainda que, essa defesa da 
mestiçagem feita por Aguirre Beltrán nada tem a ver com a valorização étnica, ao contrário, 
ela é concebida em prol da assimilação e da integração, ou seja, é vista como uma forma de 
homogeneidade para seguir o modelo europeu de “um Estado, uma nação”.  Nas palavras do 
próprio Aguirre Beltrán:  
 
El indigenismo no está destinado a procurar la atención y el 
mejoramiento del indígena como su finalidad última sino como un 
medio para la consecución de una meta mucho más valiosa: el logro 
de la integración y el desarrollo nacionales, bajo normas de justicia 
social, en que el indio y el no-indio sean realmente ciudadanos libres e 
iguales216 
 
214 SMITH, Anthony D. Criação do Estado e da Nação. In: HALL, John (Org.). Os Estados na História. 
Tradução por Paulo Vaz, Almir Nascimento e Roberto Brandão. Rio de Janeiro: Imago Ed., 1992. p. 334. 
215 HALL, Stuart. A identidade cultural na pós modernidade. Tradução de Tomaz Tadeu da Silva e Guacira 
Lopes Louro. Rio de Janeiro: DP & A, 2003. p. 62.  
216 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropológica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 27 
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Nesse sentido, para Aguirre Beltrán o apogeu da política indigenista foi a criação dos 
chamados Centros Coordenadores Indigenistas (CCIs), através de decretos presidenciais.  
Alfonso Caso, diretor do INI, entre 1940 e 1970, confiou a Aguirre Beltrán o comando do 
projeto e para isso foi selecionada a região de Chiapas que, desde a década de 1930, era alvo 
de inúmeras pesquisas por parte de antropólogos. O objetivo seria o de introduzir um modelo 
de desenvolvimento regional e de ação direta no qual seria estabelecido um escritório central 
em San Cristóbal de las Casas, para a partir daí criar unidades menores de ação regional, 
como escolas e clínicas217.  
Esse primeiro projeto regional de ação integracionista, o Centro Coordenador da 
Região Tzeltal-Tzotzil, foi criado no estado de Chiapas em 1951 e compreendia os 
pressupostos indigenistas explicitados no Congresso de Pátzcuaro. Nessa zona já se buscava 
um desenvolvimento integral da região intercultural levando em consideração a dependência 
mútua entre indígenas e mestiços.  
Um conceito elaborado pelo autor e de suma importância para entendermos o papel 
dos CCIs, é o de Regiões de Refúgio. Para ele, essas regiões seriam as áreas distantes das 
cidades onde os indígenas viveriam segregados do sistema sócio econômico imperante a nível 
nacional.  
Após uma investigação arqueológica na região tzeltal-tzotzil na área maia meridional, 
Aguirre Beltrán constatou que: 
 
Hoy como en la Colonia y como en la antigua época precortesiana, las 
comunidades indígenas folk se presentan como partes de un sistema 
constituido por un núcleo dominante ladino- mestizo o nacional- en 
derredor del cual giran, como satélites, los pueblos indios. Entre una y otra 
comunidad indígena no existen relaciones directas de importancia; la 
interacción entre una y otra comunidad se realiza al través del núcleo 
rector218.  
 
Segundo Aguirre Beltrán a população tzeltal-tzotzil vivia em formas similares a 
cidades-estado de cultura complexa originadas dos antigos centros cerimoniais pré-
colombianos. Essas regiões dominavam as áreas ao redor, onde habitavam comunidades 
camponesas. Essas comunidades, por sua vez, se organizavam ao redor de seus respectivos 
centros cerimoniais secundários e terciários. Entre o principal centro cerimonial, núcleo das 
217 CASAS MENDONZA, Carlos Alberto. Nos olhos do outro: nacionalismo, agências indigenistas, educação e 
desenvolvimento. Brasil-México (1940-1970). Campinas, 2005. Tese (Doutorado) – Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas. p.180. 
218 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p.182. 
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cidades-Estado, e essas comunidades camponesas existia grande interdependência. Para o 
autor, a época da colonização representou um período de desorganização dessas relações bem 
como, para ele, houve pouca resistência ao conquistador por parte das comunidades ilhadas e 
independentes219. 
O conquistador teria organizado na Cidade Real, atual San Cristóbal de Las Casas, 
uma cidade que funcionava como um burgo europeu medieval, mas seguiu o mesmo molde 
maia de integração regional. Da desestabilização das estruturas maias, se seguiu o surgimento 
de uma rígida “estrutura de castas” que deu ao núcleo mestiço um status de superioridade e 
dominância.  A Independência, mesmo com a declaração de igualdade de todos os cidadãos, 
não foi capaz de romper a estrutura colonial econômica e de castas que teria chegado até o 
século XX com bastante força220.  
Sobre as interações econômicas entre as comunidades indígenas nas chamadas zonas 
de refúgio e os núcleos mestiços, Aguirre Beltrán afirmou que, assim como no período 
colonial, as comunidades indígenas se apresentavam na atualidade como partes de um sistema 
constituído por um núcleo dominante mestiço ou nacional, ao redor do qual giravam como 
satélites. Não há entre as comunidades indígenas importantes relações diretas, mas a relação 
de interação entre uma e outra comunidade se dá através do núcleo reitor mestiço. O autor 
afirmou que esse modelo ocorreu em muitos lugares, onde viviam diversos grupos étnicos na 
América Latina, inclusive entre os tzeltal-tzotzil de Chiapas. Ele chamou esse sistema de 
satélite onde há um sistema solar de mercado regido por uma cidade mestiça221.  
Posto isso, Aguirre Beltrán advogou que, para a modificação desse sistema, as ações de 
modernização exercidas deveriam se dirigir tanto aos índios como aos mestiços. A destruição 
da interdependência entre núcleo mestiço e satélite indígena não seria a meta do programa 
integracionista. A meta a se perseguir seria a de desenvolver ambas regiões e assim facilitar a 
integração das partes.  
A sede dos CCIs devia se localizar em uma cidade mestiça, metrópole da região de 
refúgio, com a finalidade de funcionar como centro reitor de onde derivariam as diretrizes 
administrativas. Logo, as sede dos CCIs foram construídas nas áreas de mercado onde havia 
maior interação entre a população indígena e a mestiça. Como afirmou Aguirre Beltrán: 
 
219 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p.181. 
220 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p.182. 
221 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992.  p.180. 
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[...] la sede del Centro Coordinador se localiza en la ciudad ladina, metrópoli 
de la región de refugio, con el fin de aprovechar su condición de núcleo 
rector del que derivan las directrices que controlan las relaciones de todo 
orden entre la urbe y su hinterland222.  
 
A intensidade das ações não seria a mesma em todas as regiões. Aguirre Beltrán 
dividiu a atuação dos CCIs em três áreas. A primeira seria a de demonstração no qual se 
instalariam os serviços sanitários, agrícolas e médicos. A intenção seria de organizar projetos 
de desenvolvimento econômico que mostrassem aos indígenas formas modernas de explorar 
os recursos da região, como o solo, os pastos, rios, lagos e bosques. Nessa área seria possível 
manter um contato direto e constante com a população receptora. A segunda área seria a de 
difusão, onde o CCI não teria condição de implementar uma ação direta devido à falta de 
fundos necessários ou às barreiras de resistência indígena. De qualquer forma chegariam 
influências das campanhas sanitárias, educativas e de recreação. Nessa área chegariam os 
efeitos de demonstração da área anterior e, com isso, se despertaria na população indígena 
desejos reais de desenvolvimento. A terceira área seria a de migração que está fora das 
regiões de refúgio, no entanto é onde alguns indígenas concorrem por alugar suas forças de 
trabalho (comumente áreas de plantação de açúcar, café e outros). Nesta área o INI tinha uma 
ação só de vigilância ao tratamento dado aos trabalhadores agrícolas migratórios223. 
Na dinâmica de integração, teriam especial importância os indivíduos especificamente 
encarregados de induzir a troca cultural. De acordo com Aguirre Beltrán, a possibilidade de 
introduzir novos elementos em sociedades em processo de integração não é uma ocorrência 
comum e se esses elementos são impostos desde fora eles dificilmente serão aceitos. Nos 
casos de coerção autoritária, o resultado inevitável é o choque cultural e a consequente 
desintegração do grupo e desorganização da cultura. No entanto, a aceitação do novo é mais 
fácil quando este é imposto desde dentro, por indivíduos que procedem do próprio grupo. Por 
isso, o processo de aculturação deveria se dar por intermédio de indivíduos extraídos da 
própria comunidade indígena, que atuariam como veículos e instrumentos de modificação. 
Aguirre Beltrán afirmou que se as comunidades fossem totalmente fechadas, como sugeriram 
alguns estudos, não seria possível encontrar tais indivíduos promotores da troca cultural224.  
222 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica IX. Regiones de refugio. El desarrollo de la 
comunidad y el proceso dominical en mestizo América. México: Fondo de Cultura Económica, 1991. p. 277. 
223 CASAS MENDONZA, Carlos Alberto. Nos olhos do outro: nacionalismo, agências indigenistas, educação e 
desenvolvimento. Brasil-México (1940-1970). Campinas, 2005. Tese (Doutorado) – Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas. p.181. 
224 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p.189. 
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Organizadas pelos Centros Coordenadores, as Escolas de Formação de Promotores 
Culturais buscavam capacitar esses agentes promotores da aculturação para atividades como 
administração pública, salubridade, educação fundamental, atividades agropecuárias e outras. 
Aguirre Beltrán afirmou que sempre há que se ter em conta o risco desses agentes promotores 
se desarraigarem de suas comunidades e se separarem para sempre de sua cultura. Para que 
isso não ocorra, a essas pessoas são dadas apenas tarefas de baixo nível técnico. Nos Centros 
Coordenadores havia também os agentes de aculturação que, apesar de serem bilíngues, eram 
de fora das comunidades e, por isso, exerciam funções de maior grau técnico (professores 
rurais, enfermeiros, assistentes sociais, etc.). Há também os funcionários de nível superior, 
como economistas, médicos, engenheiros, arquitetos, e outros, que, no geral, ignoram a língua 
indígena e se apoiam nos intermediários indígenas para poderem exercer suas atividades. O 
diretor geral do Centro Coordenador, destinado a promover o desenvolvimento integral do 
sistema regional, deveria ser sempre um antropólogo e não um funcionário administrativo, já 
que se supunha que o antropólogo era o profissional mais indicado para lidar com os 
problemas de contato entre os grupos humanos que participam de culturas diferentes225.  
Aguirre Beltrán também afirmou a importância da reforma agrária com finalidades 
integracionistas. Para ele os países como México226 e outros que têm um projeto de reforma 
agrária em marcha contam com um apoio a mais no exercício da ação integracionista. Aguirre 
Beltrán assegurou que a importância da Reforma Agrária se dá na medida em que: 
 
[…] al despertar en el campesino el sentimiento de posesión de la parcela 
que cultiva, le otorga seguridad económica, garantía de independencia y 
status de dignidad en un nuevo orden que genera poderosos incentivos de 
cambio socio-cultural y se encamina, al través del aumento en la 
productividad, y el reparto justo del ingreso, al logro de niveles más altos y 
formas de vida más decorosas227.  
 
Para Aguirre Beltrán, apesar dessa necessidade, no México, a reforma agrária chegou 
às regiões de refugio com atraso e debilidades. Nessas regiões que seriam as que mais 
precisam de tais reformas, há uma forte oposição das oligarquias locais. A função dos CCIs, 
nesse caso, seria a de auxiliar na redistribuição de terras assessorando as comunidades a 
225 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica IX. Regiones de refugio. El desarrollo de la 
comunidad y el proceso dominical en mestizo América. México: Fondo de Cultura Económica, 1991. p. 276. 
226 Como vimos no primeiro capítulo a reforma agrária no México ganhou força com a elaboração do artigo 27 
da Constituição de 1917 no qual autorizava-se o governo a fazer expropriações por motivos de utilidade pública 
e conduzir a fragmentação dos latifúndios em benefício da pequena propriedade e dos pueblos. 
227 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica IX. Regiones de refugio. El desarrollo de la 
comunidad y el proceso dominical en mestizo América. México: Fondo de Cultura Económica, 1991. p. 279. 
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solicitar a redistribuição, ofertando meios, como advogados e fiscais, para que a reforma se 
realize e fiscalizando para que as sentenças sejam concretizadas. Aguirre Beltrán também 
afirmou que o processo de reforma agrária não deveria terminar com a distribuição de terras, 
mas que ele deveria se prolongar em uma reforma agrícola de tipo integral na qual dever-se-ia 
induzir à mudança de tecnologia agrícola usada pelas comunidades e também mudar as 
motivações e atitudes da comunidade para que novas técnicas e conhecimentos sejam aceitos 
e assimilados. Para Aguirre Beltrán, nas comunidades mais modernas bastaria levar o 
conhecimento e aprendizagem de novas técnicas, já nas culturas indígenas mais primitivas e 
fechadas às mudanças, seria preciso estabelecer condições prévias e induzir transformações na 
configuração total da cultura e nas normas e valores tradicionalmente estabelecidos.  
No que diz respeito à função econômica, os CCIs deveriam atuar de modo a fazer com 
que as políticas da administração federal chegassem até as zonas de refúgio. Por exemplo, 
seria função dos CCIs, fazer a ponte para que os programas de crédito chegassem não só aos 
indígenas, mas também aos mestiços da região. Um mecanismo dos CCIs seria o de 
assessorar os ejidos e comunidades para o uso racional de seus recursos florestais, agrícolas e 
pecuários com finalidade de introduzi-los na economia moderna e na melhoria em relação à 
obtenção de lucros.  
Outra função de suma importância dos CCIs seria a de implantar diretamente a ação 
educativa com o objetivo de alfabetizar e a castelhanizar.  Como vimos nos capítulo 1, os 
projetos de alfabetização geraram um intenso debate sobre o destino das línguas indígenas. A 
etapa integracionista do indigenismo se mostrou mais tolerante com as línguas indígenas do 
que à época assimilacionista da década de 1920, já que, no integracionismo buscou-se 
difundir o castelhano como língua nacional, mas salvaguardando as línguas nativas. Nesse 
sentido se propôs que se ensinasse simultaneamente o espanhol e a língua autóctone228.   
Por fim, a construção de uma infraestrutura sanitária também seria de suma 
importância, já que a medicina indígena era vista como obsoleta e influenciada por práticas 
religiosas e de magia, o que, para Aguirre Beltrán, provocava a invalidez e a morte. Com isso, 
a ação indigenista deveria buscar racionalizar e secularizar os conceitos médicos tradicionais.  
Os projetos dos CCIs levaram a antropologia mexicana ao cenário internacional. O historiador 
britânico Arnold Toynbee após uma visita aos CCIs, enviou uma carta a Alfonso Caso 
dizendo: 
 
228 ALTAMIRANO, Carlos (org). Historia de los intelectuales en América Latina II: Los avatares de la 
“ciudad letrada” en el siglo XX. Buenos Aires: Katz Ediciones, 2010. p.591. 
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“Salí de allí con el sentimiento de que usted está haciendo un trabajo 
pionero que deberá ser estudiado y seguido en otras repúblicas latino-
americanas, y también otros muchos países en los dos contenientes 
[…] En Chamula sentí que estaba viendo un epítome de la historia de 
México desde la conquista. Pero la transformación social que el 
Instituto está llevando a cabo es también algo que tiene un interés 
mundial […] Permita-me manifestarle que ninguna otra parte del 
mundo está siendo aplicada la Antropología con el acierto que usted y 
el personal del Instituto la está aplicando en México ” 229. 
 
 
As medidas tomadas nos CCIs e pelo INI, de forma geral, foram seguidas em diversos 
países americanos e também ganharam a atenção de importantes antropólogos da época, como 
Robert Redfield, Sol Tax e outros. Os projetos aplicados pelo INI colocaram a antropologia 
mexicana em posição de destaque mundial. 
Os CCIs foram criados para desenvolverem uma ação integracionista tanto na região 
indígena, como na mestiça, mas na realidade eles atuaram exclusivamente nas regiões 
indígenas230.  
 
O conceito de aculturação segundo Gonzalo Aguirre Beltrán 
 
No século XX a teoria da aculturação dominou o cenário das políticas públicas 
dirigidas à população indígena na América Latina. Essa teoria tem seus antecedentes na 
escola de antropologia norte americana onde destacamos nomes como J. Herskovits, Robert 
Redfield, Ralph Linton e George Foster. No México, foi Gonzalo Aguirre Beltrán quem a 
desenvolveu de forma mais complexa e a aliou ao indigenismo como política pública do 
Estado231.  
O livro “El proceso de aculturación” teve sua primeira edição publicada em 1957 pela 
Universidade Autônoma do México e traduz a importância dada ao assunto pela academia 
àquela época. Logo no prefácio Aguirre Beltrán fala da dívida que a antropologia tem com os 
antropólogos como Redfield, Mair, Herskovits, Beals e Barnett, que, segundo ele, fizeram 
229 Acción Indigenista, dezembro de 1953, No. 6, p. 3 apud BÁEZ-JORGE, Félix. Antropología e Indigenismo 
en Latinoamérica Señas de Identidad. In Miguel León Portilla (coord.). Motivos de la Antropología 
Americanista, FCE, México, 2002. p. 26. 
230 ARMAS, Margarita Nolasco. A antropologia aplicada no México e seu destino final. In: JUNQUEIRA, 
Carmen; CARVALHO, Edgard de A. (Orgs.). Antropologia e indigenismo na América Latina. São Paulo: 
Cortez Editora, 1981. p. 79. 
231 PUIG, André Fábregas. De La Teoría de la Aculturación a la Teoría de la Interculturalidad Educación y 
Asimilación: El Caso Mexicano. Intercultural Communication Studies XXI: 1. Universidad Intercultural de 
Chiapas, México, 2012. p.4. 
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fecundas análises sobre a aculturação. Redfield e Herskovits foram ex-alunos de Franz Boas, 
e o elogio a eles feito por Aguirre Beltrán já mostra a inclinação desse autor à escola 
culturalista norte americana e à funcional inglesa, posição que será confirmada no decorrer do 
livro.  
A obra foi dividida em três capítulos. Grosso modo, no primeiro capitulo intitulado 
Aculturación vs. Asociación o autor explicita o que ele entende por aculturação, partindo da 
etimologia da palavra, influências das correntes antropológicas no México, processos de 
aculturação pelos quais a população indígena teria passado desde a colônia, até esquemas para 
indução da troca econômica, linguística e ideológica. No segundo capítulo, intitulado 
Investigação Intercultural, Aguirre Beltrán explicita os métodos antropológicos e o 
fortalecimento da disciplina no México. Já no terceiro capítulo, chamado Integração Regional, 
é onde encontramos a definição de índio dada pelo autor assim como o processo pelo qual se 
daria a operacionalização da aculturação através da implantação dos Centros Coordenadores.  
O principal ponto da teoria da aculturação é de que as relações interétnicas se dão em 
um processo de assimilação que produz uma cultura nova resultado de uma síntese. Essa 
teoria reconhece que existem relações interculturais, mas na situação de colonialismo vivida 
no México, a cultura dominante tenderia a impor suas características e se hegemonizaria ao 
longo do processo de aculturação. É exatamente isso que supõe Gonzalo Aguirre Beltrán. Para 
ele o processo é inevitável, a mestiçagem acabaria por se impor sobre a cultura indígena. 
Grosso modo, sua proposta é de que o Estado dirija e acelere o processo de aculturação 
através do desenvolvimento econômico das comunidades indígenas232.  
No que diz respeito à formação nacional, Aguirre Beltrán afirmou que sempre ocorrerá 
a assimilação de grupos heterogêneos em favor de uma identidade única que torne possível a 
formação da consciência nacional. Em suas próprias palavras, ele assevera que: 
 
Todo proceso de formación nacional implica necesariamente la asimilación 
de los grupos heterogéneos, por uno de ellos, que adquiere el carácter de 
nacionalidad dominante; se produce, consecuentemente, la pérdida de las 
particularidades culturales de los distintos grupos en favor de una cultura de 
índole general que hace posible la emergencia de un espíritu nacional. La 
absorción de la personalidad y los valores propios de cada grupo es un 
proceso permanente de inclusión, exclusión y conclusión en la estructuración 
de la cultura nacional, a costa siempre de la aniquilación de las culturas 
232 PUIG, André Fábregas. De La Teoría de la Aculturación a la Teoría de la Interculturalidad Educación y 
Asimilación: El Caso Mexicano Intercultural Communication Studies XXI: 1. Universidad Intercultural de 
Chiapas, México, 2012. p. 2.  
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Nesse trecho o autor também deixou implícito seu conceito de aculturação, que, para 
ele, seria um processo contínuo de intercâmbio cultural entre o mundo mestiço e o indígena 
no qual ambas as culturas transmitiriam e agregariam alguns de seus diversos valores. Nesse 
sentido a aculturação seria um processo dinâmico que tenderia a diminuir as diferenças 
culturais entre os dois grupos até que elas acabassem e com isso se formasse um único e 
homogêneo grupo que encarnaria a identidade nacional mexicana234. No entanto, podemos 
notar que nessa aculturação em favor da formação nacional, a ideia do autor é de que os 
valores ocidentais, tidos como mais compatíveis com a modernidade capitalista, se 
sobreponham aos valores indígenas.  
No que diz respeito ao processo de aculturação, Aguirre Beltrán fez um histórico de 
sua operacionalização no México. Sobre a época colonial ele afirmou que: 
 
[...] el español se trazó programas de aculturación inducida, limitados casi 
exclusivamente a lo aspectos de la organización política y de la religión, y 
los llevó a efecto con tenacidad y constancia. Las resultantes visibles de esa 
implementación fueran modificaciones notables en la estructuración de las 
culturas indias y una integración, de acentuado tono regional, entre las 
comunidades aborígenes y la metrópoli ladina señorial. 
Aunque la inducción estuvo reducida a solo aspectos de la cultura, la 
concatenación de partes hizo inevitable la transformación en las restantes y, 
por tanto, en el todo. De este modo las culturas indígenas se presentan, hoy  
día, totalmente diferentes a las precortesianas de donde originalmente 
procedieron;  pero también se ostentan con una integración intra e 
intercultural que sin duda hubiese sido más productiva si la inducción 
hubiese abarcado asimismo alteraciones en la tecnología, en la economía, en 
los otros aspectos de la cultura y en las posiciones relacionales de los grupos 
interdependientes, conducidos con igual tesón que las modificaciones que se 
llevaron a cabo en la religión y en la política de control dominancia. 235  
 
Percebemos que para Aguirre Beltrán a aculturação à época colonial se limitou quase 
exclusivamente a aspectos da organização religiosa e política. De acordo com o autor, embora 
a indução da aculturação tenha se dado em somente dois aspectos, a concatenação das partes 
revelou modificações no todo. Com isso, as culturas indígenas do século XX seriam 
233 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropológica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 74 
234 FAVRE, Henry. El indigenismo. México: Fondo de Cultura Económico, 1998. p. 108. 
235 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 45.  
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totalmente diferentes das culturas pré-cortesianas, mas que ostentariam aspectos de 
continuidade com esses grupos originários. Para Aguirre Beltrán, a aculturação colonial teria 
sido mais produtiva caso tivesse abarcado alterações na tecnologia, economia e em outros 
aspectos da cultura indígena.  
Notamos aqui uma visão limitada nos aspectos da aculturação, é sabido que as 
consequências da conquista afetaram as sociedades nativas em diversos aspectos, como o 
demográfico, econômico, social e ideológico, não somente na organização política e religiosa. 
Sabemos que a mineração, por exemplo, dependia do trabalho compulsório da mão de obra 
indígena, bem como o sistema administrativo dependia dos impostos pagos pelos 
indígenas236.  
Passando à Independência Mexicana, Aguirre Beltrán afirmou que: 
 
El cambio social que experimentó México al lograr su independencia del 
dominio extranjero, se dirigió a consolidar los logros de la cultura que 
emergió del contacto continuado y de primera mano entre conquistadores y 
vencidos. La sociedad mestiza no heredó simplemente la posición dominante 
sustentada por los hombres de la cultura occidental, sino que hizo todos los 
esfuerzos posibles para que, al cambio de las relaciones posicionales, 
siguiera una transformación cultural perseguida al través de la secularización 
de las instituciones y de la individuación social.237 
 
 
Segundo Aguirre Beltrán, com a independência a situação dominante foi passada dos 
grupos espanhóis para os herdeiros da cultura que emergiu do contato, os mestiços. Esse 
grupo não só herdou a posição dominante sustentada pelos europeus como também buscou 
uma transformação cultural baseada na individualização e secularização. Nas reformas 
liberais não houve um verdadeiro projeto de aculturação. O que se considerou foi que ao 
estabelecer a igualdade legal entre indígenas e mestiços, a aculturação já se daria 
espontaneamente. No entanto, essa atitude não provocou a integração produtiva das 
comunidades, pelo contrário, colocados como cidadãos iguais juridicamente, mas sem que 
realmente se criassem condições para isso, os indígenas se viram numa situação ainda maior 
de dominação e se viram diante da destruição de suas comunidades e a sujeição como mão de 
obra barata aos grandes latifundiários238.  
236 BAKEWELL, Peter. La minería en la Hispanoamérica colonial In: BETHELL, Leslie (Org). Historia de 
América Latina: Colonial: Economia, vol  3. Barcelona: Editora Crítica, 1990. p.74. 
237 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 46. 
238 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 46. 
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A revolução de 1910 levou à implementação de um programa educativo através das 
missões culturais e de escolas rurais chamadas de Casas del pueblo. Como já vimos, o 
indigenismo da década de 1920 priorizou a educação e a investigação das comunidades, com 
o trabalho como o de Gamio em Teotihuacan. A partir dessas experiências, o México 
desenvolveu a base de um sistema que permitiria induzir a troca cultural com maior 
qualidade239. 
Sobre a Revolução Mexicana, em outra obra chamada “Formas de Gobierno 
Indígena”, Aguirre Beltrán afirmou que: 
 
La Revolución sacrificó el principio de la libre determinación de los pueblos 
para regirse conforme a sus propios patrones, pues consideró más valiosa 
meta la consecución de la unidad nacional como requisito ineludible en el 
logro de un proceso efectivo y de un modo de conveniencia mejor240  
 
 
Percebemos que, desse modo, o teórico integracionista negou os direitos dos povos 
indígenas de se autogovernarem. A participação dentro de uma cultura comum foi vista como 
requisito para conseguir a unidade da nação. 
Na raiz do pensamento etnológico encontramos antigas concepções que consideram os 
povos primitivos como os representantes sobreviventes do estado de natureza, ou seja, do 
estado original da humanidade. A evolução cultural levaria esses povos ao desenvolvimento. 
O pensamento etnológico da segunda metade do século XIX se centrou nessa ideia de 
evolução, o que levou numerosos autores a procurar estabelecer uma sequência das diferentes 
etapas da humanidade e também a dividir os povos entre “avançados” e “atrasados”. Os povos 
primitivos seriam os representantes do estado de natureza do homem e sua suposta evolução 
cultural levaria ao progresso. Na oposição a esse evolucionismo, surgiu o difusionismo que 
advogava a existência de sociedades “difusoras” que seriam responsáveis por distribuir 
elementos culturais à outras sociedades. Essa corrente difusionista coloca a atenção sobre os 
fatores externos que levariam as inovações a esses centros geográficos tidos como primitivos. 
Como oposição a essas teorias surgiu a escola cultural norte-americana e a funcional 
inglesa241. 
O culturalismo teve como principal representante Franz Boas. Esse autor criticou o 
comparatismo dos evolucionistas, pois, para ele, não havia possibilidade de se descobrir leis 
239 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 47.  
240 SÁNCHEZ, Consuelo. Los pueblos indígenas: del indigenismo a la autonomia. México: Siglo XXI, 1999.  p. 
44. 
241  MOUTINHO, Mario Canova. Introdução à etnologia. Lisboa: Estampa, 1980.  
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universais de funcionamento das sociedades e das culturas, tampouco de encontrar leis gerais 
para a evolução das culturas.  Boas também criticou as teorias difusionistas pelas mesmas 
pretensões de construções históricas. No geral ele recusava qualquer teoria que tentasse 
explicar tudo e fizesse generalizações que não pudessem ser demonstradas empiricamente242.  
Conhecido como o pai do método etnográfico, Boas fundou o método indutivo e 
intensivo de campo. Ele concebeu a etnologia como uma ciência de observação direta no qual 
cada detalhe de uma cultura particular deveria ser anotado. Para este autor existem certas leis 
que governam o desenvolvimento da cultura humana e devemos nos empenhar em descobri-
las usando principalmente o método histórico. O autor alerta para as limitações do método 
comparativo e afirma que o objetivo da pesquisa antropológica deve ser descobrir os 
processos pelos quais certos estágios culturais se desenvolveram. Descobrir os costumes e 
crenças em si não é a finalidade última da pesquisa, mas sim saber qual a história de seu 
desenvolvimento.  Se a antropologia quer descobrir leis gerais, precisa se ater à comparação 
dos processos de desenvolvimento e não somente aos resultados desse desenvolvimento. Por 
isso, para Boas, o método comparativo só terá resultados válidos se basear seus resultados em 
investigações históricas243.  
Boas era adepto do relativismo cultural que, para ele, era, antes de tudo, um princípio 
metodológico. Para escapar de qualquer etnocentrismo no estudo de uma cultura dever-se-ia 
abordá-la sem “a priori”, sem compará-la a outras culturas. Essa ideia também o influenciou 
na concepção de que cada cultura é única, específica e original. Para ele, cada cultura 
representava uma totalidade singular e todo seu esforço consistia em pesquisar o que fazia sua 
unidade.  Um costume particular só poderia ser entendido se relacionado ao seu contexto 
cultural.  Cada cultura teria um estilo particular que aparece através da língua, crenças, 
costumes e arte. Esse estilo próprio de cada cultura influencia o comportamento de cada 
indivíduo. Boas acreditava que se deveria analisar o vínculo que liga o indivíduo à cultura244.  
O método do “relativismo cultural” onde a observação deve ser sistemática e sem 
preconceito leva à crença de que cada entidade cultural era autônoma.  As ideias de Boas em 
sua diversidade e em suas inúmeras hipóteses sobre a cultura influenciariam toda a 
antropologia cultural norte americana que viria a ser desenvolvida. Também é esse autor que 
abre caminho para as futuras pesquisas sobre aculturação e trocas culturais. Ao revelar a 
242 CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências sociais. São Paulo: Edusc, 1999. p 42 
243 BOAS, Franz. Antropologia Cultural. Rio de Janeiro, RJ: Zahar. 2004. p.25-39 
244 CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências sociais. São Paulo: Edusc, 1999. p 67 
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complexidade desses fenômenos, ele mostrou que os empréstimos culturais dependem ao 
mesmo tempo do grupo que dá e do grupo que recebe 245. 
Já a escola funcional britânica que teve como principal representante Bronislaw 
Malinowski, propôs o estudo das sociedades como uma realidade dada no momento em que 
ela é observada, sem se referir à sua história, ou seja, deve-se se ater à observação direta das 
culturas, sem buscar uma volta às suas origens.  
O funcionalismo britânico propôs que os estudos fossem centrados no presente, único 
intervalo de tempo em que o antropólogo poderia estudar objetivamente as sociedades 
humanas.  Com isso, Malinowski rompeu com a ambição evolucionista de reconstituição das 
origens da civilização e se dedicou ao estudo das lógicas particulares características de cada 
cultura. Ele elaborou uma metodologia influenciada pelas ciências naturais e, de modo geral, 
sua teoria funcionalista afirmou que cada indivíduo sente certo número de necessidades e cada 
cultura tem a função de satisfazer, à sua maneira, tais necessidades. Cada uma realiza isso 
elaborando instituições (econômicas, políticas, jurídicas, educativas e outras), fornecendo 
respostas coletivas organizadas, que constituem cada uma a seu modo, soluções originais que 
as permite atender essas necessidades. Com isso, o estudo antropológico deveria se ater às 
instituições e às relações entre elas e às relações com o sistema cultural no qual estão 
integradas. Malinowski rejeitou o estudo dos fatos culturais arbitrariamente isolados. Para ele, 
nenhum traço cultural tem significação se não estiver relacionado com a instituição à que ele 
pertence. Essa concepção levou o autor a se afastar da reflexão sobre a cultura propriamente 
dita e voltar seus estudos para a natureza humana cujas necessidades ele tentou determinar 246.  
Malinowski também criticou os difusionistas que, segundo ele, atomizaram as realidades 
culturais, o que os levou a abordagens museográficas no qual os fatos culturais foram 
reduzidos a traços colecionados e descritos em si mesmos sem que houvesse compreensão de 
seu lugar em um sistema global.  
No âmbito metodológico Malinowski tentou demonstrar que o trabalho de campo se 
destina a buscar uma norma sobre o conjunto de comportamentos que constitui o sujeito da 
investigação e, para isso, deixou claro que para o estudo da vida social contemporânea, não se 
faz necessária maiores análises históricas247.  
É importante ressaltar que Malinowski não sustenta que as teorias históricas são 
inúteis nem que as análises sociológicas devem se manter afastadas das análises históricas, no 
245 CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências sociais. São Paulo: Edusc, 1999. p 68 
246 LAPLANTINE, François. Aprender Antropologia. Editora Brasiliense. São Paulo, 1987.  p. 81. 
247 DRUCKER, Susan. Malinowski en México. In: Anuario de Etnología y Antropología Social, vol. 1, 
México, 1988. p. 30. 
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entanto ele propõe que o método de investigação pode resultar naturalmente da observação e 
as generalizações devem se basear nos fatos observados248.  
Para Malinowski toda cultura deve ser analisada de forma sincrônica já que elas 
formam sistemas interdependentes. Nesse estudo deve-se considerar somente a observação de 
seus dados contemporâneos. Segundo esse autor, cada cultura constitui um todo coerente onde 
todos os elementos da cultura formam sistemas equilibrados e funcionais. Esse aspecto faria 
com que as culturas tendessem a se conservar idênticas.  
Influenciado por Malinoski, Aguirre Beltrán também acreditava que a cultura teria um 
caráter integral, ou seja, todos seus aspectos estão interconectados e atuam como uma 
entidade.  Nesse sentido, Aguirre Beltrán afirmou que: 
 
La delimitación del campo de aplicación de la acción indigenista, mientras 
tanto, había encontrado dificultades que no podía superar a base del 
concepto de comunidad autosuficiente y autocontenida. Los indígenas, en 
realidad, rara vez viven aislados de la población mestiza nacional; entre 
ambos grupos de la población existe una simbiosis que es indispensable 
tomar en cuenta. Entre los mestizos, residentes en la ciudad núcleo de la 
región, y los indígenas habitantes del hinterland campesino, hay, en verdad, 
una interdependencia económica y social más estrecha de lo que a primera 
vista pudiera aparecer.249  
 
A consequência do exposto para o projeto integracionista seria de que as ações 
exercidas sobre uma das partes repercutiriam concomitantemente sobre todas as outras e sobre 
o todo.  Em situações de contato, grupos distintos seriam levados a uma integração local, 
regional ou nacional, no qual se estabeleceria uma relação de interdependência que os 
obrigaria a atuarem como uma unidade. Logo, a indução da aculturação não deveria ter um 
enfoque unilateral, desde uma ou outra cultura, mas sim integral, ou seja, levando em 
consideração diversos aspectos dos dois grupos.  
Ao analisar a teoria de Malinowski, Cuche afirmou que uma de suas grandes 
contribuições foi a de demonstrar que não se pode estudar uma cultura analisando-a do 
exterior e a distância. É de autoria de Malinowski a ideia de “observação participante” onde o 
pesquisador deveria buscar partilhar a existência de uma população em cuja mentalidade ele 
248 DRUCKER, Susan. Malinowski en México. In: Anuario de Etnología y Antropología Social, vol. 1, 
México, 1988. p. 38. 
249 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 188. 
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se esforça para penetrar. Trata-se de compreender o ponto de vista do autóctone para 
conhecimento profundo de sua alteridade cultural e para assim escapar do etnocentrismo250.  
Seguindo uma vertente contrária a de Cuche, Roberto Cardoso de Oliveira afirmou 
que nos estudos sobre contatos interétnicos os britânicos (representados principalmente por 
Malinowski) enfatizaram a noção de instituição social propondo que as instituições atuam 
umas sobre as outras segundo sua natureza e necessidades, ou seja, em seu interior. Para 
Roberto Cardoso, essa visão minimizou a influência dos agentes externos sobre os grupos em 
contato. 
Gonzalo Aguirre Beltrán foi amplamente influenciado por essas escolas, no entanto 
também criticou alguns de seus pontos. 
 
Conforme a tal manera de plantear el problema del contacto lógico, fue que 
la escuela funcional negara validez a todo intento de reconstruir la historia 
cultural y aun impugnara la eficacia del método histórico, aplicado a la 
investigación antropológica, restringiendo el campo del conocimiento en un 
elemento fundamental de la experiencia. A ello lo llevó su oposición al 
evolucionismo unilateral y al difusionismo exagerado. La escuela cultural, 
en cambio, no desechó la dimensión temporal sino que la sujetó al estricto 
control de la documentación escrita al favor del naciente método 
etnohistórico.251 
 
Percebemos que para Aguirre Beltrán a corrente funcionalista, ao enfatizar as 
sociedades como uma realidade dada no momento em que ela é estudada, questionou a 
eficácia do método histórico e negou a validade de reconstrução da história cultural nos 
estudos antropológicos. Já a corrente culturalista, segundo Aguirre Beltrán, não negou o 
caráter temporal das sociedades, mas as colocou sob o controle de uma ampla documentação 
escrita, a favor do método etnohistórico, ou seja, essa corrente concedeu maior destaque aos 
estudos teóricos em detrimento do ponto de vista prático.  
No que diz respeito à influência das escolas antropológicas no indigenismo mexicano, 
Aguirre Beltrán afirmou que:  
 
La escuela antropológica mexicana, esto es, el indigenismo mexicano, 
abierto a todas las tendencias, recibió, desde el principio la influencia 
fertilizadora de las ideas y prácticas procedentes de dos escuelas distintas: la 
cultural norteamericana y la funcional inglesa. La primera alejada de las 
preocupaciones originadas por la convivencia en los pueblos sujetos a su 
observación, se dedicó particularmente a la tarea pesarosa de acumular y 
250 CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências sociais. São Paulo: Edusc, 1999. p. 72. 
251 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 14. 
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clasificar datos culturales, utilizando como marco conceptual dos 
dimensiones importantes, la temporal y la espacial. 
Más tarde, hizo uso de la dimensión social, cuando inició en México los 
estudios de comunidad; pero, aun en este caso, enfocó su interés al análisis  
de los problemas culturales desde un punto de vista exclusivamente teórico. 
No así la escuela inglesa que también usó esta dimensión y que, precisada 
por las necesidades de la administración de los pueblos sujetos al dominio 
colonial, puso su atención en el estudio de los problemas que suscitaba el 
contacto cultural desde un punto de vista práctico252.  
 
   
Com essa afirmação percebemos que o autor corrobora a influencia das escolas norte 
americana e inglesa no indigenismo mexicano. Na visão de Aguirre Beltrán a escola cultural 
norte americana, como não teria que lidar com situações colonialistas, portanto se dedicou 
mais a estudos teóricos preocupando-se em acumular dados culturais e os classificar usando a 
dimensão temporal e espacial. Mais tarde, quando antropólogos norte americanos iniciaram 
pesquisas no México é que a escola adotou a dimensão social. Já a escola inglesa fez uso da 
dimensão social e suas análises tiveram um ponto de vista prático já que teriam que lidar com 
a administração de suas colônias na África e Ásia. Aguirre Beltrán ainda afirmou que as 
escolas inglesa e mexicana coincidiram principalmente pelo interesse no ponto de vista 
prático e se assemelharam nos métodos, funcional e integral253. O contexto foi outro, 
enquanto a primeira surgiu no campo da dominação imperialista, a segunda teve espaço no 
debate de unificação da nação.    
Uma clara influência com relação à escola inglesa e aplicação prática da teoria, diz 
respeito, como vimos, à decisão de criar os CCIs em zonas de mercado entre indígenas e 
mestiços, e não exatamente no centro das regiões de refúgio.  Essa determinação fora bastante 
influenciada pela teoria desenvolvida pelo antropólogo indigenista mexicano Julio de la 
Fuente e Malinowski em sua estada no México em 1940. Ambos iniciaram um trabalho 
etnográfico sobre a população do vale de Oaxaca. Essa análise rendeu a obra “La economía 
de un sistema de mercados en México: un ensayo de etnografía contemporánea y cambio 
social en un valle mexicano” publicado pela Escola Nacional de Antropologia e História 
(ENAH) em 1957.  Nessa obra Malinowski buscou explicar como o mercado central do vale 
de Oaxaca se relacionava com outros mercados em um sistema solar de mercado.  
252 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 147 
253 O método integral supõe que indigenas e mestiços vivem em constantes interações sociais, econômicas e 
culturais, logo a investigação e a prática da política indigenista deve levar em consideração os dois polos, 
indígena e mestiço, na investigação e atuação. 
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Sobre suas influencias na elaboração do conceito de aculturação, a posição de Gonzalo 
Aguirre Beltrán se aproximou da proposta pela Associação Norte-americana de Antropologia, 
elaborada pelos antropólogos Redfield, Linton e Herskovits. Ao escreverem o “Memorandum 
for the study of acculturation” esses teóricos afirmaram que a aculturação “compreende 
aqueles fenômenos resultados de quando grupos de indivíduos de culturas distintas entram em 
contato, contínuo e em primeira mão, com trocas subsequentes nos padrões culturais de um ou 
de ambos os grupos.”254.  
Em 1936 o Conselho de pesquisa em Ciências Sociais dos Estados Unidos criou um 
comitê encarregado de organizar as pesquisas feitas até então sobre aculturação. Redfield, 
Linton e Herskovits então escreveram o “Memorandum” e logo esclareceram que a 
aculturação deveria ser diferenciada da “mudança cultural”, expressão empregada 
principalmente pelos britânicos, pois, de acordo com ele, essa expressão é apenas um dos 
aspectos da aculturação, sendo que a mudança cultural poderia também ser resultado de 
causas internas. A importância desse documento foi que ele criou um campo de pesquisa 
especifico e tentou dotá-lo de instrumentos teóricos adequados. Além disso, ele também 
postulou que a aculturação seria claramente um processo dinâmico e, portanto, o que deveria 
ser analisado seria exatamente esse processo e não somente o resultado dos contatos 
culturais255.  
Para Aguirre Beltrán a definição de aculturação proposta pelo “Memorandum” seria 
uma boa definição operativa, no entanto, ele fez algumas ressalvas.  
 
En su aspecto positivo la definición señala como cualidad esencial el 
contacto, lo limita a tipos específicos de comunicación y establece la 
modificación reciproca en los patrones culturales originales de ambos 
grupos. Pero no llama la atención sobre los cambios posicionales que en sus 
relaciones experimentan los grupos en contacto.256 
 
 
Um aspecto positivo dessa definição seria o fato de que ela não limita os tipos de 
contato e ainda coloca que os grupos podem mudar de posição durante o processo, além de 
haver também a modificação recíproca nos padrões culturais originais de cada grupo. Essa 
posição coloca o processo de aculturação como uma fase da troca cultural que seria gerado 
não só por forças externas, mas também por forças internas, dentro das próprias culturas. No 
254 REDFIELD, Robert, LINTON, Ralph, HERSKOVITS, Melville J. "A Memorandum for the Study of 
Acculturation." American Anthropologist v. 38, n. 1. 1936. p. 149. 
255 CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências sociais. São Paulo: Edusc, 1999. p. 116 
256 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 15. 
                                                 
95 
entanto, para Aguirre Beltrán, essa definição não chama a atenção para as trocas de posição 
que os grupos podem experimentar ao longo de seu contato, já que suas análises privilegiam 
os estudos sobre aculturação em uma dada dimensão temporal e espacial. Isso faz com que a 
aculturação seja tida como acabada e finita, quando na verdade, para Aguirre Beltrán, se trata 
de forças opostas em interação257. 
Outro autor que analisou o “Memorandum” foi Roberto Cardoso de Oliveira e afirmou 
que esse documento dirigiu grande parte de sua análise ao aspecto sociológico do contato (o 
que não seria esperado de estudos norte-americanos que seriam mais voltados à análise da 
cultura).  Por exemplo, quando (nos parágrafos A e B da 3ª parte, intitulado “Analysis of 
acculturation”) os autores diferenciam os tipos de contato que podem ocorrer salientando a 
natureza do contato entre os grupos (hostil ou pacífica), a desigualdade social e política e as 
estruturas de domínio e sujeição258.   
 
A. Tipos de contatos: 
1. Quando os contatos se dão entre grupos inteiros; ou entre uma população 
inteira e grupos específicos de outra população, ex., missionários, 
comerciantes, administradores, artesãos específicos, pioneiros e suas 
famílias, e imigrantes masculinos (todos estes considerados com especial 
referência aos elementos de cultura com mais chance de serem postos à 
disposição pelos membros de tal grupo específico à população entre a qual 
eles vivem). 
2. Quando os contatos são amigáveis, ou são hostis. 
3. Quando os contatos se dão entre grupos de tamanho aproximadamente 
igual, ou entre grupos de tamanho evidentemente diferente. 
4. Quando os contatos se dão entre grupos marcados por diferentes graus de 
complexidade em aspectos materiais ou não-materiais de suas culturas, ou 
em ambos, ou em alguns casos em nenhum deles. 
5. Quando os contatos são resultado de transportadores de cultura entrando 
no habitat do grupo recebedor, ou do grupo recebedor sendo levado a entrar 
em contato com a nova cultura em uma nova região. 
B. Situações nas quais pode ocorrer aculturação 
1. Quando elementos da cultura são impostos à força sobre um povo, ou 
recebidos voluntariamente por eles. 
2. Quando não há diferenças sociais ou políticas entre grupos. 
3. Quando há diferenças entre grupos, hipótese em que qualquer um dos 
seguintes resultados pode ocorrer: 
a. Domínio político por um grupo, sem reconhecimento de seu domínio 
social. 
b. Domínio político e social por um grupo. 
257 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 15. 
258 CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. "Aculturação e fricção interétnica". América Latina, nº6, vol 3, 1963. 
p. 33-45. 
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c. Reconhecimento de superioridade social de um grupo pelo outro sem o 
exercício de domínio político por aquele grupo sobre este259. 
 
 
De acordo com Roberto Cardoso em outras partes do “Memorandum” o processo de 
aculturação é desmembrado em complexas relações de características culturais, e não como 
entidades sociais, individuais ou coletivas260.  Para o autor, um bom aspecto do documento é 
que ele proporciona indicadores uteis à investigação etnológica, sem se descuidar dos 
aspectos propriamente sociológicos da relação intercultural, embora, na visão do autor, isso se 
dê de forma insuficiente.261 
Apesar das críticas feitas por Aguirre Beltrán ao “Memorandum” devemos esclarecer 
que essa análise teve uma contribuição decisiva nos estudos sobre o entrecruzamento de 
culturas. Denys Cuche afirma que, até 1936, data da publicação do “Memorandum”, havia 
poucos estudos sobre o tema devido ao chamado “mito do primitivo”. De acordo com esse 
mito, o importante seria estudar prioritariamente as culturas tidas como mais “arcaicas”, pois 
elas se tornariam mais complexas a medida que a sociedade se desenvolvesse. Além disso, as 
culturas vistas como mais primitivas eram percebidas como culturas pouco modificadas. Isso 
além de cultivar uma obsessão pelo aspecto original de cada cultura também corroborou a 
ideia de que toda mestiçagem alterava a suposta pureza original das culturas262.  
De acordo com Aguirre Beltrán, nenhuma cultura pode ser compreendida fora do 
contexto histórico que a explica e dá significação. Por isso uma boa interpretação das 
transformações culturais exige o conhecimento das condições originais das culturas, ou seja, 
de seu “ponto zero”.  
 
Una justa interpretación del cambio exige el conocimiento de la condición 
original de las culturas en conflicto, porque es a partir de la línea básica o 
punto cero del contacto donde se arranca la análisis de las fuerzas en pugna y 
de sus resultantes: los elementos culturales selectivamente aceptados por uno 
o ambos grupos; aquellos pasiva o activamente rechazados, los que fueron 
sincretizados o reinterpretados para ajustarlos a la estructura social y a los 
valores tradicionales que a ella dan su sentido y razón de ser.263 
 
259 REDFIELD, Robert, LINTON, Ralph, HERSKOVITS, Melville J. "A Memorandum for the Study of 
Acculturation." American Anthropologist v. 38, n. 1. 1936. p. 150. Tradução própria.  
260 CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. "Aculturação e fricção interétnica". América Latina, nº6, vol 3, 1963. 
p. 33-45. 
261 CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. "Aculturação e fricção interétnica". América Latina, nº6, vol 3, 1963. 
p. 33-45. 
262 CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências sociais. São Paulo: Edusc, 1999. p. 110 
263 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 18. 
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Para o autor só pode-se chegar a esse ponto com auxílio da reconstrução histórica e do 
método etnohistórico que seria uma fusão interdisciplinar do método histórico com o 
etnográfico. Os resultados dos jogos de força e as consequências finais do contato só podem 
ser verificados por uma pesquisa etnográfica. Contrariando as expectativas da escola 
funcional britânica, o método etnohistórico fez surgir a possibilidade de um novo enfoque 
para os estudos das trocas culturais, o enfoque com base na comparação de áreas sujeitas a 
diferentes graus de influências em seu contato com a cultura ocidental264.  
Aguirre Beltrán asseverou que além da definição de aculturação exposta no 
“Memorandum”, outra definição operativa de aculturação é a de Eli de Gortari, quando este 
afirma que: 
 
Aculturación es el proceso de cambio que emerge del contacto de grupos que 
participan de culturas distintas. Se caracteriza por el desarrollo continuado 
de un conflicto de fuerzas, entre formas de vida de sentido opuesto, que 
tienden a su total identificación y se manifiesta objetivamente en su 
experiencia a niveles variados.265 
 
 
Conforme Aguirre Beltrán o que chama a atenção para esta definição é que ela 
enfatiza o fato da aculturação ser sempre um elemento de conflito entre elementos opostos de 
duas culturas antagônicas. Nesse sentido há uma aproximação entre as teorias de Aguirre 
Beltrán e Roberto Cardoso de Oliveira. Esse último propõe que os estudos sobre contatos 
interétnicos se tornariam mais completos se os considerarmos como relações de fricção. O 
autor afirmou que fricção interétnica seria uma maneira de descrever as situações de contato 
entre grupos étnicos irreversivelmente vinculados uns aos outros, à despeito de suas 
contradições e conflitos.  O uso desse termo é explicado, pois, de acordo com Roberto 
Cardoso, não se tratam somente de entidades opostas, mas contraditórias, ou seja, a existência 
de uma tende a negar a outra266.  Essa visão se aproxima do pensamento de Aguirre Beltrán 
sobre os contatos interétnicos na medida em que coloca a ênfase no conflito entre os grupos. 
No caso mexicano o conflito em questão seria o encontro entre o Ocidente e o mundo 
indígena. Sobre o tema, Aguirre Beltran asseverou que: 
264 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 18-19. 
265 GORTARI, Eli apud AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI.  El proceso de 
aculturación y el cambio socio-cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 49. 
266 CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. “Identidade Étnica, Identificação e Manipulação”. In: Identidade, 
Etnia e Estrutura Social, 1976. p. 120. 
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Los elementos opuestos de las culturas en contacto tienden mutuamente a 
excluirse, luchan entre si y se oponen recíprocamente; pero al propio tiempo 
tienden a interpenetrarse, a conjugarse e identificarse. La total identificación 
resuelve o supera la contradicción y da origen a una nova unidad que inicia 
la historia de su proprio desenvolvimiento, crese y se desarrolla 
transcurriendo por una serie de avances y retrocesos hasta llegar a 
convertirse en el factor dominante; mientras los elementos originales 
menguan y decaen condenados a la extinción267.   
 
O caráter conflitivo é nítido entre o mundo ocidental e o mundo indígena, em qualquer 
lugar da América, e em qualquer época desde a colônia. Aguirre Beltrán afirmou que o 
conflito é incessante e a interação pode fazer variar os padrões originais dos grupos. Os 
elementos opostos das culturas em contato tenderiam a excluir-se e a interpenetrar-se. O 
resultado dessa contradição seria uma nova unidade cultural no qual elementos originários 
estariam fadados à extinção. Um exemplo disso seria o contato entre europeus e indígenas que 
fizeram surgir uma nova unidade, o mestiço. Para Aguirre Beltrán a atual dominação dos 
mestiços mostra que os remanescentes das velhas culturas indígenas e europeias coloniais 
serão fatalmente substituídos, como fica claro na citação seguinte: 
 
La pugna entre las culturas europea colonial e indígena hizo posible la 
emergencia de una cultura nueva - la cultura mestiza o mexicana- como 
consecuencia de la interpenetración y conjugación de los opuestos. Esta 
última cultura ha evolucionado al través de vicisitudes sin cuento, que 
terminaron en su completa consolidación al triunfo de la Revolución de 
1910. Su actual dominancia determina, inevitablemente, la muerte  y el total 
acabamiento de los remanentes contemporáneos de las viejas culturas, 




Percebemos que a ideia de aculturação proposta por Aguirre Beltrán, apesar de chamar 
atenção para o conflito entre duas culturas antagônicas, coloca a cultura como algo pré 
definido e estático e que, portanto, através do contato, uma cultura tenderia a ser substituída 
por outra identificada como mais moderna. No entanto, como afirmou Frederik Barth, as 
zonas de contato entre as culturas, chamadas fronteiras, são o espaço em que elas se 
transformam, se reproduzem e também se reafirmam. Esse contato não implica 
267 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 49 
268 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 50. 
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necessariamente aculturação, aniquilação ou apagamento de identidades, como afirmou 
Aguirre Beltrán. De acordo com Barth nas situações de fronteira as culturas assumem um 
papel ativo, determinando o que deve ser transmitido e o que deve ser agregado, com isso as 
culturas se reelaboram constantemente. É ilusório pensar que essas relações sempre se dão de 
forma amistosa, já que esse é o espaço de manipulação das identidades, no qual os atores, 
longe de se assimilarem ou se aculturarem, atuam politicamente buscando assumir a 
identidade mais vantajosa.  Mesmo que algumas situações de contato sejam desfavoráveis, 
alguns grupos ao invés de ceder à aculturação, reafirmam suas identidades. 
Barth inaugurou a abordagem situacional e relacional dos estudos sobre etnicidade, 
colocando em cheque as antigas concepções objetivista269 e subjetivista270 da etnicidade 
afirmando que a definição da identidade étnica não se dá por meio de aspectos da racialização 
ou essencialização271.  
Na análise de Barth a fronteira étnica é que define o grupo e não o material cultural 
que ela abrange. Com isso a cultura não seria a soma dos traços culturais, mas exatamente os 
significados que se constroem nos fluxos, tensões e movimentações. As diferenças culturais 
são demarcadas a partir da autodefinição dos grupos e da definição dos “outros” pelos 
membros daquele grupo. Assim a identidade étnica é entendida a partir das relações sociais 
nas quais os grupos étnicos se identificam e são identificados como tal. Suas teses centrais 
são: 1) as categorias étnicas são mantidas apesar da inclusão/exclusão de indivíduos (num 
processo que ele metaforicamente chama de osmose); e 2) a distinção étnica nasce exatamente 
na interação, na fronteira, a interação não leva ao desaparecimento ou aculturação.  
Barth critica as definições tradicionais de grupos étnicos que postulam que uma raça 
corresponde a uma cultura, uma linguagem e uma sociedade. Para ele essa proposição cria um 
modelo ideal e preconcebido de grupo étnico. Com ela entende-se que a manutenção das 
fronteiras é um processo pacífico já que aconteceria no isolamento. Na situação de isolamento 
cada grupo desenvolveria sua cultura através de invenções seletivas e empréstimos. 
É exatamente nesse ponto que a teoria de Aguirre Beltrán se baseia. Segundo o autor 
para haver a integração dos indígenas ao mundo mestiço bastava colocá-los em contato com 
as comunidades mestiças e através do desenvolvimento de ambas, espontaneamente, os 
269 Abordagem que entende a identidade etnocultural como herança, origem e essência imutável que precede a 
existência do individuo. 
270 Abordagem que considera que a construção da identidade produz efeitos sociais reais e que  ela se faz no 
interior de contextos sociais que determinam a posição dos agentes e, por isso mesmo, orientam suas 
representações e suas escolhas. Essa abordagem tem o mérito de considerar o caráter variável da identidade.  
271 OLIVEIRA, Osvaldo Martins de.  O projeto político do território negro de Retiro e suas lutas pela 
titulação de terras. Universidade Federal de Santa Catarina, 2005. Tese de doutorado em Antropologia Social. 
p. 3. 
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indígenas abandonariam sua identidade. Beltrán afirma que a situação em que os grupos 
indígenas vivem nas chamadas regiões de refúgio atrapalha a integração desses grupos à 
cultura mestiça, vista como nacional. No entanto, como vimos com Barth, a interação não se 
traduz necessariamente em aculturação. Apesar de colocar a aculturação como uma via de 
mão dupla, percebemos que Aguirre Beltrán sempre postula que os valores mestiços que são 
compatíveis com a modernidade capitalista é que devem prevalecer, em detrimento dos 
valores indígenas.  No entanto, como afirmou Barth todas as relações interétnicas podem levar 
a outro caminho, o da reafirmação da identidade.  Pelo critério da autoidentificação, os 
indivíduos podem mudar sua localidade e convivência e, no entanto, continuarem se sentido 
membros de sua “antiga” identidade étnica. 
Aguirre Beltrán também expôs a diferença entre assimilação e aculturação: 
 
La necesidad de diferenciar aculturación de asimilación, llevó a los autores a 
precisar las fronteras del proceso, sin darse cuenta que las definiciones 
demasiado exactas constriñen la realidad del fenómeno que tratan de 
determinar. Parece indubitable que, cuando una situación de contacto se 
halla compuesta por un individuo que participa de una cultura y un grupo de 
individuos que corresponden a otra cultura, la acción recíproca que 
caracteriza al proceso queda totalmente desequilibrada. Tal es el caso del 
inmigrante que ha cortado el cordón umbilical que lo une a una cultura 
madre y es asimilado, más o menos completamente, por la sociedad que lo 
acogió en su seno. Más, cuando el individuo no rompe, ni real ni 
simbólicamente sus relaciones con la cultura madre, sino que actúa como un 
agente de su grupo proprio -aun cuando sea el único representante de su 
cultura en la sociedad que lo engolfa- estamos en presencia de una situación 
de contacto aculturativa y no asimilativa.272  
 
 
Como podemos notar, a assimilação se daria pelo contato de um indivíduo de uma 
cultura com um grupo de outra cultura. Se o indivíduo cortou completamente a relações que o 
unem à sua cultura original ele é assimilado pela cultura que o acolheu. Se o indivíduo não 
rompeu nem real nem simbolicamente suas relações com a cultura sua cultura original e, por 
isso, atua como agente de seu grupo original, essa seria uma situação aculturativa. Para 
Aguirre Beltrán quando há contato entre culturas totalmente opostas o processo se torna 
desequilibrado, como no caso de imigrantes que precisam cortar suas relações com a cultura 
original para serem assimilados pela nova sociedade da qual fazem parte. Já na aculturação, o 
indivíduo não romperia relações com a cultura original, mas atuaria como agente 
representante de seu grupo em outra cultura.  
272 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 33.  
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Essa diferenciação que Aguirre Beltrán faz de assimilação e aculturação é 
notadamente influenciada pela escola norte-americana. No já mencionado “Memorandum for 
the study of acculturation” seus autores afirmam que a assimilação seria a última fase da 
aculturação, fase essa que raramente é atingida. A assimilação, nesse caso, implicaria o 
desaparecimento total da cultura de origem de um grupo e na interiorização completa da 
cultura do grupo dominante273.  
Apesar da já mencionada influência norte americana, Aguirre Beltrán criticou essa 
escola ao afirmar que Redfield, Linton e Herskovits focaram seus estudos nas condições do 
processo de aculturação e chegaram a três resultados: a aceitação, a reação e adaptação.  
 
En la determinación del fenómeno de la aculturación tal como fue enfocado 
por Redfield, Linton y Herskovits, los contenidos de propósito de la 
investigación conducen, finalmente, al estudio de las condiciones del 
proceso, de sus términos, en un momento dado de la dimensión temporal o 
en lugares diversos de la dimensión espacial. Tres fueron los resultantes 
considerados, a saber: la aceptación, la reacción y la adaptación de los 
elementos de una cultura extraña por la cultura investigada. En el enfoque 
metodológico aludido, derivado de la formulación teórica del proceso como 
un fenómeno acabado o finito, toma como resultantes lo que, en realidad, 
son fuerzas opuestas en interacción.274 
 
 
Para Aguirre Beltrán o enfoque metodológico norte americano tratou o fenômeno da 
aculturação como acabado e finito quando em realidade este é um processo constante de 
forças opostas em interação. Aceitação e reação se conjugam e se interpenetram, portanto 
variam de acordo com o tempo e espaço e estão em desenvolvimento incessante. Portanto, o 
enfoque metodológico não deve buscar o exame das forças em conflito, mas sim a sua 
interação que se dá exatamente no processo de adaptação275.  
O processo de adaptação seria onde se manifestam os níveis de aculturação alcançados 
por uma cultura em contato. O enfoque cultural do processo de aculturação é importante, pois, 
ao fazer uso das dimensões temporais e espaciais, evidencia a natureza dinâmica do processo. 
Apesar disso há o perigo de se considerar a cultura como uma entidade independente da 
sociedade e, portanto independente dos indivíduos que a criam e portam.  Já ao enfoque social 
do processo de aculturação deve buscar analisar a interação entre os diversos grupos. Nesse 
273 CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências sociais. São Paulo: Edusc, 1999. p. 116. 
274 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 51. 
275 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 51. 
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enfoque o que importa não é o intercâmbio ou transferência de elementos, mas as relações de 
interdependência que interatuam entre os grupos que convivem em um mesmo território.276 
Para Beltrán, o problema do contato se resolve em um processo paralelo, o de 
integração que ele conceitua como “proceso social que tiende a armonizar y unificar diversas 
unidades antagônicas, ya sean elementos de la personalidad , de los individuos, de los grupos 
o de mayores agregados sociales.”277 
No caso mexicano se trataria de grupos organizados que estão incluídos em sistemas 
culturais distintos e o processo de integração, que se origina das relações de interdependência, 
seria uma integração em que ambos os grupos lutam para manterem as posições tradicionais 
estabelecidas em suas respectivas estruturas sociais. Outro conceito para integração proposto 
por Aguirre Beltrán foi: 
 
Integración es el proceso de cambio que emerge de la conjunción de grupos 
que participan de estructuras sociales distintas. Se caracteriza por el 
desarrollo continuado de un conflicto de fuerzas, entre sistemas de relaciones 
posicionales de sentido opuesto, que tienden a organizarse en un plano de 
igualdad y se manifiesta objetivamente en su existencia, a niveles variables 
de contraposición.278   
 
 
De acordo com o exposto, na integração atuariam duas forças antagônicas. A 
concentração que propõe a incorporação dos indivíduos que compõe o outro grupo dentro da 
estrutura do grupo dominante e a dispersão que propõe a disseminação dos grupos em conflito 
para mantê-los independentes.  
Aguirre Beltrán propôs um esquema que resume sua teoria sobre a aculturação e a 
integração: 
 




Tesis Aceptación Concentración 
 
Antítesis Reacción Dispersión 
 




276 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 51. 
277 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p.53.  
278 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 53. 







Fonte:  AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio 
socio-cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 55. 
 
Já analisamos o que Aguirre Beltrán acredita que seja a aceitação e a reação dentro do 
processo de aculturação, bem como a concentração e dispersão dentro do processo de 
integração. Passaremos agora à síntese de tais processos. 
Começando pela síntese do processo de aculturação, a adaptação comensal seria o 
momento em que ambas as culturas coexistem com seus elementos e sem alterações 
profundas. Na adaptação seletiva as culturas em contato chegariam a identificar e 
interpenetrar alguns elementos entre si, mas não todos.  Já na adaptação sincrética os 
elementos ou aspectos opostos já teriam resolvido suas contradições e por isso dariam origem 
a uma nova cultura.  
Com relação à síntese do processo de integração, é importante salientar que a 
integração se daria em níveis diferentes (paralela, alternativa e polar) e inseparáveis. A 
conversão paralela seria um nível baixo de integração no qual as sociedades que coexistem 
são autossuficientes e se mantem separadas baseadas na mutua desconfiança que tem entre si. 
Já na conversão alternativa indivíduos de um dos grupos passam a fazer parte da estrutura 
social do grupo oposto apenas em alguns momentos, mas repetidas vezes. Por fim, o mais alto 
nível de integração seria a conversão polar no qual os grupos em contato chegariam a um grau 
crescente de interdependência e simbiose que se converteriam em um só grupo. Nesse ponto a 
polarização cultural deixaria de existir e daria lugar a uma nova polarização, a de classes. Tal 
polarização seria o ponto de partida de um novo conflito que somente se resolveria na síntese 
de uma sociedade sem classes279. Sobre a superação da polarização cultural mexicana, 
Aguirre Beltrán afirmou que: 
 
Observando el grado de cooperación económica entre las sociedades en 
contacto; el monto de las comunicaciones de habla que entre ellas se 
presenta, medido por el bilingüismo; la proporción de individuos que 
concurren a la base material de una u otra comunidad y el tiempo de su 
permanencia; el volumen de la correspondencia con el pasado y las 
sanciones sociales que permiten la continuidad y la cohesión grupal, así 
como otros tipos de relaciones posicionales cuantitativamente mensurables, 
es posible determinar, objetivamente, la escala de conversión y, en 
279 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 56. 
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consecuencia, el modo como habrán de  implementarse las presiones 
encaminadas a superar la polarización intercultural.280 
 
 
Como percebemos, para Aguirre Beltrán, no objetivo de superar a polarização 
intercultural se faz necessário um trabalho de investigação e observação do grau de 
cooperação econômica entre as sociedades, o bilinguismo, o apego ao passado de cada uma e 
outras relações que mediante uma ação integracionista poderão dar coesão aos grupos.  
Para exemplificar os processos contemporâneos de aculturação, Aguirre Beltrán nos 
deu o exemplo da situação de fronteira entre Estados Unidos e México, no qual, para ele, há 
dois grupos de culturas distintas separados por uma linha que os mantém em seus respectivos 
territórios. No entanto, a convivência estreita os têm levado a um inevitável intercâmbio 
cultural. Nessas áreas haveria uma forte tendência à troca cultural, mas também à repulsa 
entre os grupos.  
 
En la frontera entre Estados Unidos y México existe una situación 
aculturativa, de carácter no compulsivo, cuya análisis hubiera cabido mejor 
en el párrafo antecedente si la aludida situación no ofreciera una magnifica 
coyuntura para hacer notar la diferencia que existe entre los procesos 
emparentados de aculturación y asimilación. Nos encontramos aquí ante un 
fenómeno de contacto entre dos variantes divergentes de una misma cultura: 
la occidental. La cultura anglo-americana, altamente industrializada, tiene un 
ethos característico que la diferencía plenamente de la occidental europea. 
La cultura latino-americana y, en especial, su variante mexicana, tiene 
asimismo un ethos particular resultante de la imponderable aportación 
recibida al través de su contacto con las culturas indígenas. A tal punto son 
importantes las divergencias que muy pocos protestarían si las consideramos 
culturas distintas.281 
 
El mexicano fronterizo es, a menudo, calificado de pocho por el mexicano 
del interior del país porque, al examinar su conducta, bruscamente se 
presenta ante sus ojos  el cúmulo de los elementos anglo-americanos que 
aquél ha integrado en la estructura de su personalidad; pero si penetra más en 
su observación podrá fácilmente comprobar las tremendas barreras de 
resistencia contra las influencias externas que también ha levado en su ego y 
que se manifiestan en un acendrado patriotismo, en un amor ostensible a lo 
mexicano, en una desmedida supra-valoración de su cultura; en fin, en un 
etnocentrismo nacional que está muy lejos de poseer la gente de tierra 
adentro, perdida en una pluralidad de etnocentrismos locales o 
provinciales.282 
 
280 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 55. 
281 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 34 
282 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 35. 
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Os mexicanos que vivem nas zonas de fronteira com os EUA e são chamados pelos 
mexicanos do interior de “pocho”283. Ao mesmo tempo em que eles, os mexicanos das zonas 
de fronteira (“pochos”), são julgados por integrarem elementos anglo-saxônicos. Aguirre 
Beltrán afirma que se fizermos uma análise mais atenta veremos que esses mesmo mexicanos 
criam barreiras de resistência contra as influências externas e chegam a desenvolver uma 
super valorização de sua cultura como forma de reafirmá-la.  A situação de contato desses 
homens em uma zona de fronteira os obriga a desenvolver mecanismos de defesa que os 
permite defender sua individualidade e a identidade da cultura. Em suma, o mexicano que 
vive na fronteira sofre preconceito por parte do mexicano do interior sob a acusação de serem 
desarraigados da cultura, no entanto o próprio mexicano fronteiriço cria mecanismos de 
resistência contra a cultura estadunidense a fim de reafirmar sua identidade mexicana.284  
Outro exemplo dado por Aguirre Beltrán é o da migração golondrina no qual os 
trabalhadores indígenas saem de suas comunidades em determinadas épocas do ano para 
trabalharem nas grandes fazendas.  
 
Durante su estancia fuera de la comunidad el indígena sufre, 
inevitablemente, la hostilidad y la discriminación de la población extraña 
que repele sus formas de conducta en lo que se refiere a etiqueta, aseo, 
recreación y demás modos de convivencia. Su desconocimiento del idioma 
nacional, del sistema de pesas y medidas, de la contabilidad, aritmética 
elemental, y otros complicados mecanismos de la cultura occidental, lo 
hacen fácil presa de explotación y, ante la conciencia del engaño de que es 
objeto, no tiene la posibilidad de hacer valer sus derechos porque ignora sus 
instrumentos de que debe hacer uso.  
Mas a pesar de todos esos inconvenientes, el enganchado entra en contacto 
con un mundo nuevo, con formas alternativas de resolver los problemas de la 
vida; con medios de transporte, maquinarias, edificios, comercios y 
diversiones urbanos que le ofrecen una nueva visión del universo que hasta 
entonces ignoraba y, sobre todo, regresa a su comunidad con el poder 
adquisitivo que representa la acumulación de sus salarios o parte de ellos. 
[…] surgen entonces conflictos más o menos graves con la esposa y los 
hijos, con los padres y los ancianos, con la autoridad y sus ordenamientos, 
que requieren un reacomodo inevitable. La comunidad, desde luego, le cierra 
todas las posibilidades de invertir el poder adquisitivo acumulado en otros 
bienes que no sean los tradicionalmente aprobados, a saber: el consumo 
conspicuo, el de derroche institucionalizado dirigido a ganar prestigio. No 
puede comprar tierra porque ésta no se vende; puede, en cambio, comprar el 
usufructo de ella, pero no en cantidades que le permitan destacar del resto de 
283 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 35 
284 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 35 
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O autor afirma que em sua estada fora das comunidades os indígenas sofrem a 
hostilidade e a discriminação por não saberem a língua nacional, o sistema de moedas e outros 
mecanismos e exatamente por esse desconhecimento não conseguem fazer valer seus direitos. 
O contato com um novo mundo, maquinaria, transporte, diversão urbana, edifícios e outros, 
lhes oferece uma nova visão de mundo. Ao voltar para suas comunidades eles tem que se 
reajustar às antigas relações. No entanto, a individualização e a secularização fragilizam suas 
relações familiares e comunitárias. Surgem então os conflitos com a família, os padres, 
anciãos e autoridades das comunidades. A comunidade impede esse indivíduo de investir seu 
poder aquisitivo em outros bens que não sejam os tradicionais e também o impede de se 
destacar do resto do grupo devido ao seu acúmulo de salário. Apesar disso, o indígena volta 
ao seu trabalho migratório e aos poucos vai aprendendo a responder às pressões internas e 
externas e adota um padrão de adaptação alternativo. As mulheres indígenas também se 
adaptam a esse padrão alternativo, mas comumente por motivações diferentes como a 
inconformidade com os padrões culturais do próprio grupo que a mantém em um baixo 
status286.  
 
La mujer, tal vez en número menor, también se adapta a este patrón 
alternativo, aunque impelida por motivaciones sin duda distintas. Las 
indígenas, tradicionalmente, han llenado las necesidades del servicio 
doméstico en las metrópolis mestizas y los incentivos que las atraen a las 
urbes no son, en su mayoría, las exigencias de la economía de prestigio sino, 
en lo particular, su inconformidad con los patrones culturales del grupo 
propio que, con notables excepciones, las mantiene en muy bajo status.287  
 
Aguirre Beltrán asseverou que frequentemente esses indígenas que tem contato com 
outros modos de vida evadem de suas comunidades, no entanto o tratamento que a sociedade 
nacional dá aos trabalhadores indígenas não qualificados e a falta de oportunidades para eles 
dificulta a troca cultural.  
O exemplo da migração golondrina pode explicar a importância que o autor dá aos 
agentes promotores da aculturação, como vimos anteriormente ao tratar dos CCIs. Segundo o 
285 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 40. 
286 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 38. 
287 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 42. 
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autor esses agentes devem vir de dentro das comunidades indígenas, pois, caso procedam do 
grupo dominante podem ser taxados pelos indígenas como agentes encarregados de manter a 
dominação e subordinação indígena.  Já o contato de certos indígenas com padrões 
alternativos de vida (o padrão mestiço) como no caso da migração golondrina, pode levar tais 
indígenas a buscarem se adaptar ao padrão mestiço e ainda difundi-lo dentro de suas 
comunidades288.  
A partir da década de 1960 Aguirre Beltrán continuou sua obra publicando uma 
extensa bibliografia sobre a temática indígena, além de seguir sua carreira em diversos órgãos 
públicos. Entre 1961 e 1964 ele atuou como deputado federal e entre 1966 e 1970 se ocupou 
da Secretaria Geral da Sociedade Mexicana de Antropologia e foi nomeado diretor do 
Instituto Indigenista Interamericano, substituindo Miguel Léon-Portilla. Nesse período suas 
publicações mais importantes foram Medicina y Magia: el proceso de aculturación en la 
estructura social de 1963 e Regiones de Refugio: El desarrollo de la comunidad y el proceso 
dominical en mestizo América de 1967289. 
Entre 1970 e 1974 Aguirre Beltrán se tornou subsecretário de Assuntos Culturais na 
Secretaria de Educação Pública, além de ter atuado como diretor do INI entre 1971 e 1976. 
De 1977 a 1979, Aguirre Beltrán voltou às atividades acadêmicas atuando no Instituto de 
Investigações Antropológicas da UNAM e em 1979 ocupou o cargo de Secretario de 
Esducação Publica em Veracruz onde pode continuar realizando seus trabalhos etnográficos 
nas comunidades indígenas. No que diz respeito a sua obra, a partir de 1970 ele voltou-se para 
a defesa do indigenismo integracionista, que passou a sofrer severas críticas por parte de 
diversos antropólogos. Algumas de suas publicações mais importantes foram: Teoría y 
práctica de la educación indígena de 1973 e  Obra polémica de 1976290.  
 
  
288 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra Antropológica VI. El proceso de aculturación y el cambio socio-
cultural en México. México: Fondo de Cultura Económica, 1992. p. 194 
289 NÚÑES LOYO, Verónica. Crisis y redefinición del indigenismo en México. México:Instituto Mora, 2000. 
p. 42. 
290 NÚÑES LOYO, Verónica. Crisis y redefinición del indigenismo en México. México:Instituto Mora, 2000. 
p. 42. 
 
                                                 
108 
3- Antropologia Crítica da década de 1970: o debate de uma polêmica. 
 
O final da década de 1960 foi marcado por um dos acontecimentos mais trágicos da 
história mexicana, o chamado massacre da praça de Tlatelolco. Durante o governo de Gustavo 
Díaz Bolaños (1964/70) as manifestações estudantis se intensificaram diante da ocorrência 
dos jogos olímpicos na cidade do México em 1968.  Durante as manifestações estudantis, o 
exército mexicano ocupou a Universidade Autonoma de México e reprimiu os estudantes 
indiscriminadamente.  Em 2 de outubro os estudantes seguiram em uma passeata e se 
concentraram na Praça das Três Culturas em Tlatelolco. Forças do exército cercaram a praça e 
atiraram nos estudantes, às vésperas dos jogos olímpicos. Até hoje não se sabe o número de 
mortos, mas estima-se que esteja entre 200 e 300 mortos291.  
A partir de então as rupturas entre os setores da intelectualidade e o governo mexicano 
se aprofundaram.  Em protesto à atitude do governo, Otavio Paz que à época era embaixador 
do México na Índia, renunciou a seu cargo. Anos depois em sua famosa obra “O labirinto da 
solidão”, ele descreveu o fato como: 
 
Esperançosos os estudantes fizeram uma reunião (não uma manifestação) na 
Praça de Tlatelolco, em 2 de outubro. No momento em que os presentes, 
concluído o encontro, dispunham-se a abandonar o local, a praça foi cercada 
pelo exército e começou a matança. Algumas horas depois, fez-se o 
levantamento do campo. Quantos morreram? No México nenhum jornal se 
atreveu a publicar as cifras. Darei aqui a que o jornal inglês The Guardian, 
depois de uma pesquisa cuidadosa, considera como a mais provável: 325 
mortos. Os feridos devem ter sido milhares, assim como as pessoas presas. 
Em 2 de outubro de 1968 terminou o movimento estudantil. Também 
terminou uma época da história do México292.   
 
 
O mandato presidencial de Luis Echeverría (1970/76) foi marcado por uma tentativa 
de reaproximação com a intelectualidade e com os setores universitários e por uma política 
externa mais tolerante. Esse governo permitiu, por exemplo, o asilo político de diversos 
intelectuais estrangeiros que à época eram perseguidos pelos governos ditatoriais do Cone 
Sul. Com relação às políticas indigenistas, o momento também foi marcado pelo surgimento 
de uma forte crítica às propostas integracionistas293.  
291 GIL, Antonio Carlos Amador. O lugar dos indígenas na nação mexicana. Vitória: Aves de Água, 2013. p. 
90. 
292 PAZ, Octavio. O labirinto da solidão e post scriptum. São Paulo: Paz e Terra, 1984. p. 208. 
293 GIL, Antonio Carlos Amador. O lugar dos indígenas na nação mexicana. Vitória: Aves de Água, 2013. p. 
90. 
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Nesse momento se destacou a obra coletiva De eso que llamam antropologia 
mexicana publicada em 1970 contendo textos de Arturo Warman, Margarita Nolasco, 
Guillermo Bonfil, Mercedes Olivera e Enrique Valencia.  Esses autores não necessariamente 
pertencem às mesmas correntes de pensamento, no entanto nesse momento o que os une é a 
crítica contundente ao chamado indigenismo oficial. De modo geral a obra fez críticas aos 
rumos que a antropologia mexicana havia tomado nas últimas décadas ao se colocar a serviço 
do Estado na resolução da “questão indígena” e propõe uma revisão crítica da antropologia 
mexicana.  Esses objetivos ficam claros logo em suas primeiras páginas:  
 
[…] los autores de este volumen, quienes representan una nueva corriente de 
opinión que subraya la obligación de que los antropólogos asuman una 
actitud crítica ante su propia ciencia y ante su propia sociedad, como punto 
de partida para que los resultados de su trabajo se traduzcan en una visión 
cada vez más completa y útil de la manera en que han forjado las 
contradicciones de nuestra sociedad y de las características que hoy 
manifiesta, lo cual contribuirá a orientar la acción que habrá de 
transformarla. 
El lector encontrará, pues, en las siguientes páginas un resumido panorama 
crítico de la antropología en México, que va desde los aspectos particulares 
de la investigación, la enseñanza y la aplicación de las  ciencias 
antropológicas294.  
 
Como resposta a essa obra e as demais críticas que surgiram ao indigenismo 
integracionista, Aguirre Beltrán publicou em 1976 o livro Obra Polémica, que se trata de uma 
série de artigos apresentados a partir de 1970 no qual ele responde às críticas feitas a seu 
pensamento. 
Em um dos artigos da Obra Polémica chamado “De eso que llaman antropologia 
mexicana” e publicado em 1970 no periódico Anuario Indigenista, Aguirre Beltrán afirmou 
que os autores da obra em questão tinham um claro compromisso com as correntes politicas 
vigentes no México que queriam transformar radicalmente o país.  Com isso, a obra se trataria 
de uma crítica apaixonada, fruto do ressentimento que o massacre de 1968 causou295.  
 
[...] la emoción con que los autores vocalizan sus argumentos y el 
apasionamiento desbordado que los hace negar los logros de la antropología 
y el indigenismo mexicanos. La frustración y el resentimiento que produjo 
en la generación del 68 la violenta represión de que le hizo objeto él régimen 
294 WARMAN, Arturo; NOLASCO, Margarita; BONFIL BATALLA, Guillermo; OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, 
Mercedes y VALENCIA, Enrique. De eso que llaman antropología mexicana. México: Nuestro Tiempo, 1970.  
p. 8. 
295 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 98. 
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en el poder, le induce a verter amargura en sus juicios y condenar todo 
aquello por lo que lucharon desesperadamente las generaciones anteriores296. 
 
 
Uma das autoras da obra coletiva, Margarita Armas Nolasco iniciou sua análise 
afirmando que já que os indígenas constituíam um problema nacional, a antropologia aplicada 
se dedicou ao estudo desses grupos. Segundo a autora até 1955 a questão indígena era tratada 
como se esses grupos compusessem outra sociedade distinta e inferior à mexicana. Nesse 
caso, ela reconheceu o mérito de Aguirre Beltrán que demonstrou, como vimos anteriormente, 
que os indígenas não constituíam grupos isolados, mas em constante interação com o mundo 
mestiço297. No entanto, Margarita Nolasco criticou Aguirre Beltrán ao afirmar que suas 
análises privilegiaram o enfoque histórico e cultural em detrimento do estrutural. 
 
Aguirre Beltrán inicia outra etapa da antropologia aplicada no México. 
Demonstra que os indígenas não vivem isolados do mundo que os rodeia, 
mas que formam parte dele. Inicia o estudo das relações entre grupos 
indígenas e dá destaque especial à cultura. Sua perspectiva é histórica; 
considera os indígenas como resultado de três séculos de colonização 
espanhola e de um século de lutas internas e épocas de paz estranhamente 
mescladas; mas indígenas e não indígenas estão sempre integrados num 
mesmo sistema de relações. O sistema está de tal forma estruturado que se 
estabelece um processo contínuo de intercambio cultural entre ambos os 
mundos, fazendo com que a aculturação seja um processo dinâmico, já que 
existe um passar continuo de elementos de um lado para o outro298.  
 
 
Margarita Nolasco ainda afirmou que a ação indigenista tentou fazer com que os 
indígenas saíssem de suas zonas de refúgio para se integrarem à economia nacional, no 
entanto, a saída dessas zonas só foi operacionalizada através da proletarização do indígena, 
assim passou-se da exploração colonial à outra, a de classes299. Apoiando essa ideia, outro 
expoente da antropologia crítica, Guillermo Bonfil Batalla, também afirmou que os programas 
executados nas comunidades indígenas não se destinaram a população indígena em si, e mais 
adequado seria chama-los de programas urbanistas, classemedistas e outros, já que, para o 
296 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 98 
297 ARMAS, Margarita Nolasco. A antropologia aplicada no México e seu destino final. In: JUNQUEIRA, 
Carmen; CARVALHO, Edgard de A. (Orgs.). Antropologia e indigenismo na América Latina. São Paulo: 
Cortez Editora, 1981. p.73. 
298 ARMAS, Margarita Nolasco. A antropologia aplicada no México e seu destino final. In: JUNQUEIRA, 
Carmen; CARVALHO, Edgard de A. (Orgs.). Antropologia e indigenismo na América Latina. São Paulo: 
Cortez Editora, 1981. p.70. 
299NOLASCO ARMAS, Margarita. A antropologia aplicada no México e seu destino final. In: JUNQUEIRA, 
Carmen; CARVALHO, Edgard de A. (Orgs.). Antropologia e indigenismo na América Latina. São Paulo: 
Cortez Editora, 1981. p. 78 
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autor, o limite das mudanças propostas pelos integracionistas era o de não alterar a estrutura 
de poder vigente nem os canais de exploração econômica que caracterizavam a sociedade 
mexicana, e era exatamente isso o que se podia esperar de um programa controlado pelo 
poder central300.  Mercedes Vázquez também confirmou essa análise ao discorrer sobre o 
indigenismo afirmando que “su función primordial se relaciona más bien con el 
fortalecimiento de las estructuras de poder y la organización clasista de la sociedad, en la cual 
los indígenas encuentran inmovilizado su progreso real aun cuando dejen de ser indígenas.301”  
A mudança nas relações assimétricas entre indígenas e mestiços, que propôs a teoria 
indigenista, não foi levada a cabo, já que não se buscou alterar os mecanismos de exploração 
indígena. Segundo Nolasco, o indigenismo atuou unicamente sobre a cultura indígena e não 
sobre as causas dos conflitos com o mundo mestiço. Em suas próprias palavras: “o 
indigenismo é parte de um sistema de submissões dos indígenas para um fim determinado: 
conservá-los submetidos” 302. Ainda de acordo com a autora a integração regional, linguística 
e econômica sempre teve a finalidade ultima da assimilação do indígena, que para ela é 
sempre a ultima etapa do colonialismo (“realiza-se um etnocídio para terminar com a situação 
colonial”). Por assimilação Nolasco entende a perda total da cultura indígena que ela 
exemplifica como a língua, vestimenta, organização social, crenças, tradições, valores, 
padrões econômicos e outros e adoção da cultura do grupo colonizador303.  
Em síntese, podemos dizer que uma das acusações feitas pelos antropólogos da década 
de 1970 ao indigenismo integracionista é a de buscar uma proletarização do indígena e de 
preferir mudanças culturais às estruturais, que para eles seriam as mais importantes. Aguirre 
Beltrán se resguardou afirmando que esse debate entre o valor das mudanças culturais e 
estruturais levantado pela geração de antropólogos críticos da década de 1970 já havia sido 
feito entre norte americanos e britânicos na década de 1940 onde os primeiros defenderam o 
culturalismo enquanto os segundos defenderam o estruturalismo. Para Aguirre Beltrán os 
antropólogos da década de 1970 tinham uma visão limitada das modificações que as trocas 
300BONFIL BATALLA, Guillermo. Do indigenismo da revolução à antropologia crítica. In: JUNQUEIRA, 
Carmen; CARVALHO, Edgard de A. (Orgs.). Antropologia e indigenismo na América Latina. São Paulo: 
Cortez Editora, 1981. p.91. 
301 OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, Mercedes. Algunos problemas de la investigación antropológica actual. In: 
WARMAN, Arturo; NOLASCO, Margarita; BONFIL BATALLA, Guillermo; OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, 
Mercedes y VALENCIA, Enrique. De eso que llaman antropología mexicana. México: Nuestro Tiempo, 1970.  
p. 115. 
302 NOLASCO ARMAS, Margarita. A antropologia aplicada no México e seu destino final. In: JUNQUEIRA, 
Carmen; CARVALHO, Edgard de A. (Orgs.). Antropologia e indigenismo na América Latina. São Paulo: 
Cortez Editora, 1981. p. 78. 
303 ARMAS, Margarita Nolasco. A antropologia aplicada no México e seu destino final. In: JUNQUEIRA, 
Carmen; CARVALHO, Edgard de A. (Orgs.). Antropologia e indigenismo na América Latina. São Paulo: 
Cortez Editora, 1981. p. 83. 
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culturais podiam gerar. Para essa geração só a modificação na estrutura poderia trazer de fato 
resultados significativos. Aguirre Beltrán se defendeu afirmando que: 
 
Los cambios culturales que afectan el comportamiento humano deben 
inducirse exactamente como lo postula la acción indigenista, esto es, sin 
precipitación y con absoluto respecto a la dignidad del hombre. El 
relativismo cultural equilibra la acción violenta que pone en marcha la 
intervención social304.   
 
Aguirre Beltrán justificou sua tendência às mudanças mais lentas, afirmando que 
talvez sua formação como médico tenha mostrado a ele que as mudanças rápidas podem gerar 
traumas psíquicos entre os membros da sociedade. Para exemplificar a questão, o autor citou a 
Revolução Cubana, admitindo um posicionamento contrario a ela e por consequência, às 
mudanças estruturais305. De acordo com Aguirre Beltrán:  
 
La velocidad en acelerado incremento de los cambios culturales impide al 
individuo adaptarse prontamente a las nuevas situaciones, en inacabable 
proceso de sucesión, y la respuesta frecuente son las relaciones psicóticas. 
Que estos trastornos no son un mito parece indicarlo su constatación en los 
países socialistas que, como Cuba, recién han sufrido una revolución306.   
 
Para o autor a pequenas mudanças colocadas em prática nas regiões indígenas pelos 
programas de desenvolvimento integracionista já traria resultados positivos para essa 
população. Com isso, ele defendeu o trabalho dos CCIs nas regiões de refugio já que também 
objetivava transformar a situação de castas, característica da época colonial, em uma situação 
de classes. Ele asseverou que: “ciertamente pasar de formas arcaicas a formas modernas de 
explotación no parecería un gran adelanto, pero el simple hecho de que los indios ingresen en 
la clase proletaria, los coloca en una posición de lucha que ofrece expectativas venturosas.”307  
Como vimos no capítulo 2 concordamos com a crítica marxista na medida em que 
acreditamos que a adoção teórica do relativismo cultural encontrou limites em sua prática já 
que se se levasse em conta o respeito total à cultura indígena o ideal de homogeneização do 
Estado-nação moderno ficaria comprometido, logo só seriam respeitadas as características 
indígenas que não comprometeriam a formação da identidade nacional homogênea. Além 
304 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 104. 
305 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 105 
306 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 105 
307 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 105. 
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disso, o limite das mudanças praticadas nos CCIs foi o de não alterar a estrutura capitalista 
dominante. Com isso o que se buscou foi dissolver a questão étnica na de classes, ou seja, 
proletarizar o indígena em detrimento de suas identificações étnicas.  Logo podemos 
comprovar que mudanças estruturais não foram os objetivos das políticas integracionistas.  
Margarita Nolasco também afirmou que, embora tenham sido elaborados diversos 
estudos sobre os grupos indígenas, tais análises não foram dadas ao conhecimento dos 
indígenas, pois considerou-se que isso não se fazia necessário ou que os indígenas não tinham 
condições de entender tais estudos.  A autora fez uma síntese dos diversos tipos de estudos 
empreendidos e inseriu as análises de Aguirre Beltrán entre as que objetivavam “estudar os 
indígenas para melhor ocidentalizá-los”308. Além disso, outro problema ponderado por 
Nolasco foi o da negligencia com relação a outras questões, que não à indígena, de que 
padeceu a antropologia mexicana entre a década de 1940 e 1970, segundo a autora: “A 
antropologia aplicada não somente tem se limitado espacial -México-, mas também tem 
restringido sua temática -somente o indígena- e tem-se convertido em uma ciência social 
colonialista, útil unicamente para conhecer o dominado”309.  Para a autora uma das 
consequências desse fato seria de que não houve estudos comparativos com situações de 
outros países e, com isso, negou-se a característica essencial da antropologia que seria a 
comparação. Outro autor que corroborou essa crítica foi Arturo Warman, ao afirmar que: 
 
Nuestra antropologia ha sido indigenista em su temática. Aún hoy se la 
concibe como una especialización en problemas particulares. Su indigenismo 
es casuístico, atomizante, con tendencias a interpretar sus materiales en sí 
mismos. Ha rechazado el método comparativo y el análisis global de las 
sociedades en que los indios participan. Así, el indigenismo, ámbito natural 
de la antropología mexicana, se ha convertido en su limitación310. 
 
Em resposta a essa crítica, Aguirre Beltrán afirmou que houve sim o uso do método 
comparativo nas análises indigenistas e ainda salientou que: 
 
No se puede usar el método comparativo si no se dispone de materiales 
básicos. Los antropólogos mexicanos, en el periodo formativo de la 
308 ARMAS, Margarita Nolasco. A antropologia aplicada no México e seu destino final. In: JUNQUEIRA, 
Carmen; CARVALHO, Edgard de A. (Orgs.). Antropologia e indigenismo na América Latina. São Paulo: 
Cortez Editora, 1981. p. 71. 
309 ARMAS, Margarita Nolasco. A antropologia aplicada no México e seu destino final. In: JUNQUEIRA, 
Carmen; CARVALHO, Edgard de A. (Orgs.). Antropologia e indigenismo na América Latina. São Paulo: 
Cortez Editora, 1981. p. 72. 
310 WARMAN, Arturo. Todos Santos y todos defuntos.  In: WARMAN, Arturo; NOLASCO, Margarita; 
BONFIL BATALLA, Guillermo; OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, Mercedes y VALENCIA, Enrique. De eso que 
llaman antropología mexicana. México: Nuestro Tiempo, 1970.  p. 37. 
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antropología, dedicaron gran parte de sus energías a la acumulación de esos 
materiales; pero no abandonaron la comparación311. 
 
 
Segundo Aguirre Beltrán um dos motivos do fracasso da primeira fase da política 
indigenista na década de 1920 foi exatamente a escassez de estudos antropológicos sobre as 
comunidades indígenas. Sendo assim, a partir de 1940 surgiram inúmeros trabalhos 
antropológicos que de acordo com o autor, não abandonaram o método comparativo. Para 
corroborar essa afirmação, o autor citou diversos trabalhos baseados nesse método e ainda 
algumas análises como as de Moisés Saénz sobre os indígenas peruanos e equatorianos para 
se defender da acusação de limitação espacial312.  
Em De eso que llaman antrología mexicana também se criticou a hegemonia do 
indigenismo dentro da antropologia mexicana, o que impediu a difusão de qualquer outra 
corrente antropológica, além da completa subordinação da disciplina às tarefas de governo o 
que levou a um monopólio governamental do discurso sobre os índios. 
Nesse sentido Margarita Nolasco afirmou que a antropologia indigenista seria uma 
antropologia colonial a serviço do colonizador, Arturo Warman também a corroborou. Esse 
autor iniciou sua análise discorrendo sobre a função da antropologia no México desde a 
colônia e afirmou que a antropologia sempre esteve a serviço do colonizador e por isso não 
houve uma formulação teórica original, todas foram impostas desde fora. Para ele, o 
pensamento antropológico mexicano foi basicamente indigenista e se desenvolveu em 
instituições que não perseguiam a finalidade cientifica puramente, mas antes buscavam o 
desenvolvimento e exerciam a censura. Os antropólogos indigenistas se acercaram das 
instituições estatais, pagando com sua própria liberdade de pensamento. Para ele a crítica 
sempre foi crítica escassa, já que sempre houve repressão estatal.313 Warman afirmou: 
 
El pensamiento antropológico se ha desarrollado en el seno de instituciones 
que no persiguen  fines científicos y que establecen límites precisos para su 
desarrollo y frecuentemente ejercen la censura. Los antropólogos, más que 
rebelarse, se han incorporado con entusiasmo al sistema burocrático. Han 
procurado establecer derechos gremiales pagando con su propia 
independencia. Han condenado y perseguido la audacia y la originalidad en 
311 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polemica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 101. 
312 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polemica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 101. 
313 WARMAN, Arturo. Todos Santos y todos defuntos.  In: WARMAN, Arturo; NOLASCO, Margarita; 
BONFIL BATALLA, Guillermo; OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, Mercedes y VALENCIA, Enrique. De eso que 
llaman antropología mexicana. México: Nuestro Tiempo, 1970.  p. 37. 
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defensa de sus derechos corporados. Irónicamente, ni siquiera han 
conquistado su urgente derecho a la jubilación314.  
 
 
Arturo Warman também chamou atenção para o que os integracionistas viam como o 
papel do antropólogo. Para ele a função do antropólogo era a de governo, e suas contribuições 
confeririam às políticas públicas um caráter cientifico. No nacionalismo almejado pelo 
governo teve lugar a imagem dos indígenas elaborada por artistas, antropólogos, etnólogos e 
folcloristas, mas não pelos próprios indígenas. Nesse panorama, logo surgiram inúmeros 
estudos sobre as comunidades indígenas que abarcavam análises históricas, biológicas, 
etnográficas e culturais, no entanto, todas eram unidas pelo conjunto conceitual formulado 
pela antropologia aplicada e servidora do Estado. 315 
Quem também respaldou essas afirmações foi Mercedes Vázquez que alertou que as 
ideias nacionalistas mexicanas tiveram desde cedo grande influencia de países estrangeiros, 
principalmente Estados Unidos, França e Inglaterra. A presença de antropólogos como 
Redfield e Malinowski no México impulsionou ainda mais essa tendência, assim como a 
preparação de muitos intelectuais mexicanos em universidades estrangeiras que voltavam ao 
México seguindo “as modas de investigação”316. Vázquez também chamou a atenção para as 
limitações que os estudos antropológicos mexicanos sofreram devido às suas ligações com o 
Estado. Para a autora um exemplo disso foi a situação do Instituto Nacional de Antropologia e 
História (INAH) que apesar de ter publicado muitas análises fecundas, deixou a desejar na 
homogeneidade dos enfoques e temas tratados317. A predominância do enfoque indígena das 
análises fez com que se perdesse a visão estrutural à nível regional e nacional. Muitos 
assuntos importantes como a problemática dos grupos camponeses e urbanos, assim como o 
314 WARMAN, Arturo. Todos Santos y todos defuntos.  In: WARMAN, Arturo; NOLASCO, Margarita; 
BONFIL BATALLA, Guillermo; OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, Mercedes y VALENCIA, Enrique. De eso que 
llaman antropología mexicana. México: Nuestro Tiempo, 1970. p. 37. 
315 WARMAN, Arturo. Todos Santos y todos difuntos.  In: WARMAN, Arturo; NOLASCO, Margarita; 
BONFIL BATALLA, Guillermo; OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, Mercedes y VALENCIA, Enrique. De eso que 
llaman antropología mexicana. México: Nuestro Tiempo, 1970.  p. 29. 
316 OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, Mercedes. Algunos problemas de la investigación antropológica actual. In:  
WARMAN, Arturo; NOLASCO, Margarita; BONFIL BATALLA, Guillermo; OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, 
Mercedes y VALENCIA, Enrique. De eso que llaman antropología mexicana. México: Nuestro Tiempo, 1970.  
p. 102 
317 OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, Mercedes. Algunos problemas de la investigación antropológica actual. In:  
WARMAN, Arturo; NOLASCO, Margarita; BONFIL BATALLA, Guillermo; OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, 
Mercedes y VALENCIA, Enrique. De eso que llaman antropología mexicana. México: Nuestro Tiempo, 1970. 
p. 95 
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estudo das estruturas e instituições do país ficaram à margem das análises financiadas pelo 
governo318.  
Apesar das críticas dirigidas aos antropólogos integracionistas Bonfil Batalla ponderou 
o contexto vivido por esses homens.  Para ele o ambiente da euforia revolucionária de 1910, 
onde se formaram os indigenistas mais destacáveis, levaram esses antropólogos a buscarem a 
rápida transformação da sociedade mexicana.  Todas as transformações buscavam um novo 
país que se queria mais moderno, mais rico e feliz e o indígena não poderia ser deixado à 
margem de tais transformações. Apesar da ponderação, Bonfil Batalla não deixou de criticar a 
falta de crítica de que padeceu a antropologia indigenista. Ele afirmou que: 
 
Se alguma censura deva ser feita aos indigenistas dessa época- e não 
só a eles: a quase todos os intelectuais da revolução consumada- é o 
de haver abandonado o exercício indeclinável da crítica. A crítica do 
que se pensava e se fazia em nome da revolução, não a do regime 
derrubado, a qual sem dúvida se deu. Aceitaram sem condições o 
compromisso do momento, engajaram-se em tarefas imediatas, muitas 
delas defensáveis em si mesmas, sem preocuparem em demasia com 
suas consequências finais (isto é, pelo caráter e pelas contradições da 
sociedade que realmente a transformação revolucionária estava 
gestando muito além de seus ideais e de suas nobres intenções).  Pois 
bem, no melhor dos casos, pesou muito mais nos indigenistas a 
possibilidade de ação imediata, por insuficiente que fosse. Um 
problema de toda revolução, até onde a história ocorreu e que, em 
ultima instância cada um resolve à sua maneira. Só hoje, certamente, 
fica fácil dizer que se equivocaram.  Valeu a experiência- se é possível 
a afirmação319.  
 
Concordamos que Aguirre Beltrán sendo um homem de seu tempo apresentou um 
pensamento datado. No entanto, como afirmou Margarita Nolasco, Arturo Warman e 
Mercedes Vázquez, há que se considerar também o lugar social ocupado pelo autor. De fato, a 
ligação dos diversos antropólogos indigenistas com o Estado mexicano, limitou as análises 
feitas e colocou a antropologia a serviço das demandas estatais.  
Sobre a acusação de que o indigenismo integracionista seria uma antropologia 
colonialista, Aguirre Beltrán afirmou que a teoria do colonialismo interno surgiu da 
necessidade de se explicar alguns fenômenos do terceiro mundo, no entanto, essa teoria não 
318 OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, Mercedes. Algunos problemas de la investigación antropológica actual. In:  
WARMAN, Arturo; NOLASCO, Margarita; BONFIL BATALLA, Guillermo; OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, 
Mercedes y VALENCIA, Enrique. De eso que llaman antropología mexicana. México: Nuestro Tiempo, 1970.  
p. 111 
319 BONFIL BATALLA, Guillermo. Do indigenismo da revolução à antropologia crítica. In: JUNQUEIRA, 
Carmen; CARVALHO, Edgard de A. (Orgs.). Antropologia e indigenismo na América Latina. São Paulo: 
Cortez Editora, 1981. p. 89. 
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teria deixado de ser uma hipótese que carece de comprovação e que, no entanto, tem se 
tornado dogma entre antropólogos com visão estereotipada e apaixonada320. Segundo o autor, 
para ser verdadeira a hipótese colonialista, a situação mexicana teria que se encaixar em 
quatro pressupostos: 
 
La hipótesis del colonialismo interno se compone de los siguientes rasgos: 1) 
el poder colonial se transfiere a la metrópoli nacional; 2) las comunidades 
indígenas pasan a ser colonias internas de esta metrópoli; 3) entre los polos 
constituidos por la comunidad indígena y la metrópoli nacional hay un 
continuum colonialista, y 4) heurísticamente, el concepto del colonialismo 
interno excede al de las clases sociales para explicar la situación de 
subdesarrollo en los países recién independizados del colonialismo.321  
 
 
De acordo com Aguirre Beltrán tentar enquadrar o México nessa perspectiva é tentar 
forçar os fatos para que eles se encaixem em esquema pré determinados. Para ele, nenhuma 
dessas situações condiz com a realidade mexicana já que, em primeiro lugar, desde a 
independência o poder no México foi gerado internamente e não como resultado de uma 
transferência. Segundo que as comunidades indígenas de modo algum têm com a metrópole 
nacional uma relação colonial. De acordo com o autor o que pode haver são alguns resíduos 
de dominação colonial dentro da regiões de refugio, mas o colonialismo não existe a nível 
nacional. Ele ainda salientou que para afirmar um continuum colonialista, se deveriam realizar 
estudos nos dois polos, as comunidades indígenas e a comunidade nacional, no entanto, até 
então só foram realizados estudos nos polos indígenas.  
Aguirre Beltrán seguiu negando a teoria do colonialismo interno afirmando que a 
própria existência de políticas voltadas aos indígenas já descartavam a possibilidade de haver 
colonialismo. Segundo o autor: 
 
[...] y hoy todo el mundo habla de colonialismo interno; todos se creen 
autorizados para arrojar lodo al INI cuantas veces encuentran ocasión y 
asignan al antropólogo oficial, como rol, la manipulación de cuatro millones 
de indios que se calculan al país. Nadie se pone a reflexionar que ni en la 
teoría ni en la práctica la explotación colonial se confunde con la capitalista, 
porque ambas tienen distinta determinación. Esta última se da en una 
estructura de clases; la primera en una estructura étnica sobrepuesta. La 
simple presencia de un movimiento indigenista, que incluye una reforma 
agraria, un programa educativo y la incautación de los valores indios como 
320 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 107. 
321 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 108. 
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fundamento de la identidad nacional, contradice la posibilidad de un 
colonialismo interno en México322.  
 
A crítica geral que perpassou todos os antropólogos da obra De eso que llaman la 
antropologia mexicana é de que o desaparecimento das diferenças culturais entre indígenas e 
mestiços, buscava fazer com que a categoria étnica indígena desaparecesse. Como resposta 
Aguirre Beltrán afirmou que: 
 
A diferencia de los Estados Unidos, Argentina  y otros países 
americanos que escogieron los rasgos de la cultura occidental para 
configurar su proprio genio, Máxico eligió la personalidad y los 
valores indios como símbolos de la identidad nacional. Se ha 
incautado, además, todo el pasado precolombino y en el Museo 
Nacional de Antropología lo presenta ante propios y extraños como 
las raíces mismas de la nacionalidad. Con igual justificación podría 
exhibir las gestas de los godos o de los mandingas como esas raíces, 
ya que somos un pueblo mestizo. Sin embargo, con buen juicio a mi 
parecer, optó por la personalidad y los valores del grupo mayoritario. 
Esta elección fue transcendente porque el indio se integra a un mundo 
nacional que no lo discrimina ni lo niega porque sería como negarse y 
discriminarse a sí mismo. Si la identidad nacional está cimentada en 
los valores indios, ¿es concebible hablar del problema indio como un 
problema de minorías?323 
 
Como podemos notar, Aguirre Beltrán se defendeu desses argumentos afirmando que 
se a política indigenista pregasse de fato o desaparecimento dos indígenas, ela não teria usado 
o passado indígena como símbolo da identidade nacional. No entanto, como afirmou 
Navarrete, a valorização feita é somente da cultura pré hispânica, aos índios contemporâneos 
só resta a opção de se integrarem e desaparecerem enquanto categoria étnica, já que são vistos 
como incompatíveis com o Estado-nação moderno324. Sobre o tema, Navarrete asseverou que: 
 
Esta visión coloca a las culturas indígenas fuera de la historia, pues ve los 
cambios que inevitablemente han experimentado en los últimos quinientos 
años desde la llegada de los europeos como una pérdida de su autenticidad. 
Así, se niega a las culturas indígenas la posibilidad de cambiar sin perder su 
identidad y por eso las priva de un futuro proprio. En suma, concibe a los 
grupos indígenas como sobrevivencias del pasado que deben ser valoradas y 
322 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992.  p. 181. 
323 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992. p. 75. 
324 NAVARRETE, Federico. Las relaciones interétnicas en México. México: Universidad Nacional Autónoma 
de México, 2004. p. 14. 
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cultivadas casi como piezas de museo, y no como seres históricos que han 
sido capaces de transformar su cultura y sociedad.325 
 
 
A citação seguinte, extraída da obra de Aguirre Beltrán, deixa claro a meta de 
desaparecimento do indígena, exatamente como Navarrete asseverou, só há valorização do 
passado pré-hispânico, ao passo que, às culturas indígenas contemporâneas é negado o direito 
de existência como tal.  
 
La condición del indio, encasillada en una estructura de castas- o, si se 
prefiere, en una relación colonial-, es insostenible en el seno de una sociedad 
clasista, de tipo capitalista liberal, que postula como una de sus metas 
substantivas la igualdad de oportunidades para todos quienes viven en el 
ámbito del territorio nacional. 
Aquellos que por una u otra razón no participan plenamente de las reglas de 
juego impuestas por el grupo de población económica y culturalmente más 
avanzados deben cambiar para acomodarse a los niveles de desarrollo 
alcanzados por éste326.   
 
 
Nesse trecho fica nítido que o indigenismo integracionista concebe o indígena como 
atrasado ou primitivo porque representa um estagio evolutivo já superado pela cultura 
ocidental.  Isso pode ser visto como uma contradição com relação à adoção do relativismo 
cultural pregado pelo indigenismo da década de 1940. Embora os antropólogos do 
indigenismo integracionista tenham rejeitado veementemente as teses assimilacionistas que 
vigoraram na década de 1920 no México, percebemos que muitas vezes esse repúdio é 
somente teórico, já que na prática o que se busca de fato é a assimilação completa do indígena 
à cultura nacional mestiça. Como afirmou ironicamente Arturo Warman “la teoría está bien, 
lo malo son los indios”327.  
Arturo Warman fez essa ponderação acusando o indigenismo da década de 1940 de na 
prática não ter avançado com relação ao que já havia sido proposto em 1920. Warman 
afirmou que: 
 
No obstante, el indigenismo, pese a su insistencia, no obtiene los resultados 
esperados: Hoy puede observarse, no sin cierta angustia, que las mismas 
325 NAVARRETE, Federico. Las relaciones interétnicas en México. México: Universidad Nacional Autónoma 
de México, 2004. p. 15. 
326 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992.  p. 114. 
327 WARMAN, Arturo. Todos Santos y todos difuntos.  In: WARMAN, Arturo; NOLASCO, Margarita; 
BONFIL BATALLA, Guillermo; OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, Mercedes y VALENCIA, Enrique. De eso que 
llaman antropología mexicana. México: Nuestro Tiempo, 1970. p. 34.  
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teorías mantienen su vigencia rígida y esclerótica. Los viejos argumentos se 
repiten y vive el mito de la integración patria tantas veces repetida y nunca 
conseguida. La realidad se ha modificado pero su interpretación permanece 
estática328. Pg 35 
 
 
Bonfil Batalla reiterou essa acusação reafirmando a intenção integracionista de 
desaparecimento da categoria étnica do indígena, ele alegou que: 
 
As ideias fundamentais do indigenismo se mantêm. O ideal de 
redenção do índio se traduz, como em Gamio, na negação do índio. A 
meta do indigenista, dita brutalmente, consiste em lograr o 
desaparecimento do índio. Fala-se, é verdade, em preservar os valores 
indígenas- sem que se explique com clareza como consegui-lo- mas 
curiosamente esses valores preserváveis coincidem com os que 
postula a cultura nacional (a não ser que pro preservação dos valores 
indígenas se deva entender a colocação de objetos de artesanato em 
uma vitrine de museu). Todavia, quaisquer que sejam os valores a 
serem preservados, o índio tem que ser “integrado”, e “integração”, 
outro termo gasto de tanto manuseio, deve ser traduzido não como o 
estabelecimento de formas de relação entre os índios e o resto da 
sociedade global, portanto tais relações existem (não existe um só 
grupo indígena isolado: todos são explorados em benefício da 
sociedade nacional), mas como uma assimilação total do indígena, 
uma perda de sua identidade étnica, uma incorporação absoluta aos 
sistemas sociais e culturais do setor mestiço mexicano, cuja 
valorização se mantém, na ideologia oficial, tão presumidamente alta 
hoje, como se imaginava em 1920 para o futuro imediato.329   
 
Nesse trecho podemos notar as críticas ao conceito de integracionismo e o profundo 
abismo que havia entre a teoria indigenista e a ação dentro das comunidades indígenas. Para 
Bonfil Batalla a política indigenista não se atualizou e continuou buscando a assimilação do 
indígena mesmo a partir da década de 1940. Independente do termo que foi usado, o objetivo 
era sempre o de assimilar culturalmente o indígena e manter sua exploração por parte do setor 
mestiço mexicano. Notamos também que a ação integracionista não correspondeu nem aos 
princípios teóricos em que se fundamentou o indigenismo nem às finalidades que 
hipoteticamente pretendeu alcançar.  
328 WARMAN, Arturo. Todos Santos y todos difuntos.  In: WARMAN, Arturo; NOLASCO, Margarita; 
BONFIL BATALLA, Guillermo; OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, Mercedes y VALENCIA, Enrique. De eso que 
llaman antropología mexicana. México: Nuestro Tiempo, 1970. p. 35. 
329 BONFIL BATALLA, Guillermo. Do indigenismo da revolução à antropologia crítica. In: JUNQUEIRA, 
Carmen; CARVALHO, Edgard de A. (Orgs.). Antropologia e indigenismo na América Latina. São Paulo: 
Cortez Editora, 1981. p. 90. 
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Ao responder a crítica de Bonfil Batalla, Aguirre Beltrán afirmou que de fato, dizendo 
de forma bruta, a meta do indigenismo é que se desapareça o indígena, mas para essa sentença 
ser totalmente verdadeira há que se acrescentar que o mestiço também deve desaparecer, 
surgindo somente o mexicano. Nas palavras do autor: “tanto la condición de indio cuanto la 
condición de ladino son negadas por el indigenismo y su propósito manifiesto es que uno y 
otro se adquieran la condición de mexicanos.”330  
Como já vimos para Aguirre Beltrán todo processo de formação nacional implica a 
integração de grupos heterogêneos à um grupo maior e dominante que encarne a identidade 
nacional. No caso mexicano, o grupo dominante seria o mestiço e o grupo a ser integrado 
seriam os indígenas.  
Um dos problemas que percebemos nessa afirmação de Aguirre Beltrán é de que a 
condição de mexicano pregada por Aguirre Beltrán é identificada com a mestiçagem cultural 
e social, além disso, outro problema que notamos, nos apoiando no antropólogo 
contemporâneo Federico Navarrete, é a instrumental divisão que comumente se faz entre um 
México mestiço e um indígena. Essa dualidade reduz a pluralidade não só dos indígenas, mas 
também dos mestiços. De acordo com Navarrete o grupo de mestiços e de indígenas não é tão 
homogêneo quanto afirmam alguns. Os mexicanos estão divididos em muitos grupos 
diferentes e opostos entre si. Essa divisão pode se dar pela origem étnica, pelas crenças 
religiosas, pela cultura e outros aspectos. Os mestiços estão profundamente divididos pelo seu 
nível de vida e classe social, a maioria são pobres e uma minoria rica goza de muitos 
privilégios331. 
Segundo Navarrete, também há racismo entre os mestiços, no qual os mais brancos 
discriminam os de pele mais escura. Desde o final do século XIX até o final do século XX 
essas diferenças entre mestiços foram dissimuladas pela ideologia da mestiçagem. Essa 
definição foi amplamente aceita e promovida pelo governo e pelos intelectuais mexicanos. No 
entanto, o principal elemento que unifica os mestiços é o fato de não serem indígenas. O 
chamado grupo mestiço aplica aos indígenas o mesmo racismo que aplicado entre eles332. 
Sobre a teoria integracionista a favor da formação nacional, Arturo Warman  afirmou 
que: “no se tiene una formulación única y precisa de la integración, pero sí existe un acuerdo 
táctico en que éste es el proceso mediante el cual las culturas indígenas desaparecerán 
330 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polemica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992.  p. 115. 
331 NAVARRETE, Federico. Las relaciones interétnicas en México. México: Universidad Nacional Autónoma 
de México, 2004. p. 16. 
332 NAVARRETE, Federico. Las relaciones interétnicas en México. México: Universidad Nacional Autónoma 
de México, 2004. p. 17. 
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pasando sus integrantes a formar parte de una cultura nacional mexicana”333. O ponto 
principal dessa teoria, para Warman, seria a operacionalização da integração que tenta 
subverter a essência de toda troca induzida, ou seja, sua unilateralidade. Arturo Warman ainda 
afirmou que: 
 
La novedad aparente que introduce el concepto de integración es que 
quiere convertir el proceso de desnativación que antes se concibió 
como unilateral, en un intercambio. Propone que el indio se incorpore 
aceptando los “valores positivos” de Occidente, como la economía, la 
lengua, la ciencia y la tecnología, la organización política y, por 
supuesto, la idea de progreso manifestó. 334 
 
Arturo Warman alertou que o nacionalismo criado no México seguiu a moda ocidental 
no qual os antropólogos do século XX, em sua maioria formados no Estados Unidos, 
buscaram criar uma pátria unitarista e homogênea. Desde Manuel Gamio, que lançou as bases 
para as posteriores formulações da política indigenista, se buscou uma solução que se parecia 
original à questão indígena: o integracionismo que propunha implicitamente que identidade 
étnica dos indígenas deveria ser suplantada por um esquema maior de identidade, a nacional. 
Nesse ponto, concordamos com Warman ao questionar a uniformização como uma solução 
obvia para o desenvolvimento. 
 
Surgen una serie de preguntas casi obvias. ¿Cómo es que países mucho más 
homogéneos en lo cultural, como Cuba, presentaban contrastes tan o más 
profundos que tuvieran que resolverse en una revolución? O por el contrario 
¿Por qué Suiza o Bélgica que tienen tal variedad cultural, se han desarrollado 
tanto? Las preguntas pueden multiplicarse y todas sugieren la misma 
respuesta: las diferencias entre los sectores de la población se originan por 
las relaciones socioeconómicas, no por la cultura, y se corrigen a través de 
cambios estructurales335.   
 
Outro antropólogo crítico que questionou a necessidade de homogeneidade para o 
Estado-nação foi Angel Palerm, afirmando que: 
Evidentemente los procesos de “formación nacional” no implican, por 
necesidad, el aniquilamiento de las “culturas regionales”, como parece 
sostener Aguirre. Si lo que acabo de afirmar es cierto, se desploma por 
su base la necesidad de una política indigenista de destruición del 
333 MEDINA, Andres; GARCIA MORA, Carlos. La quiebra política de la antropología social en México. 
México: Universidad Nacional Autónoma de México, 1983. p. 179. 
334 WARMAN, Arturo. Todos Santos y todos difuntos.  In: WARMAN, Arturo; NOLASCO, Margarita; 
BONFIL BATALLA, Guillermo; OLIVEIRA DE VÁZQUEZ, Mercedes y VALENCIA, Enrique. De eso que 
llaman antropología mexicana. México: Nuestro Tiempo, 1970. p. 23 
335 MEDINA, Andres; GARCIA MORA, Carlos. La quiebra política de la antropología social en México. 
México: Universidad Nacional Autónoma de México, 1983. p. 183. 
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indio (por supuesto, me refiero a la destruicción de su identidad 
espiritual); de una política indigenista secular de asimilación y de 
aniquilamiento cultural. Todo ello ha sido, y siegue siendo, no sólo 
cruel, despiadado y atroz, sino además innecesario336. 
 
Apesar das críticas, Aguirre Beltrán manteve seu posicionamento a favor da nação 
homogênea, afirmando que ela possui características definidoras, como língua e cultura 
própria e que os grupos indígenas não satisfazem as determinações do conceito de nação, e, 
por isso, não podem estabelecer nações separadas. 
 
La nación es una comunidad étnico-social, históricamente constituida, que 
tiene como premisas y rasgos definidores la comunidad de lengua, territorio, 
vida económica y cultura. El rasgo que en última instancia determina el 
concepto de nación es el económico; la nación nace con el capitalismo como 
necesidad intrínseca de este modo de producción; en el sentido las 
comunidades indias, articuladas al capitalismo, pero que definen su 
economía con determinaciones propias de las comunidades de origen, no 
satisfacen la condiciones que exige el concepto337.  
 
Em oposição ao afirmado por Aguirre Beltrán, acreditamos que as nações são 
discursos que representam a diferença como forma de dar unidade e identidade. Nessa 
perspectiva as comunidades indígenas foram vistas como diferentes do contexto nacional. 
Entretanto, Stuart Hall afirma que as identidades nacionais continuam sendo representadas 
como unificadas e um dos mecanismos usado nesse processo se daria através das relações de 
poder em que uma cultura seria entendida como subjacente a todos que partilham o espaço 
geográfico do Estado-nação.  
 
Uma forma de unificá-las (as identidades nacionais) tem sido a de 
representá-las como a expressão da cultura subjacente de “um único povo”. 
A etnia é o termo que utilizamos para nos referirmos às características 
culturais - língua, religião, costume, tradições, sentimento de “lugar”- que 
são partilhadas por um povo. É tentador portanto utilizar a etnia dessa forma 
“fundacional”. Mas essa crença acaba no mundo moderno por ser um mito. 
A Europa Ocidental não tem qualquer nação que seja composta de um único 




336 MEDINA, Andres; GARCIA MORA, Carlos. La quiebra política de la antropología social en México. 
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337 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
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338 HALL, Stuart. A identidade cultural na pós modernidade. Tradução de Tomaz Tadeu da Silva e Guacira 
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Partindo dessa afirmação, que corrobora a impossibilidade da homogeneidade cultural 
em um Estado-nação, nos atentamos para o fracasso da política indigenista. A pluralidade 
étnica do Estado mexicano e dos demais Estados-nação impõe que nenhuma identidade 
particularista possa pretender ser representante da identidade nacional tampouco da 
modernidade. Como afirmou Consuelo Sanchez: 
 
La existencia de las naciones jamás ha supuesto la homogeneidad étnico-
cultural, ni ésta ha sido un factor imprescindible para su conformación y 
consolidación. El conflicto étnico nacional sólo puede encontrar solución en 
el marco de una nueva nación verdaderamente democrática que reconozca y 
haga efectivos los derechos específicos de los pueblos indígenas mediante un 
replanteamiento de las bases de la sociedad y del Estado339.  
 
 
 Partindo dos estudos de Federico Navarrete percebemos também que a reivindicação 
do direito às diferenças culturais está presente não só no movimento indígena, mas também 
em outros grupos sociais, inclusive amplos setores da sociedade mestiça mexicana. É 
necessário que se deixe de conceber os indígenas como fazem os mestiços, ou seja, como uma 
sociedade atrasada, e reconhecer que existem formas de ser moderno sem perder sua 
identidade cultural. Há inúmeros exemplos de modernidade indígena e eles mostram que nos 
últimos anos a sociedade indígena tem se modernizado e transformado tanto quanto a 
sociedade mestiça. Atualmente o movimento indígena luta para que eles tenham acesso à 
modernidade, mas em seus próprios termos, de uma maneira menos destrutiva e que se 
permita continuar redefinindo suas identidades e culturas340.  
Em nome do progresso e da unidade nacional diversos governos na América Latina 
sacrificaram o pluralismo cultural e político e impuseram uma uniformidade cultural. Por 
muito tempo imaginou-se que o aumento dos contatos, propiciados pela modernização, 
ajudariam na tarefa da uniformização e da assimilação, no entanto, de forma geral, percebe-se 
que na verdade esse fato facilitou a emergência de identidades particularistas.  Com isso, 
muitos dos movimentos sociais que eclodiram na América Latina a partir de 1970 passam 
pelo debate do pluralismo étnico. Como afirmou Maria da Glória Gohn os participantes dos 
novos movimentos sociais têm enfatizado as identidades coletivas criadas pelos próprios 
339 SÁNCHEZ, Consuelo. Los pueblos indígenas: del indigenismo a la autonomia. México: Siglo XXI, 1999. p. 
105 
340 NAVARRETE, Federico. Las relaciones interétnicas en México. México: Universidad Nacional Autónoma 
de México, 2004. p. 123. 
                                                 
125 
grupos e não mais aquelas criadas por estruturas sociais que preconfiguram certas 
características dos indivíduos341. 
Como vimos, os críticos das politicas indigenistas a consideraram como um obstáculo 
politico à compreensão dos fenômenos étnicos e ao reconhecimento dos direitos históricos 
dos povos indígenas. Com isso, eles afirmaram que tais políticas não tentaram assegurar a 
resolução dos conflitos étnico-nacional, mas tentaram assegurar a sujeição do indígena ao 
Estado342. Consuelo Sanchez afirmou que: 
 
Las formulaciones indigenistas (integracionismo, etnicismo y 
“cuartomundismo”, etc), considerando que éstas, por su parte, desvinculan la 
problemática indígena de la cuestión nacional y anulan su aspecto político. 
Como consecuencia, las demandas y los derechos de los pueblos indios son 
despojados de su carácter político y nacional, convirtiéndolos en un asunto 
local, a lo mismo regional, empobrecidos en una perspectiva culturalista. 343 
 
 
Segundo Consuelo Sanchez um dos expoentes na crítica aos indigenismo é Hector 
Díaz-Polanco que afirma que embora as politicas estatais tenham tentando transformar a 
questão indígena em temas locais, as regiões indígenas estão inseridas na formação nacional e 
com isso fazem parte da economia e sociopolítica global. A consequência disso é que 
podemos afirmar que os povos indígenas são formações contemporâneas articuladas ao 
sistema politico e econômico das nações, com isso eles também passam pelas modificações e 
readaptações das estruturas nacionais344. 
Contra as afirmações de que o indigenismo integracionista fracassou, Aguirre Beltrán 
apresentou dados de uma suposta cristianização e mexicanização dos grupos indígenas, 
segundo o autor: 
 
A mayor abundamiento, los datos objetivos que arrojan los censos aseveran 
que el 99% de la población mexicana, incluso la india, son cristianos. 
¿Dónde está, pues, el fracaso del integracionismo en su tarea de cristianizar a 
los indios? El 1% que resta para la centena, por demás está decirlo, no 
contiene indios. Creo, sin embargo, que cuanto a cristianización serán los 
341 GOHN, Maria da Glória. Teoria dos movimentos sociais: paradigmas clássicos e contemporâneos. São 
Paulo: Loyola, Abril de 2006. p. 70. 
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grupos católicos y protestantes, aquí presentes, quienes tendrán mayor peso 
para confirmar o negar la certeza de mi juicio345.  
 
El censo de 1940 nos hizo saber que la población india había quedado 
reducida a un 15% de la total; pero los resultados ulteriores habrán de 
medirse por la tendencia persistente al menoscabo que muestra ese 
porcentaje. El censo de 1970 nos dirá si es un 6 o un 8% lo que queda de la 
antigua población mayoritaria. ¿Dónde Está, pues, el fracaso del 
integracionismo en su tarea de mexicanización?346  
 
Federico Navarrete afirmou que embora os resultados dos censos demonstrem uma 
massiva transformação étnica da população mexicana no século XIX e XX, há ainda que se 
problematizar a questão. O autor diferencia dois tipos de mestiçagem, a individual e a 
coletiva. A nível individual ele citou alguns líderes liberais, como Benito Juaréz e outros que 
nasceram em comunidades indígenas e foram se integrando através de escolas publicas, 
institutos, etc. A educação e ideologia liberal abriram as portas para a ascensão social e 
econômica e promoveram uma radical transformação na identidade étnica. Eles aderiram com 
entusiasmo à identidade de mestiço mexicano. Essa geração de mestiços, como vimos, virou 
uma ideologia estatal. No entanto, não foram somente essas formas que serviram para 
incorporar os indígenas. Muito indígenas e campesinos foram obrigados a deixar suas 
comunidades originais por causa da pobreza e falta de terra, com isso se uniram a grupos 
mestiços e pobres que trabalhavam nas fazendas347.  
Federico Navarrete analisou dois casos de mestiçagem coletiva, o da população do 
Valle Toluca e o do pueblo de Anenecuilco. A partir desses casos ele propôs que a 
mestiçagem coletiva foi produto das forças que desenvolveram a economia capitalista, do 
aumento dos mercados de produtos e de trabalho, do crescimento das fazendas e da maior 
integração econômica entre indígenas e não indígenas que trouxeram um maior intercambio 
cultural entre eles. As políticas estatais de imposição do espanhol como única língua, 
desapropriação de terras e a desvalorização da cultura indígena também acentuaram e 
aceleraram o processo de troca cultural e identitária. Além disso, as inúmeras guerras e 
distúrbios que aconteceram no fim do século XIX e inicio do XX, provocaram grandes 
mesclas da população e contribuíram para forçar o nacionalismo liberal mexicano. Apesar 
disso, os exemplos também mostraram que a mestiçagem coletiva não implicou 
345 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1992.  p. 71. 
346 AGUIRRE BELTRÁN, Gonzalo. Obra antropologica XI. Obra Polémica. México: Fondo de Cultura 
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necessariamente no abandono da identidade étnica comunitária, nem de muitos aspectos da 
cultura tradicional indígena. Tanto por seu apego a comunidade, como pela vontade de 
defendê-las frente aos latifundiários. Também deve-se salientar que alguns grupos foram mais 
maleáveis e dispostos a mestiçagem, outros se mantiveram mais fortes e ao invés de 
abandonarem suas culturas só as fortaleceram. Posto isso, pode-se afirmar que a mestiçagem 
coletiva não implicou no abandono da identidade étnica comunitária, nem dos aspectos da 
cultura tradicional indígena348.  
Miguel Alberto Bartolomé também corroborou essa questão ao colocar que a 
mestiçagem no México do século XX foi social e cultural, por isso pessoas indígenas podem 
se assumir como mestiças. Ele ainda afirmou que atualmente a língua é um dos critérios 
usados nos censos para definir o indígena, no entanto a população bilíngue pode assumir uma 
ou outra identidade349.  
 
[...] resulta difícil reconocer el número exacto de la población indígena en 
México, ya que su determinación dependerá de cuantos sean definidos o se 
asuman censalmente como tales. El único indicador que se utiliza en la 
actualidad es la lengua, pero muchos de los bilingües podrán negarlo 
creyendo así afirmar una condición mestiza que sirve de referente 
ideológico. La anterior explica la gran variación de las estimaciones 
referidas a la magnitud demográfica indígena de acuerdo con los diferentes 
criterios o indicadores tomados en cuenta.350 
 
 
O importante desse debate é mostrar que os censos realizados não correspondem à 
realidade mexicana. Os conflitos étnicos que emergiram no México a partir da década de 1970 
confirmam que ao invés de ocorrer a unificação das culturas, como propôs Beltrán, o que de 
fato aconteceu foi uma reafirmação da identidade indígena. 
Outra questão que se coloca nesse caso é a de que, apoiando-nos em Stuart Hall, 
acreditamos que as identidades não são fixas, essenciais ou permanentes. O fato dos sujeitos 
se identificarem como mestiços nos censos não exclui suas identificações enquanto 
indígenas351. Hall afirmou que: 
 
348 NAVARRETE, Federico. Las relaciones interétnicas en México. México: Universidad Nacional Autónoma 
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A identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma 
fantasia. Ao invés disso, à medida em que os sistemas de significação e 
representação cultural se multiplicam, somos confrontados por uma 
multiplicidade desconcertante e cambiante de identidades possíveis, com 




Posto isso, podemos dizer que acreditamos sim no fracasso do indigenismo. Natividad 
Gutierrez Chong afirmou que, apesar de haver um nacionalismo unificador que usa a 
educação e a todo o momento invoca um passado étnico comum, a lealdade indígena às suas 
comunidades locais não acabou, pelo contrário, ela persiste ainda hoje, se reproduz e busca 
reconhecimento. No trabalho de reprodução de suas etnicidades, muitas vezes essas 
comunidades usam vantagens do próprio mundo moderno, como comunicação em massa, 
mobilidade, educação implantada pelo Estado, e outros.  A autora ainda afirma que o projeto 
nacionalista de integração não pode se completar devido a expansão contínua da 
industrialização, já que a tecnologia e a comunicação tem gerado novas formas de expressão 
para os grupos étnicos353. Federico Navarrete também corrobora essa ideia ao afirmar que: 
 
[...] la razón más profunda del fracaso del objetivo indigenista de lograr la 
asimilación total de los indios se debe buscar en las propias sociedades 
indígenas pues a lo largo del siglo xx éstas se modernizaron, es decir, 
tuvieron un crecente acceso a los servicios y beneficios del Estado y se 
integraron más plenamente a la economía capitalista, sin por ello abandonar 
de manera voluntaria su “atrasada” cultura y su identidad étnica particular. 
En ciertos casos, inclusive, la modernización económica y social ha llevado 
a un fortalecimiento de esta identidad.354. 
 
 
Podemos notar que a partir da década de 1970 várias circunstâncias levaram o debate a 
outros termos. Dentre elas destacamos não só a ação teórica dos antropólogos críticos, mas 
também o fortalecimento de diversos movimentos indígenas independentes e um fator de 
conjuntura internacional, a globalização, que permitiu novas ações por parte dos antropólogos 
e dos indígenas. Para muitos setores da sociedade modernização e globalização seguiu sendo 
sinônimo de ocidentalização, no entanto, como afirmou José Bengoa, a globalização gerou o 
352 HALL, Stuart. A identidade cultural na pós modernidade. Tradução de Tomaz Tadeu da Silva e Guacira 
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crescimento dos discursos de identidade e na América Latina um dos movimentos de maior 
peso, é o dos grupos indígenas. 
 
La paradoja está a la vista e requiere una explicación. Mientras  los países 
más “globalizan” sus economías, internacionalizan sus mercados, sus 
productos, sus pautas culturales de consumo, sus sistemas de vida incluso, 
más fuerza adquieren las identidades más antiguas, las identidades locales, 
étnicas, incluso aquellas que parecían dominadas o perdidas355.  
 
 
Stuart Hall afiançou que o que está sendo discutido no caso da globalização é uma 
nova relação entre o “global” e o “local”, assim, ao invés de pensarmos no global substituindo 
o local, seria mais prudente analisar a nova relação entre eles. Para o autor, é improvável que 
a globalização vá destruir as identidades nacionais, no entanto ela produz novas identificações 
globais e locais, ou seja, novas identidades. Outra questão que se coloca é a de que a 
globalização é distribuída de formas diferentes ao redor do globo, por isso suas consequências 
também são diferentes. E, por ultimo, já que o fluxo da globalização é desequilibrado e que as 
relações de poder entre o ocidente e o “resto do mundo” também o são, a globalização que é 
tida como algo que afeta todo o globo, na verdade é um fenômeno essencialmente 
ocidental356.  
José Bengoa segue essa linha de pensamento e afirma que enquanto algumas regiões 
se abrem e adquirem novos modelos econômicos, culturais e sociais, outras reafirmam seus 
valores diante dos centros mundiais do capitalismo. Com isso, o mesmo fenômeno adquire 
significados diferentes dependendo dos lugares analisados357. 
Segundo Stuart Hall, a proliferação das identidades é mais nítida de se observar no 
“centro” do sistema global, no entanto a ideia de que as “áreas periféricas” são fechadas e 
intocadas etnicamente é uma falácia. O que se evidencia é que a globalização tem seus efeitos 
no Ocidente e também na periferia que também está vivendo seu efeito pluralizador, embora 
em ritmo mais lento e desigual358. Nesse panorama Stuart Hall afirmou que: 
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Como conclusão provisória, parece então que a globalização tem, sim, efeito 
de contestar e deslocaras identidades centradas e “fechadas” de uma cultura 
nacional. Ela tem o efeito pluralizante sobre as identidades, produzindo uma 
variedade de possibilidades e novas posições de identificação, e tornando as 
identidades mais posicionais, mais políticas, mais plurais e diversas: menos 




O que se pode notar é que juntamente com o aumento das identidades, alarga-se 
também a polarização entre elas e isso leva a um fortalecimento de identidades locais ou à 
produção de novas identidades. Uma das explicações que Bengoa nos dá é de que em um 
mundo cada vez mais interrelacionado, a afirmação de quem somos, torna-se cada vez mais 
presente. Com isso, diante do temor de não ter uma identidade própria e de ter que se afirmar 
constantemente diante dos outros, surge a necessidade de um discurso de identidade. O 
processo de globalização atual é o maior produtor de desses discursos em todo o mundo, e, 
em particular na América Latina. O reforço das identidades locais, no caso mexicano e em 
outros, pode ser notado pela construção do discurso identitário dos movimentos indígenas 
independentes. Essa construção segue um caminho de ida e regresso, já que ele se reelabora 
usando aspectos tradicionais da comunidade, porém com uma linguagem nova devido a 
cultura dominante a que ele se destina. Em suma, na fabricação de um novo discurso, as 
identidades indígenas usam aspectos do discurso identitário tradicional360.  
Diante do fracasso do indigenismo e do ressurgimento do étnico e de algumas de suas 
causas já expostas, concordamos com Federico Navarrete quando este propõe um novo mapa 
étnico para o México. Esse autor afirma que em primeiro lugar fica nítido que o mapa étnico 
cultural mexicano é muito mais plural do que sustentam alguns. Partindo dessa perspectiva 
plural, nenhum setor em particular da sociedade pode ser representante da identidade nacional 
dos outros setores. A reivindicação de direito a diferença cultural não é uma bandeira somente 
indígena, mas também de outros pequenos grupos, como campesinos, mestiços, imigrantes e 
outros. Além disso, os diferentes grupos indígenas e mestiços praticam formas diferentes de 
ser cidadãos e de participar da vida publica361. 
Em suma, pode-se dizer que o novo mapa étnico do México, proposto por Navarrete, 
reconheceria a autonomia de todas as minorias que compõe o país. Isso implica reconhecer os 
359 HALL, Stuart. A identidade cultural na pós modernidade. Tradução de Tomaz Tadeu da Silva e Guacira 
Lopes Louro. Rio de Janeiro: DP & A, 2003. p. 86. 
360 BENGOA, José. La emergencia indígena en América Latina. Chile: Fondo de cultura Económica, 2007. p. 
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direitos coletivos e certo grau de autogoverno das comunidades que permita manter e redefinir 
suas identidades, e dar a todos os mexicanos os meios para defender e modificar suas 
identidades. Essa autonomia beneficiaria não só os índios, mas também os diversos grupos 
mestiços que são excluídos pela elite. A autonomia geral ou cidadania plural não implicaria o 
fim da nação ela só seria uma forma de liberdade que permitiria a manutenção da identidade 
comunitária e da diversidade cultural362. 
É preciso sair do tradicional mapa étnico e questionar a identidade mestiça nacional. 
Reconhecer a pluralidade étnica é o único caminho que leva à prática o ideal de igualdade que 
lutou a nação mexicana desde suas origens. No entanto há que se ressaltar que não se trata de 
uma igualdade homogênea e excludente, mas sim uma definição de igualdade que parta da 
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Nossa pesquisa de dissertação de mestrado buscou investigar alguns conceitos 
elaborados pelo antropólogo indigenista Gonzalo Aguirre Beltrán no processo de construção 
de um Estado-nação monoétnico no México. Nessa tarefa se fez necessário reconstruir a 
trajetória da formação da identidade nacional mexicana desde a época da Reforma liberal, no 
final do século XIX. Nesse cenário destacamos o papel de alguns intelectuais que 
contribuíram para ressignificação das teorias racialista vigentes na Europa até então. Tais 
teorias afirmavam, de modo geral, que a mestiçagem levaria a degeneração da raça humana. 
Intelectuais como Francisco Pimentel e Justo Sierra buscaram adaptar tais teorias à realidade 
latino americana e ao invés de criticarem a mestiçagem, a colocaram como a principal solução 
para a construção de um Estado-nação monoétnico. Esses teóricos possuíam uma visão 
nitidamente preconceituosa com relação aos indígenas e almejavam com a mestiçagem um 
branqueamento da população mexicana. Ao fazermos essa análise, buscamos mostrar as 
rupturas e continuidades existentes no discurso oficial sobre os indígenas. Embora o problema 
tenha sido colocado em outros termos, no século XX o indígena continuou sendo visto como 
o principal entrave à construção do Estado-nação moderno.  
Entendemos que uma das funções do discurso do Estado foi a difusão de um projeto 
nacional, que mudou em função dos diferentes contexto históricos. Ao traçar a trajetória da 
formação da identidade nacional mexicana, percebemos que o projeto nacional vigente em 
cada momento conferiu um papel determinado aos indígenas que se difundiu através do 
discurso público, no qual teve importante função o discurso político e intelectual produzido 
por historiadores, sociólogos e principalmente antropólogos. A produção desse discurso 
esteve quase sempre restrita às elites políticas e intelectuais. As produções discursivas dos 
intelectuais foram fundamentalmente controladas pela política vigente. 
Notamos que as políticas públicas sempre se embasaram numa elite intelectual que 
configurava um caráter cientifico às ações governamentais. No inicio do século XX os 
intelectuais mais destacados, como Manuel Gamio e José Vasconcelos, mudaram a 
perspectiva do discurso de mestiçagem, propondo uma vertente mais cultural. Isso pode ser 
notado inclusive pelo abandono do termo “raça” em favor de uma perspectiva mais 
culturalista, principalmente a partir da década de 1930. O que se propôs não foi mais a 
miscigenação em prol do branqueamento da população, mas sim o abandono da categoria 
étnica do indígena em prol da categoria do mestiço. Nesse momento as políticas indigenistas 
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ganharam um viés assimilacionista que viam na educação a principal chave para a 
transformação dos grupos indígenas.  
A partir da década de 1940, com a realização do congresso de Pátzcuaro, as teorias 
indigenistas mudaram seu foco da assimilação para a integração dos indígenas à sociedade 
mestiça, embasando-se nas teorias do relativismo cultural norte americano. Demonstramos 
que Gonzalo Aguirre Beltrán foi um dos maiores teóricos do integracionismo. Autor de uma 
ampla obra e com uma extensa atuação em órgãos públicos, nos detivemos à análise de seus 
principais conceitos, como o de aculturação. Ao analisar esse conceito e suas influencias da 
escola culturalista norte americana e da funcionalista britânica notamos que seu pensamento 
muito se norteou por certa “moda intelectual” no qual Aguirre Beltrán, assim como outros 
teóricos integracionistas, seguiram, já que muitos deles estudaram em universidades norte 
americanas e tentaram importar as teorias lá aprenderam.  
A influência culturalista fez com que Aguirre Beltrán sempre afirmasse a aculturação 
como uma via de mão dupla, no qual ambas as culturas, mestiça e indígena, se modificariam. 
No entanto, ao analisar a prática indigenista através da criação dos Centros Coordenadores 
Indigenistas (no qual privilegiamos a análise do CCI de Chiapas, já que esse foi dirigido 
pessoalmente por Aguirre Beltrán) percebemos que as características indígenas que deveriam 
permanecer seriam somente àquelas que fossem tidas como compatíveis com a modernidade. 
Com isso, percebemos também que embora o relativismo cultural tenha sido adotado em 
teoria, na prática ele sofreu limitações na medida em que se tornou impossível respeitar todos 
os aspectos culturais indígenas e o grupo mestiço foi visto como mais compatível com a 
modernidade capitalista. Em diversos trechos de sua obra, Aguirre Beltrán afirmou que a 
categoria étnica que se identificava com a formação do Estado-nação moderno era a do 
mestiço e por isso, os indígenas deveriam ser integrados a esse grupo.  
Ao analisar aspectos dos CCIs tentamos demonstrar como se deu na prática a 
aplicação de conceitos elaborados por Aguirre Beltrán, como regiões de refúgio e região 
intercultural. Esses conceitos chamaram atenção para uma importante contribuição de Aguirre 
Beltrán à antropologia mexicana ao afirmar que as comunidades indígenas não viviam 
isoladas, como afirmaram alguns teóricos, mas que estavam em constante intercambio com o 
mundo mestiço, com isso, a atuação dos CCIs deveria se dar nos dois grupos.  
Com relação às críticas surgidas à vertente integracionista a partir da década de 1970, 
concordamos com boa parte dessas análises, na medida em que elas denunciaram o caráter de 
destruição cultural da categoria étnica dos indígenas que continha o projeto integracionista. 
Concordamos também com a vertente marxista dessas críticas que afirmou que o indigenismo 
134 
buscou a proletarização do indígena e procurou diluir as questões étnicas na de classes. Outra 
questão pertinente levantada pelos antropólogos da década de 1970 foi a de que a teoria 
integracionista foi hegemônica dentro da antropologia mexicana, o que comprometeu a 
disseminação de outras vertentes antropológicas e a análise de outros temas. 
Mesmo após a crítica surgida a partir da década de 1970, Aguirre Beltrán reafirmou 
seu posicionamento e ainda tentou demonstrar através de censos que a população indígena 
mexicana havia diminuído assim como propunha sua teoria integracionista. Apoiando-nos em 
Federico Navarrete, atentamos para o fato de que os censos não condizem com a realidade 
pluriétnica mexicana já que a mestiçagem coletiva não implicou no abandono da identidade 
étnica comunitária, nem dos aspectos da cultura tradicional indígena. Usamos esse autor para 
corroborar nossa crença no fracasso das políticas integracionistas. 
Ao trazermos para o debate teóricos como Stuart Hall e Consuelo Sanchez buscamos 
também mostrar que a partir da década de 1970, outros fatores, além dos levantados pela 
antropologia crítica, levaram o debate étnico e nacional a outros termos. Com Stuart Hall 
procuramos demonstrar que a afirmação da identidade étnica de mestiço ou de mexicano não 
excluiu a afirmação da identidade indígena. Concordamos que no mundo moderno a 
identidade unificada e coerente é mera fantasia e, ao invés disso, propusemos a possibilidade 
dos sujeitos conviverem com múltiplas identidades.  
Com relação à questão das identidades também tentamos mostrar que as identidades 
nacionais, embora muitas vezes sejam colocadas como unificadas, na verdade não passam de 
discursos políticos que buscam dar coesão e homogeneidade a certos grupos. No entanto, 
acreditamos que nenhuma identidade particularista, como a mestiça, no caso mexicano, pode 
tentar ser representante das demais identidades. Concordamos que o aceleração da 
globalização a partir da década de 1970 facilitou a emergência de diversas identidades étnicas 
e proporcionou a elas meios de se fazerem ouvir e mostrarem que elas fazem parte da 
modernidade e possuem seus próprios modos de participarem da vida pública. 
Por fim, tentamos demonstrar a importância de se reconhecer a autonomia das 
minorias étnicas que compõe o México, já que, essa autonomia beneficiaria além dos grupos 
indígenas, outros grupos que também estão à margem da sociedade e são excluídos por uma 
pequena elite detentora dos discursos de poder hegemônicos. Nos apoiando em Federico 
Navarrete, propusemos um conceito de igualdade que reconheça e mantenha a diversidade 
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